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Em memória de Emília de Jesus Costa e de António 
Almeida da Costa, pelo legado “destinado a receber e tratar 
carinhosamente” os mais desamparados (velhos e crianças) do 
lugar das Devesas, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia.
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Resumo 
A literatura existente revela as condições de pobreza e de insalubridade em que grande 
parte da população portuguesa vivia na viragem do século XIX para o século XX, num 
contexto de aumento demográfico, concentração urbana e industrialização em novos 
modelos organizativos. De entre os grupos sociais, a população operária, entre a qual se 
encontravam mulheres trabalhadoras, enfrentava vários desafios à sua sobrevivência, 
pela vulnerabilidade que experienciava. O aumento, embora tímido, mas real, da 
esperança de vida, o aumento de número de crianças e de velhos, nomeadamente do 
sexo feminino, foram condições objetivas que despoletaram atenções de muitos. A 
beneficência e a caridade, ligadas à prática religiosa e à salvação da alma, sendo 
herdeiras de séculos anteriores, continuam presentes no século XIX e XX. No lugar das 
Devesas, na freguesia de Santa Marinha, no coração de Vila Nova de Gaia, um casal 
industrial – Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa –, proprietário do 
Complexo Industrial da Fábrica de Cerâmica e de Fundição das Devesas, decidiu 
investir a sua herança na edificação de duas estruturas que procuravam responder às 
necessidades da época e, especificamente, à mão-de-obra que integrava a sua unidade 
industrial: a creche, no cuidado da infância, e o asilo, no amparo da velhice. Ainda que 
o casal tenha falecido antes destes equipamentos entrarem em funcionamento (ela, 
fundadora, ele cumpridor da vontade de ambos), toda a organização e gestão foi deixada 
em testamento cerrado para que a missão dos mesmos fosse concretizada. Fruto do 
desconhecimento existente sobre a obra benemérita do casal no lugar das Devesas, este 
trabalho procura estudar o impacto desta obra na população beneficiária, bem como da 
análise das suas dinâmicas e funcionalidades, comparando com outras instituições, e o 
ambiente social da época. A partir da consulta de diferentes fontes de informação foi 
possível reconstruir as dinâmicas de funcionamento e o dia-a-dia do asilo e da creche, 
bem como traçar o perfil sociodemográfico dos beneficiários: crianças e velhos, seres 
humanos que, com efeito, têm merecido menos atenção na historiografia portuguesa.  
Palavras-chave: Filantropia, Beneficência, Caridade, Operariado, Indústria 
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Abstract 
Recent literature reveals the conditions of poverty and unhealthiness of the majority of 
the Portuguese population at the turn of the 19th to the 20th century, regarding the 
demographic growth, urban concentration and the industrialization in a new 
organizational model. Among social groups, the working class, which included female 
workers, faced vulnerability and several challenges to their survival. The increase but 
real rise of life expectancy, the growth of the number of children and of old people, 
namely female, were indicators that triggered attention of many. Beneficence and 
charity, linked to religious practice and soul salvation, being heirs of earlier centuries, 
remain present in the 19th and 20th century. In the place of Devesas, belonging to the 
parish of Santa Marinha, in the heart of Vila Nova de Gaia, an industrial couple – 
Emília de Jesus Costa and António Almeida da Costa –, owner of the Industrial 
complex of the Ceramics and of the Foundry of Devesas, decided to invest its 
inheritance in the construction of two structures that sought to respond to the needs of 
the time and, specifically, to the workers that integrated its industrial unit: a nursery, for 
the care of  the children, and an asylum for the protection of old age people. Although 
the couple died before these social equipments started to work (firstly the lady and then 
her husband responsible for accomplish wishes of both), the whole organization and 
management was defined in a testament to assure the fulfilled of their mission. 
Regarding this context and the lack of knowledge about the real couple's meritorious 
intentions in the place of Devesas, this work seeks to study the impact of their whishes  
and the benefits for local population, as well as to analyse its dynamics and 
functionalities, comparing with other institutions, regarding the social environment of 
charity and beneficence of the time. By consulting different sources of information, it 
was possible to reconstruct the dynamics of the daily day administration of the asylum 
and of the nursery, as well as to draw the socio-demographic profile of the beneficiaries: 
the children and the aged people, human beings who, in fact, have deserved less 
attention by the Portuguese historiography.  
Keywords: Philanthropy, Beneficence, Charity, Workers, Industry 
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Introdução 
 Um balanço da literatura acerca da pobreza e dos limites de sobrevivência, na 
viragem do século XIX para o século XX, em Portugal, aponta para uma realidade 
social e económica de debilidade, vivida por alguns grupos da população com escassos 
recursos económicos, frente a desafios de sobrevivência. As razões para tal têm sido 
associadas às deficientes condições de vida (alimentação, rendimentos) e às habitações 
insalubres (Cascão, 2011, p. 31) que contribuíam para que uma população, exposta a 
situações de doença e ambientes propícios, atingisse elevadas taxas de mortalidade. As 
soluções têm sido focadas na fragilidade da proteção social, que, à época, ainda não 
integrava uma das missões do Estado, enquanto direito universal, pelo facto da 1ª 
República, ainda que implementada em 1910, se assumir como um órgão débil e em 
constante instabilidade1 (Rosas & Rollo, 2009). 
O próprio conceito de proteção social talvez não faça sentido neste contexto. Para o 
século XIX termos como filantropia e caridade aparecem pouco associadas ao nível dos 
discursos parlamentares (Cruz, 2018, p. 55), mas muito mais nas ações delegadas nas 
mãos das elites locais que, dado o seu vasto património, podiam auxiliar os mais 
desprotegidos (Fernandes, 2018, p. 87). Apesar de se poder associar a filantropia como 
sendo alheia a todos os ideais políticos e religiosos, a caridade continua presente na 
ação de instituições como as Misericórdias, quando o Estado não consegue assumir a 
responsabilidade social, perante a multiplicação de indicadores de pobreza.  
Perante esta realidade, o nosso estudo de caso tem rostos associados à conhecida 
Fábrica de Cerâmica e de Fundição das Devesas e à criação do asilo, creche e hospital. 
No lugar das Devesas, em Vila Nova de Gaia, o Complexo Industrial tornou-se 
referência à escala nacional, durante a segunda metade do século XIX, como veremos. 
A fábrica foi fundada em 1865, junto à estação de caminho-de-ferro das Devesas e, 
segundo o Inquérito Industrial de 1881 (Comissão Central Directora do Quadro 
Industrial, 1881), contava com 180 operários (no ano do inquérito), número que 
 
1 Ainda que, segundo Virgílio Borges Pereira (2003), fosse no período da implantação da República e do 
Sidonismo que se construiu o primeiro bairro social da cidade do Porto: o bairro Sidónio Pais, hoje Bairro 
Social da Arrábida, inaugurado em 1918 e acompanhado, em seguida, pela construção de quatro colónias 
operárias, entre 1915 e 1919. 
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aumentou significativamente para 700 em 1897 (Queiroz, 2000, p. 325). Apesar de ser 
uma população maioritariamente masculina, a verdade é que o papel crescente da 
mulher no mercado de trabalho, ausente do espaço familiar, exigiu a necessidade de 
desenvolver instituições de apoio no que se refere aos cuidados dos seus filhos. 
António Almeida da Costa, proprietário do complexo industrial, e Emília de 
Jesus Costa, sua esposa, são referenciados como beneméritos. Devido às vontades e aos 
desejos expressos nos seus testamentos cerrados e, principalmente, pela sua vertente 
humanista que se materializou na construção do Asilo, projeto de Almeida da Costa, 
voltado para o amparo na velhice, e da Creche, idealizada pela sua esposa, com a missão 
de proporcionar às crianças, filhos dos operários, cuidados básicos que, regularmente, 
faltavam nas suas casas. Estas duas estruturas tiveram um papel importante na proteção 
social da população fabril do complexo, apesar de não lhe estar expressamente 
vinculada, mesmo antes da fundação da Misericórdia de Gaia que será, só na década de 
40 do século XX, como se verá, a administradora das vontades do casal.  
Esta iniciativa fez-nos aproximar de várias leituras sobre o acontecido. Quer a 
ação de proprietários de unidades industriais que assumiram uma função de ajuda 
social, quer o papel dos asilos e creches, quer ainda o papel das Misericórdias 
associadas a estes processos de iniciativa individual. Finalmente procurou-se analisar 
um outro lado, o dos que beneficiavam dessas iniciativas, em particular de grupos muito 
menos ou muito pouco estudados – as crianças e os velhos.  
Assim sendo, este estudo estrutura-se em quatro capítulos. Um primeiro, sob o 
título “Receber e tratar carinhosamente: os pobres” que situa o estudo de caso em torno 
dos conceitos de pobre, criança e velha/o, refletindo sobre a criação de asilos e de 
creches, do seu sentido, enquanto iniciativas emergentes no início do século XX. 
O segundo capítulo pretende situar a atividade dos proprietários de uma indústria 
que se insere e define o perfil industrial do concelho de Vila Nova de Gaia, no início do 
século XX. 
O terceiro capítulo, mais longo, analisa o legado do casal benemérito, através da 
apresentação das suas vontades e desejos, assim como a doação da gestão da herança 
dos beneméritos à Misericórdia de Gaia, enquanto forma de perpetuar a obra social.  
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Finalmente, o último capítulo aprofunda a estruturação e gestão dos espaços de 
acolhimento, as dinâmicas e funcionalidades do asilo, da creche e do hospital, para 
depois observar o cerne deste estudo - os velhos asilados e as crianças frequentadoras da 
creche, efetuando ainda uma caracterização social dos seus perfis, procurando perceber 
o universo em que se inseriam e de onde vinham.  
Justificação do tema e objetivos da investigação 
O Complexo Industrial da Fábrica de Cerâmica e de Fundição das Devesas já se 
encontra amplamente estudado na sua vertente industrial e artística (Domingues, 2004; 
Portela & Queiroz, 2008; Queiroz, 2016; Soeiro, Alves, Lacerda, & Oliveira, 1995). 
Contudo, as figuras do seu proprietário e da sua esposa, António Almeida da Costa e 
Emília de Jesus Costa, sabendo-se da sua faceta de beneméritos, com uma atenção 
particular ao lugar das Devesas, em Vila Nova de Gaia, de apoio social às populações 
mais vulneráveis, os pobres e os operários, é muito menos explorada. 
 Os estudos e obras que existem sobre este tema são reduzidos e abordam-no 
enquanto tema secundário, simples apontamentos, carecendo de aprofundamento e de 
uma compreensão dos impactos que tais ações tiveram na região, em particular, no lugar 
das Devesas, o que justifica a nossa investigação. Para além desta razão, os primeiros 
contactos com a Santa Casa da Misericórdia de Gaia – na qualidade de instituição 
beneficiária do legado de António Almeida da Costa e de Emília de Jesus Costa – 
revelaram igualmente uma secundarização do tema, mas, em contrapartida, um interesse 
imenso em ver estudado o papel benemérito dos proprietários daquela indústria, 
materializado na fundação do asilo e da creche. Numa altura em que a Misericórdia de 
Gaia celebra os seus 90 anos (Santa Casa da Misericórdia de Vila Nova de Gaia, 2019), 
teria todo o interesse em compreender, de forma enquadrada, contextualizada e 
aprofundada, os impactos das ações humanistas dos seus beneméritos que fazem parte 
da História daquela instituição.  
Pelos motivos acima mencionados, acredita-se ser pertinente reunir e interpretar a 
informação disponível sobre a criação e os impactos que as duas grandes obras voltadas 
 21 
para a proteção social da população fabril do complexo, e não só, tiveram na época: 
asilo para velhos, creche para crianças. 
A temática abordada insere-se no mestrado em História e Património, ramo 
Estudos Locais e Regionais – Construção de Memórias (da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto), que procura interpretar o lastro histórico de algo que a memória 
(oral) e os rastos materiais (o construído) deixaram até aos nossos dias. Torna-se fulcral 
contextualizar o objeto de estudo dentro dos objetivos do mestrado. Ainda que  por 
vezes esquecido ou pouco referido, o que realmente desperta interesse é a dimensão 
imaterial do complexo. Seja no âmbito da história industrial, operária ou até mesmo 
arqueológica, o que justifica a nossa investigação são as práticas que nele ocorreram e 
que lhe conferem sentido. Na mesma linha, o asilo, a creche e o hospital, tão pouco 
referidos, são também património. Património que foi reinventado nos nossos dias 
(porque deram novos usos aos edifícios, ou selecionaram alguns aspetos para os dias de 
hoje) mas que continua a perpetuar a memória daqueles que lhe conferiram um sentido, 
nos seus primórdios. Assim, a reconstrução da memória coletiva, discutida por 
Lowenthal (1989), Halbawachs (1992), Nora (1993) e Pereira e Vidal (2018b, 2018a), é 
uma ação importante no auxílio da reconstrução histórica que se pretende efetuar, de 
inteligibilidade do presente. Sendo uma construção social, a memória beneficia das 
experiências e dos relatos, escritos ou orais, para que a reconstrução seja a mais 
aproximada possível da realidade. 
Em suma, a pertinência deste trabalho reside exatamente neste equilíbrio entre a 
caracterização da dinâmica e da funcionalidade das instituições em estudo, e na 
reconstrução da memória dos que deles beneficiaram, como forma de manutenção e 
preservação do património que elas encerram. A justificação da pesquisa conduz à 
definição de objetivos, sendo um deles de largo espetro – o de contribuir para uma 
leitura mais ampla de instituições que se destinavam à proteção de grupos colocados nas 
extremidades do ciclo de vida – a infância e a velhice.  
A falta de estudos comparativos obrigou a uma definição clara dos objetivos 
norteadores desta investigação. Assim, o estudo do Asilo, Creche e Hospital enquanto 
obras representativas da proteção social (para lá do apoio às famílias dos operários), 
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obrigou à definição de objetivos específicos, que se apresentam de seguida: 
▪ analisar os objetivos que estiveram na base das vontades de António Almeida da 
Costa e de Emília Jesus Costa na fundação do Asilo e da Creche, assim como as 
razões para a fundação do Hospital;  
▪ enquadrar, historicamente, os conceitos de Pobreza/Velhice, Infância, 
Assistência, Caridade, Beneficência e Filantropia; 
▪ analisar as dinâmicas de funcionamento do Asilo, Creche e Hospital – regras de 
conduta, categorias profissionais e dinâmicas administrativas; 
▪ caracterizar socialmente os admitidos no Asilo e na Creche; 
▪ investigar e enquadrar os impactos sociais das obras no auxílio aos operários do 
complexo industrial. 
O período de análise corresponde ao intervalo temporal entre o ano de 1915, 
respeitante à inauguração da Creche Emília de Jesus Costa e do Asilo António Almeida 
da Costa, e o ano de 1937, momento em que o património de Almeida da Costa e sua 
esposa são transferidos para a tutela da Misericórdia de Gaia. Não obstante, recuar-se-á 
no tempo, ao aprofundar as origens da vontade dos legatários, em forma de testamento 
(1901) e no acompanhamento de alguns inscritos naqueles estabelecimentos.  
Fontes e Metodologia 
O percurso de investigação iniciou-se com a leitura de bibliografia referente ao 
complexo industrial. A existência de um conjunto significativo de trabalhos, que se 
debruçaram sobre este objeto de estudo, demonstra a importância do mesmo, ainda que 
muito voltados para a componente artística (cerâmica) (Domingues, 2008; 2005; 2004; 
Portela e Queiroz, 2008; Queiroz, 2014). Perante esta evidência, existiam dimensões por 
explorar, nomeadamente a sua dimensão histórica e de memória (dos operários). Além 
do mais, percebeu-se que a implementação da fábrica na malha urbana envolvente 
acarretou um conjunto significativo de alterações, expandindo-se através de vários 
núcleos adjacentes que extravasaram a componente produtiva, nomeadamente a 
construção de infraestruturas de apoio às famílias dos operários (bairros), entre as quais 
a creche e o asilo. 
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A localização da informação sobre estas últimas construções não era clara a partir 
dos estudos monográficos realizados, mas colocou-se a hipótese do Arquivo Municipal 
de Vila Nova de Gaia (Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner) conter algum 
fundo sobre aquele complexo. Na verdade, nele se encontram depositados o 
“Testamento cerrado de António Almeida da Costa”, de 1915 (ver Anexo 1) e o 
“Testamento cerrado de Emília de Jesus Costa”, de 1901 (ver Anexo 2). Tais 
documentos, lidos e transcritos, são o ponto de partida, porque neles podemos encontrar 
informação relativa à herança e aos seus herdeiros, ou seja, as vontades e os desejos 
expressos. O facto de fazerem referência a instituições que teriam a função de 
administrar a vontade de dar vida ao asilo e à creche, conduziram-nos a dois arquivos: o 
Distrital do Porto e o da Santa Casa da Misericórdia de Vila Nova de Gaia. 
No primeiro caso, porque no testamento de António Almeida da Costa este fazia 
menção à Associação das Créches de Santa Marinha de Vila Nova de Gaia, com 
funções de administração sobre a Creche por ele e sua esposa criada. Por outro lado, 
porque a legislação do estado liberal impunha a obrigatoriedade de quaisquer estatutos 
serem aprovados pelo governo civil, um processo que remontava aos anos 30 do século 
XIX, com a instalação do liberalismo, mas que, com a aprovação do código civil de 
1867, exigia uma apertada vigilância das instituições de piedade e beneficência (Costa, 
2005, p.23-31). Assim, foi no Arquivo Distrital do Porto (ADP) que localizámos o 
“Regulamento interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emilia de Jesus Costa e Antonio 
Almeida da Costa” que aborda as regras internas das instituições: nomeadamente, do 
asilo, dos empregados, da diretoria, do pessoal assalariado, das correções e castigos; da 
creche, relativamente às admissões das crianças, os deveres das mães, os empregados e 
os seus deveres, a alimentação das crianças, a inspeção, as prescrições higiénicas e da 
comissão zeladora; da administração; e, por fim, das disposições gerais e transitórias 
(ver Anexo 4); e o Projeto de Estatutos da Associação das Creches de Santa Marinha2. 
Ainda que tenha sido localizada no ADP, estes documentos foram consultados no 
Arquivo e Centro de Documentação da Santa Casa da Misericórdia de Gaia. 
 
2 ADP, Fundo Governo Civil, maço 187, nº 45. 
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Finalmente, a progressão da pesquisa, usando uma monografia sobre a 
Misericórdia de Vila Nova de Gaia (Correia, 2014), sugeriu que, em determinado 
momento da vida das instituições criadas, estas terão sido integradas na Misericórdia. A 
obra aborda o percurso de António Almeida da Costa: “António Almeida da Costa - 
Industrial Humanista Filantrópico”. Será, talvez, o primeiro trabalho sobre esta figura e 
as suas obras sociais (ainda que não tenha nenhuma informação sobre a dinâmica e 
funcionamento do asilo, creche e hospital) baseado nos documentos constantes no fundo 
da Santa Casa da Misericórdia de Gaia (SCMG). Sendo de consulta incontornável, não 
obstante, as afirmações expressas carecem de indicação das fontes consultadas e da sua 
localização. Da consulta desta monografia surgiu a dúvida da data correta do 
nascimento e morte do casal benemérito. A diversidade de datas encontradas, ainda que 
aproximadas, carecia de um maior rigor. A partir do testamento de António Almeida da 
Costa identificou-se que o seu jazigo encontra-se no cemitério de Santa Marinha 
“…jasigo que eu tenho na dita freguesia de Santa Marinha.”3. Assim, tornou-se 
necessário realizar uma visita4 ao referido cemitério de forma a consultar o jazigo e as 
respetivas datas de nascimento e morte, esclarecendo-se, em definitivo, que António 
Almeida da Costa nascera a 7 de Dezembro de 1832 e falecera a 7 de Novembro de 
1915 e que Emília de Jesus Costa nascera a 4 de Fevereiro de 1837 e falecera a 7 de 
Setembro de 1914. 
Retomando a consulta à documentação, no Arquivo e Centro de Documentação da 
Santa Casa da Misericórdia de Gaia viemos a localizar vários documentos, de diferentes 
tipologias de informação. As fontes consultadas, relativas às dinâmicas e 
funcionalidades do asilo, creche e hospital encontram-se armazenadas no Arquivo e 
Centro de Documentação da Santa Casa da Misericórdia de Gaia. O acesso à 
documentação foi facilitado pelo Documentalista da SCMG que, segundo uma 
autorização do Senhor Provedor (ver Anexo 3), se disponibilizou prontamente a facultar 
todos os documentos relativos à temática que estivessem na sua posse. Graças à sua 
 
3 AMSMB, Testamento cerrado de António Almeida da Costa, datado de 17 de abril de 1915, Porto. 
4 Visita de campo ao Cemitério Paroquial de Santa Marinha, no dia 15 de Fevereiro de 2019 (16:00 
horas). 
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disponibilidade, foi ainda possível realizar uma segunda visita de campo5 ao Palacete do 
casal benemérito, ao bairro dos operários e ao centro de documentação. Nesta visita, 
conheceu-se um pouco do universo privado do casal, enquadrando a localização da sua 
residência no complexo (situada no ponto mais alto do mesmo) e contactando com a 
documentação original. Verificou-se que a organização dos documentos, ainda que 
esteja em fase avançada de uma reorganização mais acessível, e com uma maior 
disponibilidade ao público, carece de grande trabalho arquivístico. Neste trabalho, 
engloba-se a organização de todo o fundo “António Almeida da Costa” e a sua 
conservação e restauro, dado o incontornável passar do tempo, para que não seja 
irreversível.   
O maior desafio no acesso à informação deveu-se à falta de um instrumento de 
pesquisa (em papel ou on-line) com indicação de toda a documentação disponível, de 
modo a que a sua consulta, seja para fins de investigação ou outros, permita uma 
seleção dos documentos que se considerem mais adequados aos propósitos. Tivemos, 
nestas circunstâncias, acesso à seguinte documentação (o que não invalida que exista 
mais informação, mas que, nas atuais circunstâncias, se ignora): Livro de Inválidos 
Internados no Asilo, com a indicação da data de entrada, dados pessoais, dados 
médicos, família e data de saída ou óbito (ver Anexo 5); Livro de Matrículas da Creche, 
com o registo de matrículas efectuadas para a frequência da creche, com a indicação do 
nr.º de ordem, nome, idade, filiação, naturalidade, morada, data de entrada e 
observações (ver Anexo 6). Através destes registos foi possível efetuar uma análise 
estatística das admissões e perceber as origens e dos admitidos. Além destes, ainda o 
Livro de Registos Individuais de Asilados (Secção Asilo) (ver Anexo 7), as Atas da 
Comissão Administrativa que têm como âmbito e conteúdo o registo das decisões 
tomadas nas reuniões da comissão administrativa do Asilo, Creche e Hospital D. Emília 
de Jesus Costa e António Almeida da Cota (ver exemplo em Anexo 8) e por último um 
livro onde constam os “Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares instituidos 
pelos benemeritos D. Emilia de Jesus Costa e Antonio Almeida da Costa” que abordam 
os estatutos/funções da instituição, contendo 27 artigos (ver Anexo 9); 
 
5 Visita de campo ao Palacete António Almeida da Costa, ao Bairro dos Operários e ao Centro de 
Documentação da SCMG em 20 de Março de 2019 (16:15 horas). 
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Metodologicamente, o tratamento da informação obedeceu a três grandes 
momentos: um primeiro, que compreende a pesquisa bibliográfica sobre a temática em 
análise, basilar para uma contextualização e reflexão em torno dos conceitos chave 
estudados; um segundo momento, caracterizado pela consulta e análise das fontes 
primárias, altura em que foi necessário transcrever a informação dos documentos 
originais e organizá-la em temáticas de forma a conseguir responder aos objetivos 
traçados; o terceiro momento compreendeu a construção de uma base de dados em 
SPSS (IBM® Statistics for Windows v.25.0) com os dados constantes nos registos de 
admissão do asilo e da creche. A construção desta base de dados permitiu, para além de 
facilitar o tratamento geral da informação, analisar estatísticamente, através do cálculo 
das principais medidas de estatística descritiva – média, desvio-padrão e frequências -, 
as variáveis disponíveis e os seus cruzamentos. 
O cruzamento da informação contida nos diferentes documentos só ocorreu após 
uma leitura e análise global do conjunto. Foi necessário, por exemplo, uma leitura 
sistemática das atas da Comissão Administrativa, porque nelas compreenderíamos as 
dinâmicas, ou seja, a tomada de decisões que poderiam explicar o funcionamento das 
instituições, contornando a fixidez dos estatutos que, não obstante serem importantes, 
poderiam ser meras formalidades. É de relevar que este tempo de dedicação à 
sumarização atenta das atas resultou num conhecimento aprofundado e aglutinador do 
conjunto. Um exemplo do contraste entre normas e práticas ocorreu frequentemente. 
Por exemplo, relativamente ao Livro de Matrículas da Creche, importa referir a 
ocorrência de algumas repetições de dados que, por erro ou omissão, poderão induzir 
em informações distantes da realidade. É ainda mais grave a falta de informação no 
preenchimento de alguns dados das crianças que frequentavam a creche, dificultando a 
reconstrução histórica das entradas e dos perfis sociais, não obstante os regulamentos o 
exigirem. Na verdade, esta falha contrasta com as normas constantes no Regulamento 
Interno da Instituição, nomeadamente o atestado de pobreza referido, o atestado de 
batismo e a profissão dos pais. Por oposição, os dados constantes no Livro de Inválidos 
Internados no Asilo são bastante mais detalhados e cuidados. 
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Capítulo 1. Receber e tratar carinhosamente: os pobres  
O título deste capítulo é um excerto de ambos os testamentos ao realizarem e 
estabelecerem as regras dos seus legados. Em sítio algum surgem expressões como 
beneficência, ou assistência, ou proteção social. Pobres, velhos, crianças, operárias e 
operários, empregados, afilhados, são os termos enunciados, mesmo que 14 anos 
medeiem o primeiro do segundo testamento. O exercício de reflexão em torno de uma 
bibliografia que disseca o quadro de pobreza e de possíveis soluções para esse estado, 
são o pretexto para realizar um balanço acerca das preocupações daqueles que, 
individualmente, ou através de instituições, olhavam para o que consideravam ser o 
pobre. 
1.1. Pobreza, marginalidade e exclusão 
A pobreza é constante no processo evolutivo das sociedades. Ela altera-se, 
modifica-se e molda-se consoante o espaço e tempo. A pobreza é, em parte, um estado 
de nada ter, cujos critérios evoluíram, entre uma necessidade de consumo básico e a 
irregular distribuição da riqueza e de recursos, que pode levar à exclusão e à 
marginalidade (Fernandes, 2018, p. 59). Aliadas ao conceito de pobreza, surgem as 
práticas de atenção à mendicidade, vagabundagem e criminalidade. Ser pobre, ao longo 
dos tempos e da própria história, significou estar desintegrado da esfera social, incapaz 
para o trabalho, de contribuir, de ter um lugar e de ser parte ativa do meio onde o pobre 
se insere. Estas situações, quando reconhecidas pela sociedade, colocam o rótulo de 
pobre, de acordo com estas condições. Contudo, e como referido logo no início deste 
capítulo, a condição de pobreza não é homogénea e linear. O contexto de inserção do 
indivíduo vai condicionar o tipo de pobre. Se nas comunidades rurais ser pobre é uma 
condição quase “natural”, em que a preocupação era inexistente pois os laços sociais de 
entreajuda entre a comunidade prevaleciam e os meios de sobrevivência estavam 
disponíveis – nomeadamente da agricultura -, ser pobre na cidade era ser alvo de 
punição social, de desprezo e descrédito pois a forma de organização da vida social 
difere da do campo, sobretudo com a concentração urbana dos finais do século XVIII 
(Fernandes, 2018, p. 60). 
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A condição de pobreza só existe quando lhe é prestada assistência. A assistência 
só existe porque existem os assistidos. Neste sentido, e como Teixeira Fernandes refere, 
não é ter falta de recursos ou a impossibilidade de adquiri-los que torna um indivíduo 
pobre: o que torna a pessoa pobre é a assistência que recebe (Fernandes, 2018, p. 61). O 
combate às formas de pobreza esteve, desde sempre, muito ligado à caridade praticada 
pelas famílias locais com mais posses económicas (Araújo & Esteves, 2011, p. 233). 
Seria uma forma de alcançar o “céu”, de praticar o bem na terra e de fomentar um 
espírito de superioridade positiva sobre os mais vulneráveis. 
1.2. Caridade, Beneficência e Filantropia 
A historiografia portuguesa tem já um longo percurso de estudo da organização da 
assistência à situação de pobreza. Segundo Sanglard e Lopes (2018, p. 281) a sua 
organização esteve sob a tutela da ações pias das irmandades devocionais e/ou de 
confrarias profissionais, não esquecendo o predominante papel da Igreja. À medida que 
o tempo passava, a perceção sobre a pobreza foi alvo de transformações induzidas pelo 
surgimento das novas grandes questões sociais, muito relacionadas com o 
desenvolvimento da vida urbana e da própria industrialização (Esteves, 2017, p. 57).  
As cidades assumem-se como teatros de dinâmicas contraditórias que opõem 
dirigente e dirigidos, patrões e empregados, detentores do capital e detentores da mão-
de-obra. Devido a estas mudanças, os governos e os indivíduos tornam-se mais atentos e 
preocupados às questões da pobreza que se amontoava nas cidades. É neste momento 
que as elites locais, se mais abastadas e em cargos de administração pública, vêem a 
possibilidade de desempenharem um papel importante no combate aos males das 
cidades que, incontornavelmente, conduzirá também a uma afirmação do seu poder 
sobre os beneficiários. 
Importa ter presentes que, ainda que aparentemente similares, os conceitos de 
assistencialismo, caridade e filantropia não colidem. Segundo Mária de Fátima Reis 
(2016a), o conceito de beneficência surgiu em meados de oitocentos, com o intuito de 
substituir a caridade, enquanto função do Estado. Assistencialismo refere-se a uma 
intervenção num indivíduo sem que isso obrigue a um compromisso de erradicação da 
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situação em que se encontra, ou seja, não pressupõe mudança nem que se altere a sua 
condição. Caridade é uma prática historicamente ligada à prática religiosa – prática 
caritativa – que pressupõe um carácter de amparo aos menos favorecidos. É, ao 
contrário do assistencialismo, um processo contínuo que visa a transformação da 
condição do indivíduo. Nas palavras de Teixeira Fernandes, “por caridade, entende-se a 
virtude teologal que faz amar Deus e o próximo. Quem dá aos pobres terá um tesouro 
nos Céus.” (Fernandes, 2018, p. 64). Por esta razão, assistencialismo aproxima-se de 
filantropia. O conceito de filantropia, surgido a partir da segunda metade do século 
XVIII, tem a sua origem nas raízes da racionalização da condição humana e do próprio 
Iluminismo (Lopes, 2000, pp. 63–64), substituindo as ações caritativas por uma política 
estatal (Fernandes, 2018, p. 71). Distancia-se da caridade, pelo facto de pressupor a 
promoção do autor da filantropia, justificando-se a publicidade da sua ação pela 
necessidade de mobilizar e sensibilizar a sociedade em prol de um problema social, 
questionando as desigualdades humanas. Ancorada num sentido moralizador, a 
filantropia começou por abranger ações relativas à prevenção dos “males causados pela 
indigência”, tais como a recuperação dos presos (Esteves, 2015b, 2015a, 2018), a 
assistência aos órfãos e aos loucos, a higiene pública, as caixas económicas e as 
sociedades de socorros mútuos (Sanglard & Lopes, 2018, p. 282).  
A filantropia começou a ganhar terreno e importância política e social. A 
industrialização, concomitante ao surgimento de uma nova classe de pobres – o 
proletariado -, traz consigo a possibilidade do patronato exercer, para além da 
assistência aos trabalhadores, fidelização da mão-de-obra (Fernandes, 2018, p. 72). 
Segundo Teixeira Fernandes “... os patrões serviam-se da filantropia com o objetivo de 
moralizar os trabalhadores, criando o operário regular no trabalho e disciplinado nos 
costumes.” (Fernandes, 2018, p. 72). 
Inserem-se a este nível, e até estabelecendo aqui uma ponte com o objeto deste 
trabalho, os múltiplos benefícios que os patrões proporcionavam aos seus empregados, 
muito fruto do advento do bem-estar social, promovido pelo Estado (séculos XIX/XX), 
materializado na higiene dos corpos e dos lares, nos inválidos, órfãos/crianças, viúvas e 
idosos (Sanglard & Lopes, 2018, p. 282).       
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 Um estudo realizado a propósito da Ordem Terceira de São Francisco de 
Coimbra, abrangendo o período de 1861-1926 (Silva & Marques, 2018), dá conta de um 
perfil de auxiliados por estas obras, contribuindo para a comparação dos resultados com 
os do presente estudo. Os autores referem que no perfil social dos assistidos 
prevaleciam homens, com idades avançadas e com funções relacionadas com ofícios 
mecânicos, nomeadamente sapateiros. Eram asilados nestas instituições por motivos de 
doença ou pobreza, consideradas situações de grande vulnerabilidade. No caso, as 
mulheres prevaleciam viúvas e solteiras. A grande conclusão é que estas obras não 
tinham como função a modificação da condição do indivíduo, mas antes não deixar este 
ao abandono, sendo, por isso, o melhor entre os males. O reconhecimento do conjunto 
de transformações sociais que a Revolução Industrial produziu foi discutido por 
diversos filantropos, médicos, naturalistas e académicos com formações transversais, 
nomeadamente no que se refere à dimensão moral e humana da vida económica 
(Garrido, 2016, p. 56).        
 Na verdade, os resultados da Revolução Industrial foram antagónicos: se, por um 
lado, o desenvolvimento acarretou um conjunto de ganhos económicos e sociais, os 
mesmos não foram distribuídos de forma equitativa, recaindo num grupo restrito de 
quem detinha o capital. A este propósito, o filantropo Joseph Marie, barão de Gérando, 
defendeu que dois princípios deveriam estar na base da família, mas também no seio 
dos grupos profissionais e dos poderes locais, como forma de eliminar ou esbater a 
pobreza e as desigualdades exacerbadas pela revolução: solidariedade recíproca e 
obrigação mutualista (Garrido, 2016, p. 57). Joseph Marie, Robert Owen e Charles 
Fourier, associados ao socialismo utópico, consideravam que a pobreza e a miséria não 
eram resultado de um processo de imoralidade, de quem se encontrava nesta situação, 
mas sim fruto da falta de organização social e humana, do lucro e da indústria moderna 
(Garrido, 2016, p. 57). Estas ideias estão, em parte, ligadas à alienação pelo trabalho 
que Karl Marx aponta na sua obra “O Capital” (2017), nomeadamente a de que a 
indústria desumanizava o Homem, alienando-o, que o trabalho é por si só uma 
actividade não livre e não social, coordenada por quem detêm o capital (Garrido, 2016, 
p. 63). Álvaro Garrido, evocando alguns estudos relativos às potencialidades da 
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previdência, nota como alguns entendiam que um movimento associativo mutualista e 
cooperativo seria fulcral para responder às novas questões sociais (Garrido, 2016, p. 
132), substituindo a ideia de caridade, ação puramente caritativa e que impedia o 
progresso social, em que a tónica seria colocada na melhoria das condições de vida do 
operariado (Garrido, 2016, p. 133). Tais questões percorreram um longo caminho e 
remetem para os debates dos finais do século XVI, na valorização do trabalho humano, 
entre a mera responsabilidade das instituições eclesiásticas, na resposta à pobreza, e 
uma questão social que exigia uma resposta comunitária, em que a administração 
pública, o estado, assumiam uma forma de regulamentar a pobreza, que podia resvalar 
para a vagabundagem e a violência (Amorim & Pinto, 2018). 
1.3. O Asilo e a Creche como obras de prevenção 
Até ao século XIX, a noção de infância ou velhice era inexistente, como hoje as 
entendemos (Esteves, 2017, p. 58). Por este motivo, o reconhecimento das 
características ao “ser criança” e ao “ser velho” careciam de definições que tomasse em 
consideração a vulnerabilidade e a desproteção. Assim, fruto deste não reconhecimento 
da importância do amparo nestas fases da vida humana, ainda que com funções distintas 
na infância e na velhice, a falta do que hoje se designa por equipamentos sociais, com 
vista a estes fins, é notória. Esta perspetiva historiográfica incorre em alguns lapsos, 
entre os quais o de ignorar a bibliografia sobre a assistência às crianças expostas nos 
sécs. XVIII e XIX, embora mais do ponto de vista da história da demografia, da história 
da família, da história das mulheres, da história das mentalidades e da história da 
educação (Lopes & Roque, 2000, p. 68).    
Durante o século XIX ocorreram mudanças económicas, políticas e sociais na 
sociedade ocidental, nomeadamente na europeia, que mudaram por completo a forma de 
organização vigente. A Revolução Industrial, entendida enquanto principal motor de 
mudança, acarreta um conjunto de reconfigurações no campo da divisão do trabalho e 
da organização social, despoletando fenómenos como o êxodo rural, a urbanização e o 
surgimento de uma nova classe social, o proletariado. Fixando-se nas principais cidades, 
o tecido industrial conduz ao ajuntamento populacional, em grande escala, junto do 
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mesmo, iniciando-se um ininterrupto processo de surgimento de grandes centros 
urbanos, caracterizados pela convergência de famílias camponesas com o objetivo de 
melhorarem as suas condições de vida (Nobre & Ramos, 2012, p. 3; Williamson, 1995). 
A expansão industrial e o crescimento populacional fazem das cidades espaços 
protagonistas de sobrelotação, dado que as mesmas não possuíam as infraestruturas 
necessárias, ao nível da habitação e saneamento, para dar resposta a estes dois 
fenómenos. Neste sentido, e fruto de um trabalho assalariado mal remunerado e em 
situação de vulnerabilidade económica, os operários assumem-se como um grupo 
urbano em crescimento, ainda que escasso no decorrer do século XIX, sendo somente 
maioritário no século XX (Lopes & Roque, 2000, p. 69; Pereira, 2003, p. 140). 
 Esta situação social é retratada em várias obras da historiografia portuguesa, 
nomeadamente pela urgência social que houve em dar resposta a estes novos problemas 
que se afiguraram como os mais emergentes do século XIX (Esteves, 2015b, p. 165). 
Conceitos como o de assistência, associação, expostos, greves, indústria, mendicidade, 
misericórdias, socialismo e trabalho são amplamente discutidos pelos historiadores 
(Lopes & Roque, 2000, p. 66). Apesar das discussões em torno destes conceitos, 
importa aprofundar outros, direta ou indiretamente relacionados com estes fenómenos, 
concretamente a assistência na velhice e o amparo nesta idade. A este respeito, os 
conceitos de asilo e de asilado ganham especial relevo. Se no contexto medieval ao 
conceito de asilo se atribuíam privilégios de abrigo a todos os crimes, contra a ação da 
justiça, na modernidade o mesmo ganha novo sentido de abrigo, desta vez 
especificamente para indivíduos em situação de vulnerabilidade, seja por doença, idade 
ou miséria, considerações de um estudo de inícios do século XX, de Victor Ribeiro 
(Ribeiro, 1907, p. 141). Segundo este autor (Victor Maximiano Ribeiro – 1862-1930), 
que conviveu com a realidade envolvente e assumiu responsabilidades de arquivista na 
Misericórdia do Porto (Reis, 2016b), na sua obra “História da beneficência pública em 
Portugal” (1907) considera que os asilos podiam assumir três finalidades: uma primeira 
que se destinava a asilar pobres, velhos, inválidos, incuráveis ou entrevados em situação 
de pobreza ou desamparo familiar; uma segunda, voltado para o recolhimento de 
mendigos e vagabundos; e, por fim, uma terceira dedicada aos cegos, surdos-mudos, 
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consideradas enfermidades que colocam estes indivíduos em situação de privação 
“…das maiores e melhores alegrias da vida humana.” (Ribeiro, 1907, p. 142). Como 
veremos, no estudo de caso, que não será o único exemplo, os asilos terão 
especificidades próprias, muito claras. 
Ribeiro (1907), ao fazer o historial da beneficência, considera que a origem da 
criação dos asilos remonta ao ano de 1836, ao ministério de Luís da Silva Mouzinho de 
Albuquerque, ao liberalismo. Mouzinho de Albuquerque, considerando a mendicidade 
como um dos maiores flagelos sociais que poderia conduzir a práticas ilícitas, cria o 
Asylo de Mendicidade (de Lisboa) para os dois sexos, como forma de dar resposta a um 
problema nas cidades (Ribeiro, 1907, pp. 143–144). À semelhança do asilo, o 
surgimento das creches ocorre exatamente em plena expansão urbana e industrial, na 
medida em que a entrada da mulher no mundo do operariado implicou a necessidade de 
ter com quem deixar os seus filhos. Por este motivo, a creche vinha preencher a lacuna 
existente de uma estrutura de beneficência voltada para a criança, tal como o asilo 
estava para o idoso. Ribeiro (1907) refere que para além da funcionalidade de abrigo da 
criança, a creche desempenhava também outras funções importantes junto da classe 
proletária, que se materializam na higiene, alimentação, educação e moralização 
(Ribeiro, 1907, pp. 216–217). Se em casa havia pobreza, miséria e privação, na creche a 
criança encontrava todos os bens básicos necessários ao seu crescimento e 
desenvolvimento. Tendo consciência de que a rotina diária dos operários era dura e que 
a dificuldade em satisfazer as suas necessidades básicas era um desafio constante, os 
poderes públicos determinaram na lei de 14 de abril de 1891 que “…cada uma das 
fabricas em que trabalharem mais de 50 mulheres por dia, terá uma créche com as 
accomodações e condições hygienicas que os regulamentos determinarem; a distancia 
da créche á fabrica não seré superior a 300 metros; a mãe poderá ir á creche 
amammentar o filho á hora e pela fórma determinada em regulamento.” (Ribeiro, 1907, 
p. 232). A este respeito, é possível efetuar uma comparação com o Complexo Industrial 
da Fábrica de Cerâmica e de Fundição das Devesas onde, junto à fábrica, foram 
construídos uma creche e um asilo pela mão dos seus fundadores. 
Herdeiras de várias heranças privadas, como parece ser o caso de António 
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Almeida da Costa e esposa, que acabou por ser administrado pela Misericórdia de Gaia, 
as Misericórdias foram, em muitas localidades, responsáveis pela gerência da 
assistência e beneficência (Ribeiro, 1907, p. 102). As mesmas ocupavam um papel de 
relevo na assistência concelhia, devido à longa tradição secular de beneficência “… 
junto dos desventurados, mitigando-lhes as suas dores e os seus infortúnios.” (Paiva & 
Fontes, 2002, p. 123). 
Sendo Portugal um país maioritariamente católico, cerca de 5 milhões em 1905 
(Dix, 2010, p. 13), ainda que agastado pelo contexto político e social da primeira 
república, a disseminação da caridade por via da ação da igreja tinha uma influência 
considerável, na medida em que se inseria numa linha multisecular de serviço aos 
pobres como veículo de salvação da alma (Esteves, 2017, p. 59). A este respeito, as 
doações e as obras beneméritas ganham terreno na proteção dos mais vulneráveis, para 
além de servirem como veículo de auto-reconhecimento dos próprios benfeitores dentro 
da comunidade (Esteves, 2018, p. 286; Lopes, 2013, p. 271). Na verdade, como escreve 
Maria Antónia Lopes, entende-se que o uso da palavra beneficência estava relacionada 
com um “ato de bondade” vinculado à religião católica e a Deus (Lopes, 2000). No 
século XIX, o conceito de caridade dá lugar ao de filantropia, enquanto “doutrina que 
encarava a felicidade humana como uma construção alcançável através da prática de 
atos altruístas e humanitários, que teriam como objetivo último atenuar ou mesmo 
eliminar as injustiças sociais.” (Esteves, 2015b, pp. 181–182). A filantropia, enquanto 
ato que surge de um sentimento de dever para com a sociedade, é acionada pelos 
notáveis e respeitados de uma região. Assim, em 1889, reúnem-se os mais respeitados e 
notáveis da cidade de Vila Nova de Gaia mobilizados pela miséria de muitas crianças 
que, pelo facto das suas mães trabalharem fora de casa, se encontravam sozinhas pelas 
ruas (Ribeiro, 1907, p. 300). O resultado desta reunião culminou com a decisão de 
fundar uma creche na freguesia de Santa Marinha, através da recolha de fundos que 
possibilitasse a sua manutenção, creche que servirá, como se verá, de administradora 
responsável pela Creche criada pelo casal. Assim sendo, tais iniciativas inscrevem-se 
nas diferentes áreas de atuação: incremento à criação e desenvolvimento de associações 
de socorros mútuos; apoio a creches; construção de bairros operários; e, ainda na 
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divulgação de prémios de méritos tendentes a fomentar a importância do desempenho 
profissional e da instrução (Machado, 2010, p. 227). Por outro lado, a cidade do Porto 
era palco de intervenções em prol da classe operária, nomeadamente no que se refere ao 
movimento assistencial privado, de que se destaca a figura de Bento Carqueja6, 
nomeadamente, com a criação do Instituto de Proteção às Classes Trabalhadoras, em 
1892, em que o seu papel foi determinante, enquanto mediador (Machado, 2010, p. 
231). Esta instituição era voltada para o apoio da população trabalhadora e das suas 
famílias, em situação de carência. 
Sendo este o quadro geral, o casal não se afasta da linha da Caridade, muito 
menos confia no papel do Estado reformador, como se verá, não encaixando, por isso, 
neste friso historiográfico simplificador. Como veremos, e expressam, confirmado no 
testamento do marido, de 1915, “…o estabelecimento conservará sempre a naturesa de 
particular, de modo que nem o Estado nem qualquer autoridade publica terão nêle 
interferencia, a não ser a que se provem das leis que lhes conferem o direito de 
inspeção nos casos em que o bem geral assim o exige. Do contrario, ou pretendendo o 
Estado intervir diretamente na administração da herança ou dar a esta qualquer outro 
destino, haver-se-há por terminada a fundação ou instituição sendo tudo o que houver 
dividido pela forma seguinte: metade para os meus parentes, seja qual for o grau em 
que se acharem e a outra metade repartida egualmente pelos pobres da freguesia de S. 
Domingos de Rana e pelos da freguesia de Santa Marinha de Vila Nova de Gaia, sendo 
esta distribuição feita pela Comissão Administrativa, de que adiante tratarei”. Não há 
dúvida que se sente uma desconfiança pela intervenção do Estado que a Lei da 
Separação Estado/Igreja, lei republicana de 1911, não delimitou claramente, tendo 
reforçado a dependência da Igreja face ao Estado, sendo que as Misericórdias sentiram a 
falta de liberdade na sua administração financeira, como é o caso da Misericórdia do 
Porto (Almodovar, 2018, p. 217), exemplo que deveria influenciar a desconfiança pela 
intervenção do Estado.   
 
6Bento Carqueja (1860-1935) desenvolveu uma importante obra social: na construção de bairros 
operários, na organização de escolas agrícolas móveis e na criação de creches. Em 1913 foi Presidente da 
Comissão que auxiliou as vítimas de uma tragédia marítima ocorrida na Póvoa de Varzim, vindo a 
inaugurar nesse mesmo ano, em Leixões, o Sinal Sonoro para orientar a Navegação Marítima (Machado, 
2010, pp. 227–228). 
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Capítulo 2. A indústria e o universo operário em Vila Nova de 
Gaia, no início do século XX 
O ambiente social atrás descrito, em que a questão social emerge, a par da 
concentração urbana, é o pano de fundo que fez despoletar respostas concretas às novas 
formas de pobreza. Resta saber como era, concretamente, o cenário em Vila Nova de 
Gaia, palco das intenções dos testamentos do casal, em torno dos primeiros anos do 
século XX. É este quadro contextual que se procura definir e que justificará a criação da 
creche, hospital e asilo no lugar das Devesas, Vila Nova de Gaia. 
2.1. As tendências da indústria nos finais do século XIX 
As condições de vida dos operários em Vila Nova de Gaia, no início do século 
XX, foram alvo de descrições claras, como a que seguidamente se apresenta: 
 
“Villa Nova de Gaya, pobre terra de mareantes e pescadores, constitue um extenso 
bairro operario, cheio de infelizes trabalhadores de terra e de mar, que vivem nas 
casas infectas, luctando com as doenças resultantes das pessimas condições da 
habitação insalubre, acanhada, insufficiente para a familia, onde em geral avulta a 
numerosa prole.”(Ribeiro, 1907, p. 300)  
 
 Provavelmente não são muito diferentes do que se passava noutros núcleos de 
crescente implantação urbana. A existência de grandes complexos industriais da época, 
como o caso do Complexo Industrial da Fábrica de Cerâmica e Fundição das Devesas e 
da Companhia de Fiação de Crestuma, é ainda visível nos dias de hoje, representando os 
tempos áureos de progresso industrial, dos finais do século XIX e início do século XX. 
De acordo com a descrição topográfica que é feita por Manoel Rodrigues dos Santos 
(1881), a industrialização gaiense aumentava em “…largas proporçoens, e assumindo 
um caracter tão importante, que faz augmentar notavelmente a riqueza, e importância 
material desta villa a multidão de fabricas, que já possue, e em que se occupão muitos 
milhares de pessoas, e girão grossos capitaes no emprego dos differentes ramos do seu 
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vasto domínio…” (Santos, 1881, p. 183). A razão por detrás deste crescimento deve-se, 
em parte, às condições preexistentes no território: uma elevada quantidade de edifícios 
capaz de albergar grandes complexos industriais; a existência de fontes de água que 
possibilita o funcionamento dos motores hidráulicos, as baixas rendas (visto ser um 
concelho periférico ao da cidade do Porto), a proximidade ao rio (navegável) e a 
existência de uma estação de caminhos-de-ferro com ligação a vários pontos do país 
(Santos, 1881, p. 184). 
De acordo com o Censo de 1900, dos habitantes, cerca de 46 % trabalhava na 
indústria, valor que evidencia a importância desta atividade económica na região. 
Segundo Guimarães (1997), por volta de 1912, as principais indústrias do concelho 
eram ligadas ao ramo da serralharia, cerâmica, marcenaria, mobiliário, tanoaria e ainda 
a indústria das moagens. A maior parte da indústria estava situada na freguesia de Santa 
Marinha, cerca de 68,8 %, sendo precedida por Mafamude, com 14,4 %, Avintes, com 
9,6 % e Oliveira do Douro, com 3,2 % (Guimarães, 1997, p. 137). 
A cerâmica teria um peso significativo. Segundo um levantamento feito por 
Soeiro e colaboradores (Soeiro et al., 1995), foram identificadas, no século XIX, 37 
fábricas de cerâmica, apresentando-se a sua distribuição no concelho de Vila Nova de 
Gaia e Porto (Figura 1): 
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Figura 1 – Mapa de distribuição das Fábricas de Cerâmica 
Fonte: Retirado de “A cerâmica portuense: evolução empresarial e estruturas edificadas” (Soeiro et 
al., 1995, p. 209). 
 
 Como é possível observar na Figura 1, a localização de grande parte das 
indústrias segue a lógica de proximidade ao rio ou junto às principais artérias de 
comunicação das duas cidades.       
 Ao nível da evolução da população verifica-se, através dos censos, um 
crescimento que é acompanhado pelo igual aumento da população que trabalha no setor 
industrial (Tabela 1). 
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Tabela 1 – População residente em Vila Nova de Gaia e população que trabalha no setor da 
indústria 
Censo População Trabalhadores da Indústria 
1881 65 081 27 480 (42,2 %) 
1900 73 794 34 176 (46,3 %) 
1911 85 197 41 009 (48,1 %) 
Fonte: Censo 1881 (Ministério da Fazenda Português, 1896), Censo 1900 (Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da Fazenda Português, 1906) e Censo 1911 (Ministério das Finanças Português, 
1913) 
Os resultados indiciam o forte crescimento do setor industrial na cidade, na 
medida em que, em 1911, quase 50 % da população total trabalhava no setor. A título 
comparativo dos dados apresentados na Tabela 1, recorreu-se à consulta de uma 
estimativa nacional do número de trabalhadores por setor industrial em Portugal, à data 
de 1910, realizada por Jaime Reis (1986, p. 920), ancorada nos estudos de Azeredo 
Perdigão (1916)  e de Oliveira Simões (1913), conforme se apresenta na Tabela 2. 
Tabela 2 – Estimativa do número de trabalhadores por setor industrial em Portugal no ano 
de 1910. 
Sector Número de Trabalhadores 
Algodões 21 011 
Lanifícios 10 357 
Conservas de Peixe 6 136 
Cortiça 4 580 
Alimentação 4 568 
Tabaco 4 136 
Metalurgia 3 814 
Linhos 2 678 
Cerâmica 2 543 
Papel 1 689 
Sabão 764 
Total 62 276 
Fonte: Adaptado de Reis (1986) 
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 A análise da Tabela 2 revela que, em 1910, segundo a estimativa apresentada, o 
número de trabalhadores no setor da cerâmica português ainda era incipiente, cerca de 
4,1 % do total nacional. Apesar deste número, é importante sublinhar que se se cruzar 
estes dados com os da Tabela 1, mesmo que a Tabela 2 seja uma mera estimativa 
aproximada da realidade, percebe-se que os trabalhadores de Vila Nova de Gaia 
representam 65,9 % dos trabalhadores nacionais, revelando-se uma cidade com forte 
pendor industrial no início do século XX. 
Após esta breve análise, é possível concluir que apesar do setor da cerâmica em 
Portugal não ser dominante, a verdade é que o setor industrial gaiense era forte, em 
comparação com a realidade nacional. Nota-se, sobretudo, que desde meados do século 
XIX, quando em 1849 existiam duas fábricas no Porto e cinco em Gaia, estas 
apresentavam um total de 193 trabalhadores, sendo que nas fábricas de faiança de Gaia 
eram indicadas 11 mulheres (Soeiro et al., 1995, p. 214). Por outro lado, a Fábrica das 
Devesas materializa as mudanças estruturais – mais próxima de uma linha de 
escoamento que é o caminho-de-ferro, apostando na telha e numa outra estrutura 
funcional do espaço. Do ponto de vista de investimento, a fábrica das Devesas passa de 
15 contos em 1873, para 45 em 1885 e chega aos 330 contos em 1906. A mão-de-obra, 
passa de 210 trabalhadores em 1882 para 700 em 1899, muito acima de outras unidades, 
e, como se verá, aumentando, em muito, a mão-de-obra feminina (Soeiro et al., 1995, p. 
215). 
2.2. O Complexo Industrial da Fábrica de Cerâmica e de Fundição das 
Devesas 
O Complexo Industrial das Devesas foi fundando, de acordo com o Cartório 
Notarial de Vila Nova de Gaia, em 1865, por António Almeida da Costa (Soeiro et al., 
1995, p. 263). Em 1874 dá-se a criação da sociedade António Almeida da Costa & Cª, 
associando-se ao primeiro Joaquim Teixeira Lopes e Feliciano Rodrigues da Costa, até 
então trabalhadores na fábrica. António Almeida da Costa, para além de um gestor 
prudente e altamente capaz, possuía a capacidade de saber que, na gestão dos lugares 
mais técnicos, deveriam estar as pessoas mais qualificadas. Para tal, escolheu José 
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Teixeira Lopes (pai) para o lugar de diretor técnico, uma vez que tinha sido aluno da 
Escola de Belas-Artes do Porto e da Escola Imperial de Paris (Soeiro et al., 1995, p. 
263). Quase vinte anos depois da fundação, em 1881, segundo o inquérito industrial 
realizado, percebe-se a importância que esta indústria tinha, não só a nível concelhio, 
mas igualmente a nível nacional. Além disto, como atrás se escreveu, o capital 
envolvido estava muito acima de outros núcleos industriais. Comparando-se com os 
dados dos trabalhadores da cerâmica em Portugal, referenciados no subcapítulo anterior 
(ver subcapítulo 2.1), e resgatando os do Inquérito Industrial de 1881 (Comissão Central 
Directora do Quadro Industrial, 1881) e os dados apresentados por Queiroz (2000), é 
possível concluir que os 700 trabalhadores do complexo industrial das Devesas, em 
1899 (Soeiro et al., 1995, p. 271), representavam 27,5 % dos trabalhadores nacionais do 
setor da cerâmica (ver tabela 2), ou seja, destacavam-se a nível local e a nível nacional. 
Fundamental é a integração da mão-de-obra feminina, que permite justificar o porquê da 
criação de uma creche. Daqueles 700 trabalhadores, 400 eram homens, 50 mulheres e 
250 crianças (rapazes) (Soeiro et al., 1995). 
Em 1893, a sociedade já possuía uma filial na Pampilhosa do Botão (Mealhada) e 
uma oficina de obras de mármore e depósito de materiais no Porto (Soeiro et al., 1995, 
p. 271). O aumento de capital, em 1906, é sinal desta necessidade de expansão e de 
investimento (Soeiro et al., 1995, p. 271), sendo que a partir desta data Emília de Jesus 
Costa (esposa) passou a integrar a sociedade. 
2.3. Enquadramento socioespacial do objeto de estudo 
 Mas qual o significado deste universo operário no espaço e no potencial 
demográfico? Situado no norte litoral português, o concelho de Vila Nova de Gaia (41° 
8' N 8° 37' O) possui uma área de 166,84 km2 e subdividiu-se, até 1926, em vinte e três 
freguesias (República Portuguesa, 1932). O concelho é limitado a norte pelo município 
do Porto, a nordeste por Gondomar, o rio Douro a separar estes dois concelhos, a sul por 
Santa Maria da Feira e Espinho (este só a partir de 1899, desmembrado do anterior) e a 
oeste pelo oceano Atlântico (Figura 2).  
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Figura 2 – Enquadramento geográfico do concelho de Vila Nova de Gaia. 
Fonte: Google Maps. 
À data do censo de 1911 (Tabela 3), residiam no concelho de Vila Nova de Gaia 
85 197 pessoas, das quais 39 584 eram homens (46,5 %) e 45 613 mulheres (53,5 %). A 
maioria era natural do concelho (84,1 %), sendo a restante natural de outro concelho do 
mesmo distrito (4,9 %) ou de fora do distrito (10,4 %). O peso dos estrangeiros era de 
0,7 %, sensivelmente 575 a viver no concelho. Os dados da naturalidade, especialmente 
os que dizem respeito a residentes provindos de outro concelho do país (10,4 %) 
permitem colocar a hipótese de se assistir a alguma migração interna, que se fazia sentir 
no sentido campo-cidade, interior-litoral, em busca de melhores condições de vida e de 
trabalho7, que se intensificaria a partir da década de 50 do século XX (Peixoto, 1987, p. 
106). De alguma forma, a percentagem dos indivíduos nascidos fora do distrito do Porto 
era, em 1890, de 10,6 %, enquanto em 1900 já atingia os 12,1 %. Mas se se avaliar a 
 
7Segundo os dados do Recenseamento Geral da População de 1940, entre 1911 e 1940 a população 
urbana cresceu 1,7 %, em contraponto com a rural que cresceu 0,7 % (entre 1960-1981 a mesma regista 
um decréscimo de menos 0,2 % (Instituto Nacional de Estatística, 1946). 
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taxa de migração total, o distrito mostra valores baixos de retenção, dado que, 
frequentemente, as chegadas tinham o destino da emigração (Veiga, 2004, pp. 134–
137). 
Tabela 3 - Naturalidade dos residentes no concelho de Vila Nova de Gaia à data do Censo de 
1911 
Naturalidade N % 
Do próprio concelho 71 618 84,1 
De outro concelho do distrito 4 169 4,9 
De outra naturalidade 8 835 10,4 
Estrangeiros 575 0,7 
 Total 85 197 100 
Fonte: Censos de 1911 (Ministério das Finanças Português, 1913). 
 
Relativamente às caraterísticas sociodemográficas dos residentes, concretamente ao 
estado civil (Tabela 4), verifica-se que grande parte era solteiro/a (62,1 %), 
evidenciando uma população jovem, ou casado/a (31,4 %).   
Tabela 4 - Distribuição dos residentes no concelho de Vila Nova de Gaia pelo estado civil à 
data do Censo de 1911 
Estado Civil 
Homens Mulheres Total 
N % N % N % 
Solteiros 25849 65,3 27090 59,4 52939 62,1 
Casados 12473 31,5 14266 31,3 26739 31,4 
Separados 57 0,1 71 0,2 128 0,2 
Divorciados 19 0,0 32 0,1 51 0,1 
Viúvos 1186 3,0 4154 9,1 5340 6,3 
Total 39584 100 45613 100 85197 100 
Fonte: Censo de 1911 (Ministério das Finanças Português, 1913) 
 
Na verdade, apenas 6,3 % da população era viúvo/a, sendo as situações de 
separação judicial ou divórcio ainda muito residuais, 0,2 % e 0,1 % respectivamente. 
Estes dados são ainda muito aproximados da realidade encontrada nos admitidos no 
asilo António Almeida da Costa, nomeadamente quando se constata que existem mais 
mulheres viúvas (9,1 %) do que homens (3,0 %), fruto da esperança média de vida ser 
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superior nas mulheres, sendo que, na viragem do século XIX, 10 % das mulheres 
tinham pelo mesmos 60 anos, 10 %, enquanto os homens eram apenas 8,7 %. Ou ainda 
devido ao facto do celibato feminino definitivo, na 2ª metade do século XIX, ser muito 
superior ao masculino, aumentando até, em 1890, no caso do distrito do Porto, para as 
mulheres (homens 12 % e mulheres 26 %, sendo em 1864, respetivamente, de 15 % e 
25 %), dados os efeitos da maior longevidade feminina e os efeitos da emigração 
predominantemente feminina (Rodrigues, 2009, p. 362;394). Estes dados justificam o 
porquê de, conforme Alexandra Esteves (Esteves, 2018, p. 291) e José Viriato Capela e 
Marta Lobo de Araújo (Capela & Araújo, 2013, p. 447) referirem que a mulher está 
mais exposta ao abandono e à pobreza, sendo por isso notória a procura de instituições 
de assistência, ou, numa outra perspetiva, a oferta de legados com o objetivo de acudir 
estes necessitados.  
Mas se é este o panorama relativamente ao envelhecimento diferencial, que dizer 
para a expressividade das crianças que justificaria o surgimento de creches? A idade 
média de casamento, no distrito do Porto, desceu para as mulheres, entre 1864 e 1890, 
de 26,8 para 24,1, e para os homens de 27,5 para 26,1, valores que criam condições para 
um aumento da natalidade. Na verdade, a taxa de natalidade era das mais elevadas do 
país. Por outro lado, se a taxa bruta de mortalidade era das mais altas (superior a Lisboa, 
sendo neste distrito 22,8 ‰ e no do Porto de 23,0 ‰), a taxa de mortalidade infantil era 
inferior à de Lisboa (neste distrito 226,9 ‰ e no do Porto 171,1 ‰) assim como a 
esperança de vida à nascença era mais alta no Porto (49 contra os 42 anos no distrito de 
Lisboa). Tal panorama poderá justificar, em parte, o surgimento de instituições que 
respondem a este quadro de aumento e sobrevivência das crianças (Rodrigues, 2009). 
Tendo em consideração que a fundação da Fábrica das Devesas dava indicadores 
de exigência de mão-de-obra especializada, poderemos procurar saber a que 
corresponde relativamente aos indicadores nacionais e regionais. A Tabela 5 dá conta da 
escolaridade da população residente no concelho que, no censo de 1911, se dividia entre 
os analfabetos e os que sabem ler. Ainda que nos registos de admissão no asilo não 
conste a escolaridade dos mesmos, é possível estabelecer uma ligação com a ocupação 
registada do asilo, além de uma comparação entre sexos. Assim, verifica-se que 69,5 % 
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dos residentes eram analfabetos, dos quais 42 % eram mulheres. A este nível é possível 
enquadrar o papel da mulher à época, ainda muito relegado da escola e voltado para a 
realização de tarefas onde saber ler não fosse necessário. Em oposição, 30,5 % da 
população sabia ler, dos quais 18,9 % era homens. Aqui os papéis invertem-se: os 
homens parecem estar mais aptos para uma ocupação mais diferenciada.  
 
Tabela 5 - Distribuição dos residentes no concelho de Vila Nova de Gaia por analfabetos e 
sabem ler à data do Censo de 1911 
 Analfabetos  Sabem ler 
 Homens Mulheres Total Homens Mulheres 
N 23 469 35 761 85 197 16 115 9 852 
% 27,5 42,0 100 18,9 11,6 
Fonte: Censo de 1911 (Ministério das Finanças Português, 1913) 
 
Os dados são uma visão geral. Tomando estudos de caso, estes referem que a 
população emigrante, que saía a partir da cidade do Porto, nos finais do século XIX, 
seria em 60 % alfabetizada, que não obstante ser uma percentagem que estava longe dos 
níveis dos países considerados mais desenvolvidos a nível europeu estava dentro dos 
parâmetros da média nacional (54 a 68 %). Contudo, os níveis de analfabetismo 
feminino estão presentes (Alves, 1993, p. 278) 
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Capítulo 3. Emília de Jesus Costa e António Almeida da 
Costa: o legado 
Como se procura demonstrar neste capítulo, a visão social do casal Emília e 
António esteve para lá do ambiente industrial. Insere-se numa linha de espiritualidade 
(salvação da alma) e de intervenção numa sociedade em mudança. As raízes deste 
processo são anteriores, mas acautelaram a materialização das respetivas vontades. Por 
isso, o seu percurso individual e como casal, assim como o conteúdo dos seus 
testamentos e a ação dos seus executores foram fundamentais, como se verá. 
3.1. Um casal, um percurso de vontades 
A história deveria começar por D. Emília de Jesus Costa, aquela que, 
verdadeiramente, tomou a iniciativa de legar, em testamento cerrado, as suas últimas 
vontades, das quais constavam a criação da Creche e do Asilo. Pouco se sabe do seu 
percurso e os dados nem sempre são fundamentados em fontes referenciadas. Terá 
nascido em S. Ildefonso, na cidade do Porto, com o nome de Emília de Jesus Maria 
(filha de Silvestre de Macedo e Maria de Lima), e casado com António Almeida da 
Costa a 27 de fevereiro de 18558. Se nasceu em 1837 (Portela, 2007, p. 42), teria 18 
anos e o marido 23 anos quando se casaram. Nada mais se sabe sobre esta senhora, 
falecida em 7 de Setembro de 1914, como consta na lápide do cemitério de Santa 
Marinha9 e, no entanto, o seu testamento, feito em 1901, 13 anos antes da sua morte, 
permite saber que não teve filhos, mas um irmão, cujo nome se desconhece. Teve 
inúmeros afilhados e afilhadas, todos citados, aos quais acrescentava todos os que 
viessem provar por certidão também o serem. O seu testamento é, sem dúvida, uma 
peça fundamental em todo o processo e permite provar que, à época, o asilo e creche 
estavam em construção. 
Sobre António Almeida da Costa sabe-se mais, dado o seu percurso associado ao 
processo de industrialização de Gaia. Nasceu a 7 de dezembro de 1832, na freguesia de 
 
8 ADP, ADPRT, Paróquia de Santo Ildefonso, Registo de Casamentos, 1841-1859, fl 231. 
9 Visita ao Cemitério Paroquial de Santa Marinha, no dia 15 de Fevereiro de 2019 (16 horas). 
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S. Domingos de Rana, concelho de Cascais, numa família de canteiros (Portela, 2007, p. 
41). Pouco se sabe sobre a sua trajetória pessoal e profissional até ao momento em que 
veio, em 1851 (com 19 anos) para a cidade do Porto, trabalhar com Emídio Amatucci, 
dono de uma oficina de mármore na cidade. Em 1855, já possuía uma formação escolar 
em ornato e modelação, sendo o primeiro canteiro na cidade com a formação concluída 
(Portela, 2007, p. 42), altura em que viria a casar. As informações encontradas (Portela, 
2007, pp. 42–43) indicam que se estabeleceu numa pequena oficina na Rua do Laranjal, 
no Porto, em 1858. Por volta de 1865, inaugura a Fábrica de Cerâmica e Fundição das 
Devesas em Vila Nova de Gaia, obra que viria a ser um marco na indústria de cerâmica 
da região norte. Morreu a 7 de novembro de 1915, com 83 anos, sendo sepultado no 
jazigo onde estava a sua mulher. 
Quando da redação do seu testamento, intitula-se como industrial e proprietario, 
residente na rua Mousinho Albuquerque, freguesia de Santa Marinha, do concelho de 
Gaia. A esposa indicara como lugar de residência logar das Devezas, freguesia de 
Santa Marinha e Vila Nova de Gaia. À época já a esposa havia morrido, razão para 
fazer testamento, tanto mais que os edifícios estavam terminados e faltava apenas 
mobilá-los. Sobre o conteúdo de ambos os testamentos, que veremos mais à frente, 
confirmam o que alguns já haviam escrito. Na verdade, no início do século XX, o casal 
iniciara uma política local de beneficência em prol dos pobres e operários, de que a 
construção de um asilo e uma creche são uma parte apenas, ainda não explorada, e que 
motiva a nossa abordagem, no âmbito de um certo “filantropismo patronal” (Soeiro et 
al., 1995, p. 271), que incluía a construção de bairros sociais à volta das próprias 
unidades fabris (Machado, 2010), que incorporavam os materiais produzidos na 
edificação dos dois bairros, podendo ser também assumida como uma estratégia 
comercial. 
É bem provável que, como defende Fernando Correia (2014), as atividades 
“filantrópicas” do casal se iniciassem antes, por volta de 1894, ano da inauguração da 
Creche e Jardim Escola, inicialmente sediada na rua Visconde das Devesas, dado que 
Almeida da Costa era membro associado da Associação das Creches de Santa Marinha, 
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desde 1889, instituição que surgiu de um grupo de notáveis do concelho “Clube dos 
Cartolas” onde, numa época em que a mulher acrescenta às lides domésticas o trabalho 
assalariado, um grupo de sócios deste Clube, com particular destaque para o Dr. 
Leopoldo José d’Oliveira Mourão, teve a ideia da criar uma creche em Gaia destinada 
ao cuidado das crianças, ou, como se podia ler no estatuto, que durante anos a regeu, 
para “receber, agasalhar e alimentar, durante o dia, os filhos das mães pobres, que 
trabalham fora dos domicílios, dando-lhes assim a liberdade do tempo e de seus braços 
para poderem adquirir meios de sustentação.”(Correia, 2014, p. 138). A expressão é 
clara: eram pobres, e não tinham alternativa senão acrescentar atividades fora do seio 
familiar. 
A 7 de Novembro de 1915, com a morte de António Almeida da Costa, já então 
viúvo, e mediante a vontade expressa no seu testamento, a gestão do património, onde 
constam o asilo e a creche, ficou sob a tutela de uma Comissão Administrativa à qual 
fora conferido o direito de, se tal se mostrasse aconselhável e conveniente, transferir a 
sua direção e manutenção para quem melhor pudesse garantir o seu bom 
funcionamento. Sobre estes passos, antes e depois da morte do segundo membro do 
casal, é que iremos avaliar a fundação e a sua gestão. De qualquer forma, os edifícios já 
existiam e permitem perceber a sua localização. 
 49 
 
Figura 3 – Localização do objeto de estudo na freguesia de Santa Marinha, concelho de Vila 
Nova de Gaia. 
Fonte: Google Maps 
Na Figura 3 encontram-se identificados três elementos diretamente relacionados 
com o objeto de estudo: 
Palacete António Almeida da Costa 
Primeira Creche e Jardim de Infância  
Asilo António Almeida da Costa e Creche Emília de Jesus Costa 
 
Da cartografia histórica disponível, referente ao ano 1941, consegue-se localizar 
a creche10 (Figura 4). 
 
10 Ver sítio web Gaiurb, 1941, mapa das freguesias da Afurada, Canidelo e Santa Marinha do concelho de 
Vila Nova de Gaia. 
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Figura 4 – Cartografia Histórica do cruzamento da Rua da Creche com a Rua Almeida e 
Costa no ano de 1941, freguesia de Santa Marinha, concelho de Vila Nova de Gaia. 
Fonte: Gaiurb. 
 
Ainda que referente a um ano posterior ao período em estudo (1915 – 1937) é a 
única disponível e possibilita localizar o asilo (número de polícia 151). Estão inscritas 
na fachada do edifício do asilo e da creche (Figura 5) as figuras de António Almeida da 
Costa e de Emília de Jesus Costa (Figura 6). Do lado esquerdo (porta esquerda) 
funcionava a creche, sendo que no lado direito (porta direita) funcionava o asilo. Em 
cada lado constam, em relevo, figuras alusivas a crianças e velhos, respetivamente. No 
topo das portas, ao centro, surge em escultura a figura de uma mãe, com um filho nos 
braços, simbolizando o amparo e a caridade. 
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Figura 5 – Fachada do edifício do Asilo António Almeida da Costa (lado direito) e da Creche 
Emília de Jesus Costa (lado esquerdo). 
Fonte: Arquivo e Centro de Documentação da SCMG. 
 
Figura 6 – Pormenor de inscrição da figura de António Almeida da Costa e de Emília de 
Jesus Costa no edifício do Asilo e da Creche 
Fonte: Arquivo e Centro de Documentação da SCMG 
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Todas as construções referenciadas foram concretizadas com a aplicação de 
painéis em azulejos manufaturados na indústria do próprio, como símbolo de orgulho 
pelo trabalho desenvolvido. O próprio palacete onde os proprietários residiam, inserido 
no complexo industrial, é também um exemplo da produção de cerâmica e da sua 
aplicação. Além disso, o posicionamento no topo da colina possibilitava uma 
observação sobre todo complexo (Figura 7), numa lógica, hipoteticamente, tutelar 
(Soeiro et al., 1995, p. 271). 
 
Figura 7 – Vista do Palacete dos Beneméritos.  
Fonte: Autoria própria. 
3.2. Vontades e desejos do casal – entre a encomendação pessoal e o 
bem social 
As informações reunidas, ainda que com intervalos temporais permeados de 
vazios, permitem traçar o percurso de vida dos fundadores do complexo industrial. 
Considera-se ser oportuno proceder a uma análise mais aprofundada, e de certa forma 
reflexiva, sobre a figura de António Almeida da Costa e de Emília de Jesus Costa. Para 
tal, os testamentos cerrados de ambos, enquanto fontes primárias passíveis de 
desvendarem algumas pistas quanto ao perfil destes, são incontornáveis.  
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A sua leitura permite distinguir o que são as vontades de natureza espiritual, as 
que se prendem com a vida familiar, as que se alargam ao universo laboral e, sem 
dúvida um detalhe acerca do que se pretendia realizar com a criação da creche e do 
asilo, além das medidas a adotar. 
3.2.1 A encomendação da alma, círculo familiar e pobres 
Importa ter presente que grande parte da vida do casal decorreu durante a 
monarquia e que, a experiência da passagem de um regime monárquico para um regime 
republicano implicaria, por princípio, um conjunto de mudanças sociais, económicas e 
políticas. Se, como atrás se disse, assistiram aos discursos e avanços da república frente 
à Igreja, a verdade é que diferentes indicadores revelam que o Estado não lhes trazia 
tranquilidade no que dizia respeito ao cumprimento das suas vontades. Na Tabela 6 
apresenta-se a distribuição da herança do casal, expressa nos seus testamentos, no 
domínio da encomendação da alma, dos afilhados e das esmolas. 
No domínio da encomendação da alma, percebe-se que tanto Emília como 
António eram católicos, herdeiros de práticas anteriores, sendo a principal preocupação 
a perpetuação da memória póstuma e do zelo da alma. Para tal, destinaram, da sua 
herança, verbas para rezar missas (50 centavos por cada missa, unicamente no 
testamento de António). Ainda aqui se verifica que Emília teve a preocupação de, para 
além de mencionar as missas pela alma do marido, incluir a encomendação dos seus 
pais e do seu irmão, ao contrário de António que unicamente refere-se a si próprio e à 
sua esposa. Se Emília destinou vinte missas pela alma dos seus pais e dez pela sua alma, 
pelo alma do seu marido e pela do seu irmão, já António destinou trinta missas pela 
alma da sua esposa e pela sua.  
Esta lógica de “hierarquização” da atribuição da herança, se assim pudermos 
dizer, alastra-se ao que é atribuído aos afilhados. Enquanto que António atribui, após a 
sua morte, 50 escudos a cada um dos afilhados, desde que provado por via de certidão 
de batismo, Emília distingue o montante consoante o afilhado(s): a maior herança, 2 
contos e 500 mil reis estava destinada à afilhada Emília de Jesus Dias, sendo precedida 
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pelos afilhados António e Maria, com um montante de 2 contos de reis para cada um. 
Logo de seguida surgem os afilhados António e Emília, com 1 conto de reis para cada 
um, e uma outra afilhada, também de seu nome Emília, com 250 mil reis. No fim, num 
montante bem mais modesto, quando comparado com as demais, surgem todos os 
outros afilhados que o provem ser, com 50 mil reis para cada um. Aqui se pode 
equacionar a possibilidade dos restantes afilhados serem filhos de operários ou criados 
que, por ação benemérita no momento do seu nascimento, Emília aceitou ser madrinha. 
A vertente católica de caridade e esmola está igualmente bem presente no 
testamento de ambos. Emília e António procedem da mesma forma no que se refere à 
distribuição de verbas pelas criadas e serviçais, a quem deixam, cada um, 50 escudos. 
Sublinhe-se que apenas se encontram referências aos operários e empregados no 
testamento de António Almeida da Costa. Após a sua morte, o benemérito atribui aos 
operários uma quantia correspondente a uma semana de trabalho, e, no caso dos 
empregados, uma quantia equivalente a um mês de trabalho. Para além destes, o casal é 
claro nos seus testamentos ao deixar destinado uma quantia aos indivíduos em situação 
de pobreza. No caso de Emília, esta atribui 500 mil reais (cada) ao Senhor dos Passos de 
São João Novo para a realização dos seus cultos e atos de caridade, aos pobres da 
freguesia de Santa Marinha, especificamente do lugar das Devesas (o seu local de 
residência) e ainda aos pobres da freguesia de Santo Ildefonso, de onde era natural. Já 
António Almeida da Costa destinou 1000 escudos aos pobres de Santa Marinha, 
incumbindo a distribuição ao Abade. O que também é comum nos dois testamentos é a 
relevância que é dada à Associação das Creches de Santa Marinha de Vila Nova de 
Gaia, materializada na atribuição de 500 escudos, com a particularidade de António 
Almeida da Costa destinar mais 500 escudos para a referida associação e encarrega-la 
de olhar pelo seu jazigo. 
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Tabela 6 – Distribuição da herança do casal benemérito em testamento 
 Testamento de Emília (12 de dezembro de 1901) Testamento de António (17 de abril de 1915) 
E
n
co
m
e
n
d
a
çã
o
 d
a
 
a
lm
a
 “...minha alma se digam dez missas, por alma de 
meu marido outras dez; por alma dos meus 
falecidos paes vinte, e por alma de meu irmão 
dez.” 
 
 
“... por minha alma, se 
digam trinta missas e 
outras tantas por alma da 
minha esposa...” 
50 centavos por 
cada missa 
A
fi
lh
a
d
o
s 
“Deixo a cada um dos meus afilhados Irene, 
Antonio e Emilia...” 
1 conto de reis a 
cada um 
 
“Deixo a cada um dos 
meus afilhados que o 
provem ser por meio de 
certidão de batismo....” 
50 escudos a cada 
um  
“Deixo à minha afilhada Emilia de Jesus Dias...” 
 
2 contos e 500 
mil reis 
“Deixo a cada um dos meus afilhados Antonio e 
Maria...” 
 
2 contos de reis a 
cada um 
“Deixo a cada um dos meus afilhados que 
legalmente provaram sel-o, ainda não 
contemplados n’este testamento...” 
 
50 mil reis 
“Deixo a minha afilhada Emilia...” 250 mil reis 
E
sm
o
la
s 
“Deixo a minha creada de lavoura Blandina...” 50 mil reis 
“Deixo à Créche de Santa 
Marinha, de Vila Nova de 
Gaia...” 
 
500 escudos 
“... a cada uma das minhas creadas e creados que 
estiverem ao meu serviço no dia do meu 
falecimento” 
50 mil reis 
“...assim lhe lego uma 
outra egual quantia 
[creche de santa marinha] 
com obrigação de olhar 
pelo jasigo...” 
 
500 escudos 
“... ao Senhor dos Passos de São João Novo ...” 500 mil reis 
“... à Santa Casa da 
Misericordia de Cascaes” 
 
3 mil escudos 
“...pobres da freguesia de Santa Marinha (lugar 
das Devesas)” 
 
500 mil reis 
 
“...aos pobres de Santa 
Marinha de Gaia, sendo a 
sua distribuição feita pelo 
reverendo Abade” 
 
1000 escudos 
 
“...pobres da freguesia de Santo Ildefonso” 500 mil reis 
“Deixo a cada um dos 
meus operarios e 
operarias a quantia 
correspondenete a uma 
semana de trabalho em 
harmonia com o seu 
jormal diario.” 
 
 
“Deixo à Associação das Creches de Santa 
Marinha de Vila Nova de Gaia, para o seu fundo 
permanente...” 
500 mil reis 
“Deixo a cada um dos 
meus empregados a 
quantia correspondente 
ao ordenado de um mez” 
 
 
  
Deixo a cada uma das 
minhas creadas...” 
 
50 escudos; 
  
“...deixo ás serviçaes 
Belandina Laborim e 
Amelia de Jesus, se vivas 
fôrem e estiverem ao meu 
serviço.” 
50 escudos; 
Fonte: Elaborado a partir dos testamentos cerrados de Emília de Jesus Costa e de António Almeida 
da Costa 
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3.2.2 A fundação do asilo e da creche 
A fundação do Asilo António Almeida da Costa e a Creche Emília de Jesus Costa 
surgiu da vontade expressa nos testamentos dos seus fundadores, como já se referiu. O 
facto de Emília ter falecido um ano antes da inauguração do asilo e da creche (faleceu 
em 1914 e o asilo foi inaugurado em 1915) não impediu que a mesma deixasse expresso 
no seu testamento o objetivo desta obra social, bem como as principais linhas 
orientadoras de funcionamento da mesma. Assim o objetivo do asilo e creche era o de: 
“…receber e tratar carinhosamente, dentro dos limites que naturalmente lhe 
estão traçados, velhos de ambos os sexos, que não possam ganhar os meios de 
subsistencia, e creanças filhas de pobres que de tal auxilio necessitarem.”11 
A admissão das crianças e dos velhos obedecia, por sua vez, a um conjunto de 
condições que acabarão por vir a ser incorporadas, posteriormente, na regulação da 
instituição: 
“O estabelecimento sera dividido em duas partes, uma para os velhos e velhas 
que se acharem nas referidas circunstancias que não sejam entrevados e lasaros; outra 
para as creanças de um até oito anos de edade, sem distinção de sexos.”12 
Para além destas condições, o asilo e creche destinava-se, preferencialmente, a 
acolher velhos e crianças da principal área de influência, o lugar das Devesas, para além 
de serem especialmente dedicados aos operários do complexo industrial: 
“Dar-se-ha sempre a preferencia aos que residirem n’este logar das Devezas, 
pelo menos ha dous anos, e aos que tiverem sido ou forem operarios nas fabricas de 
Ceramica e Fundição das Devezas por mim fundadas.”13 
Uma atenção especial foi dada à administração do estabelecimento, que 
expressamente deveria sempre manter a sua natureza privada e impedir qualquer 
intervenção por parte do Estado. Aliás, esta é uma condição bem vincada, já que na 
falha de administradores, o estabelecimento deveria cessar funções: 
 
11 AMSMB, Testamento cerrado de Emília de Jesus Costa, datado de 12 de dezembro de 1901, Vila Nova 
de Gaia. 
12 AMSMB, Testamento cerrado de Emília de Jesus Costa, datado de 12 de dezembro de 1901, Vila Nova 
de Gaia. 
13 AMSMB, Testamento cerrado de Emília de Jesus Costa, datado de 12 de dezembro de 1901, Vila Nova 
de Gaia. 
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O estabelecimento conservará sempre a naturesa de particular, de modo que 
nem o Estado nem qualquer autoridade publica terão nele interferencia, a não ser a 
que se provem das leis que lhes conferem o direito de inspeção nos casos em que o bem 
geral assim o exige. Do contrario, ou pretendendo o Estado intervir diretamente na 
administração da herança ou dar a esta qualquer outro destino, haver-se-há por 
terminada a fundação ou instituição14. 
Aliás, esta já era uma vontade expressa de Emília de Jesus Costa no seu 
testamento, tendo o seu marido frisado a vontade de sua esposa. Ainda que de forma 
pouco clara, percebe-se que a fundação da creche e do asilo foi idealizada por Emília de 
Jesus Costa e que a sua principal preocupação é morrer antes de as obras estarem 
terminadas, bem como o funcionamento pleno de ambos: 
“…determino que seja usufructuario vitalicio meu marido e herdeiro universal o 
estabelecimento que sob a denominação “Asilo de Velhos e Creche para Crianças”, 
estou fundando, de acordo com o meu consórte, neste logar das Devezas, concelho de 
Vila Nova de Gaia. O edifício acha-se já bastante adeantado; mas, se eu falecer antes 
de estar concluido e a funcionar regularmente, entender-se-ha, que a herança é para 
com ela se fundar ou levar a cabo o mencionado estabelecimento: o que a lei permite e 
é geralmente considerado como legal.”15 
A preocupação com o bom funcionamento do asilo e da creche é fortemente 
vincada no testamento de Emília e, posteriormente, no de António. O grau de detalhe e 
pormenor é visível e torna possível identificar os objetivos centrais do casal. Era, no 
fundo, o projeto final de vida de ambos: 
 
“O edificio, situado na rua Almeida Costa, já se acha concluido, faltando 
apenas mobilal-o para poder funcionar regularmente, e a herança que eu lhe deixo é 
para que esse funcionamento se leve a efeito e satisfaça aos fins que eu tenho em vista e 
bem assim satisfaça á vontade de minha falecida Esposa bem expressa no testamento 
com que se finou. Este estabelecimento é destinado a receber e tratar carinhosamente, 
dentro dos limites que naturalmente lhe estão traçados, velhos de ambos os sexos, que 
 
14 AMSMB, Testamento cerrado de António Almeida da Costa, datado de 17 de abril de 1915, Porto. 
15 AMSMB, Testamento cerrado de Emília de Jesus Costa, datado de 12 de dezembro de 1901, Vila Nova 
de Gaia. 
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não possam ganhar os meios de subsistencia excepto entrevados e lasaros e para 
creanças, filhas de pobres, que de tal auxilio necessitarem.”16 
  
 A riqueza de informação que os testamentos possuem vai mais longe do que uma 
simples distribuição da herança do casal. Como já fora referido, o asilo e a creche são o 
assunto dominante, pelo que surge nos testamentos, com elevado grau de detalhe, o 
objetivo, o funcionamento e a própria dinâmica das instituições, assunto que será 
abordado de forma mais aprofundada no capítulo seguinte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
16 AMSMB, Testamento cerrado de António Almeida da Costa, datado de 17 de abril de 1915, Porto. 
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Capítulo 4. A gestão dos espaços de acolhimento, as dinâmicas 
e funcionalidades  
Após a morte do casal, havia que dar execução às suas vontades, sendo 
fundamental iniciar o processo de administração e gestão. Por isso, este capítulo procura 
analisar como foi feita a administração, o funcionamento e quem usufruiu dos 
benefícios das instituições criadas. Primeiro perceber quem desempenhou as funções 
administrativas e como as desempenhou. Depois o funcionamento institucional, a partir 
da análise dos regulamentos e estatutos. Finalmente a dinâmica interna, as crianças e os 
velhos, quem eram, de onde vinham e os seus perfis. 
4.1 A Administração  
António Almeida da Costa e Emília de Jesus Costa tinham bem presente que o 
vasto património que deixariam teria de ser gerido da melhor forma possível, para que 
as suas vontades e desejos fossem concretizados. Por esta razão, destinaram a 
administração da sua herança a uma Comissão Administrativa composta por um 
conjunto de homens, inicialmente por eles nomeados, a quem confiavam o destino da 
mesma, como se verá adiante. 
4.1.1. Funções e composição 
A Comissão Administrativa representava, de acordo com as vontades expressas 
nos testamentos do casal, o órgão que decidia o destino das instituições. Mais do que 
esta função, o testamento de Emília especifica a principal responsabilidade desta 
comissão – diminuir “a miséria”: 
“O modo de exercicio d’esta administração é livre, ficando apenas subordinado 
ao pensamento geral que pertence a nós ambos, de cada um contribuir na proporção 
das suas forças para mitigar a miséria das pessoas que tal instituição tem por fim 
socorrer. “17 
Desta passagem consegue-se estabelecer uma ligação com o objetivo da 
 
17 AMSMB, Testamento cerrado de Emília de Jesus Costa, datado de 12 de dezembro de 1901, Vila Nova 
de Gaia. 
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instituição, o de receber e tratar “carinhosamente” quem nela é acolhido. A esta 
comissão estava atribuída18,19: 
▪ A organização e a reforma dos regulamentos do asilo, da creche e do 
hospital; 
▪ O estabelecimento, direção e ampliação daqueles, nas necessárias 
condições de existência para a realização dos fins beneficentes, a que 
eram destinados; 
▪ Procurar a sua conservação e engrandecimento, de conformidade com a 
vontade dos instituidores, e recursos que a zelosa administração da 
herança proporcionava; 
▪ Conservar os haveres das instituições e dar-lhe a aplicação legal, de forma 
o mais vantajosa e conveniente possível; 
▪ Publicar anualmente um relatório circunstanciado da situação e vida dos 
três estabelecimentos, com o recurso às contas da administração, devendo 
esse relatório ser publicado em dois jornais de maior circulação na cidade 
do Porto, e nele incluídos os nomes dos benfeitores que tivessem 
auxiliado essas instituições, e as quantias com que as beneficiaram; 
▪ Nomear, e demitir, o pessoal necessário ao bom funcionamento das três 
instituições; indicar os respetivos nomeados e obrigações; fiscalizar a 
execução dos regulamentos internos e manter a rigorosa observância dos 
princípios de moralidade e disciplina no viver dessas instituições; 
▪ Arrecadar e aplicar os rendimentos da herança deixada pelos instituidores 
dos três estabelecimentos de beneficência, na sustentação e 
engrandecimento dessas instituições, fixando a importância anual a 
despender com cada uma delas, segundo as necessidades a que hajam de 
atender no seu funcionamento, e vontade dos instituidores.  
 
18 Art.º 14º do capítulo 4 dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos 
benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de janeiro de 1916. 
19 Art.º 72º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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 Era ainda um direito desta comissão, evidentemente através de uma decisão 
unânime, confiar às Creches de Santa Marinha de Gaia a administração do Asilo e da 
Creche em caso de razão justificado, fornecendo os recursos que considerassem serem 
necessários para o bom funcionamento da mesma20. 
 A Comissão Administrativa era constituída por um Presidente, um Secretário, 
um Tesoureiro e um Vogal21. No regulamento interno do Asilo, da Creche e do Hospital 
encontram-se enumeradas as competências da figura do Presidente22, que seguidamente 
se apresentam: 
▪ Dar execução às resoluções da Comissão Administrativa; 
▪ Organizar e apresentar os orçamentos e contas; 
▪ Ordenar as despesas em conformidade com os respetivos orçamentos 
devidamente aprovados; 
▪ Assinar e expedir toda a correspondência; 
▪ Representar as Instituições em juízo e fora dele; 
▪ Assinar as guias de receita para esta dar entrada no respetivo cofre; 
▪ Superintender sobre todos os empregados e suspende-los no caso de falta 
grave, dando conta à Comissão na sua sessão imediata, para ela julgar 
definitivamente sobre o assunto, observadas as formalidades legais; 
▪ Superintender sobre todos os estabelecimentos pertencentes às 
Instituições; 
▪ Cumprir as obrigações que, por costumes antigos ou por deliberações da 
Comissão, lhe pertencem.  
 As funções do Secretário23, Tesoureiro24 e do Vogal25 não estão explícitas no 
regulamento, subentendo-se as funções que, pela própria denominação do seu cargo, lhe 
 
20 Art.º 16º do capítulo 4 dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos 
benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de janeiro de 1916. 
21 Art.º 63º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
22 Art.º 64º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
23 Art.º 65º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
24 Art.º 66º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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são inerentes. Ainda que estipuladas as obrigações dos referidos membros da comissão, 
o regulamento prevê que estes não estavam unicamente vinculados às mesmas, podendo 
executar outros serviços em prol da instituição26. No caso da persistência de falta de um 
dos vogais da referida comissão, esta deveria ser preenchida, através de um documento 
autenticado, por uma pessoa indicada pelo vogal em falta mas, no caso de não existir 
uma indicação, seriam os restantes membros a nomear uma pessoa27. Na falta de dois 
vogais, a nomeação dos novos membros já estaria a cargo dos restantes, do pároco da 
freguesia e, quando necessário, do Presidente das Creches de Santa Marinha de Gaia28. 
 Na falta do Presidente, o mesmo seria substituído pelo Secretário, no 
impedimento do Secretário, o mesmo seria substituído pelo Vogal que a comissão 
indicasse. Quando o Tesoureiro tivesse impedimentos, a substituição seria feita por 
escolha da comissão29. 
A composição da Comissão Administrativa foi sempre alvo de contínuas 
alterações. De 1916 a 1937, a composição da comissão sofreu oito alterações, sendo 
estas apresentadas numa sequência cronológica (Figura 8). Sobre os membros que 
compunham as comissões pouco se sabe, existindo apenas referência, nos testamentos 
cerrados do casal, à preferência dada a sócios gerentes do complexo industrial30. No 
testamento de António Almeida da Costa31 surge a nomeação da primeira comissão 
administrativa, ainda que nenhuma descrição da figura dos mesmos seja feita. Contudo, 
sabemos que Aníbal Mariani Pinto era administrador do complexo industrial (Queiroz, 
2000, p. 328) e Abílio de Castro era empregado no Banco de Portugal32. Da figura de 
 
25 Art.º 68º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
26 Art.º 69º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
27 Art.º 70º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
28 Art.º 71º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
29 Art.º 67º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
30 AMSMB, Testamento cerrado de Emília de Jesus Costa, datado de 12 de dezembro de 1901, Vila Nova 
de Gaia. 
31 AMSMB, Testamento cerrado de António Almeida da Costa, datado de 17 de abril de 1915, Porto. 
32 AMSMB, Testamento cerrado de Emília de Jesus Costa, datado de 12 de dezembro de 1901, Vila Nova 
de Gaia. 
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Albino Fernandes não encontramos informação. 
 
 
Figura 8 – Constituição das sucessivas Comissões Administrativas (1916-1937). 
Fonte: Elaborado a partir das atas da Comissão Administrativa. 
 
 
3 de 
janeiro de 
1916
▪ Reuni-se Anibal Mariani Pinto, Albino Fernandes e Abílio de Castro –
Vogais da 1ª Comissão Administrativa e testamenteiros nomeados por
António Almeida da Costa.
2 de 
fevereiro 
de 1917
▪ Nova comissão administrativa no Asilo, Creche e Hospital composta por:
Antonio d’Azevedo Maia, Agostinho d’Almeida Rego e Artur Ferreira de
Macedo.
20 de 
agosto de 
1917
▪ Nova Comissão administrativa no Asilo, Creche e Hospital: Agostinho
d’Almeida Rego, nomeado para presidente; Basílio Ferreira de Macedo
como tesoureiro e por fim António de Azevedo Maia vogal.
12 de 
novembro 
de 1917
▪ Remodelação da Comissão Administrativa: Agostinho d’ Almeida Rego,
presidente; António d’Azevedo Maia, secretário; Abílio de Castro,
tesoureiro e Basílio Ferreira de Macedo, vogal.
25 de 
abril de 
1921
▪ Atual Comissão Administrativa: Agostinho d’ Almeida Rego, José da
Silva Guimarães e Basílio Ferreira de Macedo.
16 de 
maio de 
1927
▪ Atual Comissão Administrativa: Agostinho d’ Almeida Rego, Basílio
Ferreira de Macedo e Padre Augusto de Campos Pinto.
15 de 
julho de 
1937
▪ Comissão Administrativa: Abilio de Castro, José da Silva Guimarães e o
Padre Augusto de Campos Pinto. Transferem a tutela destas instituições
para a posse da Santa Casa da Misericórdia de Gaia.
16 de 
julho 1937
▪ Provedor: Manoel Cardoso Matias; Mesários: Basílio Ferreira de
Macedo, João Alves de Pereira e Camilo José de Macedo.
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4.1.2. A perpetuação da obra social: a doação à Misericórdia de Gaia 
Durante mais de vinte anos, a Comissão Administrativa, fiel depositária da 
herança de António Almeida da Costa e de Emília de Jesus Costa, desenvolveu um 
longo trabalho em prol da perpetuação da obra social que o casal pretendia concretizar 
para o lugar das Devesas e, sobretudo, para os trabalhadores do complexo industrial. 
Através das atas da comissão administrativa, percebeu-se que o período de gestão foi 
permeado, para além das grandes conquistas – o bom funcionamento do asilo e da 
creche e a construção do patronato –, por grandes desafios – e epidemia de tifo 
exantemático e as dificuldades financeiras, como se verá. Relembrem-se as palavras de 
António Almeida da Costa: 
“Se eu falecer sem ter pôsto a funcionar o estabelecimento, deixo este encargo aos 
meus testamenteiros, ou na sua falta, ás pessoas que eles escolherem ou que forem 
nomeadas pela forma adeante indicada, de modo que a boa administração do 
estabelecimento esteja sempre bem garantida…. E mais autoriso os meus 
testamenteiros, ou quem os represente, quando assim o entenderem e o resolvam por 
unanimidade, a entreguar á Direção da Créche de Santa Marinha, de Gaia, a 
administração do Asilo dos Velhos …”33 
Segundo os termos de António Almeida da Costa, quando a Comissão 
Administrativa achasse por bem destinar a gestão do Asilo e da Creche a outrem, que 
possuísse melhores condições para continuar o bom trabalho e honrar os beneméritos, 
estaria autorizado a fazê-lo. Assim, a 15 de julho de 1937, a Comissão Administrativa, 
na altura sob presidência do Senhor Padre Augusto Campos Pinto, com a presença do 
Senhor José da Silva Guimarães e do Senhor Abílio de Castro, na qualidade de 
testamenteiro do benemérito António Almeida da Costa e de antigo administrador deste 
estabelecimento, foi discutida a sucessão dos atuais poderes, propondo-se a entrega da 
administração à Misericórdia de Gaia34. Apoiados nos seus objetivos legais e na 
consciência do trabalho realizado, e do que poderia ainda ser feito, solicitaram à 
Misericórdia de Gaia que aceitasse a administração da Fundação das Devesas, tendo o 
 
33 AMSMB, Testamento cerrado de António Almeida da Costa, datado de 17 de abril de 1915, Porto. 
34 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 15 de julho de 1937. 
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pedido sido aceite. No dia seguinte, a 16 de julho de 1937, teve lugar a sessão oficial35 
com o objetivo de entregar efetivamente os poderes de tutela da fundação à 
Misericórdia de Gaia, na presença de Abílio de Castro e José da Silva Guimarães, 
testamenteiros do fundador do estabelecimento e o Padre Augusto Campos Pinto, que, 
com José da Silva Guimarães, constituíam a comissão administrativa cessante; Manoel 
Cardoso Martins, Provedor da Misericórdia de Gaia, Doutor Basílio Ferreira da 
Macedo, Doutor João Alves Pereira e Camilo José de Macedo mesários da dita 
misericórdia. Ficou firmado que, a partir daquele momento, seriam responsáveis por 
todos os bens do benemérito casal António Almeida da Costa e Emília de Jesus Costa, 
bem como da gerência dos estabelecimentos pelos mesmos instituidores.  
As razões para esta entrega não são objetivamente colocadas. Não se pode 
acreditar que a decisão tenha sido tomada de um dia para o outro, mas obedeceria a um 
percurso de negociações que não conseguimos avaliar. Seja como for, as dificuldades 
sentidas conduziram a uma tomada de decisão. 
A importância dada pela Misericórdia de Gaia ao bom funcionamento do asilo e 
da creche revela-se na sessão que logo ocorreu no dia 19 de julho do mesmo ano36 em 
que foram discutidos os passos para melhorar o serviço dos mesmos. A então Comissão 
Administrativa, sob a presidência do Senhor Manoel Cardoso Martins, secretariado por 
João Alves Pereira, e com a assistência do Senhor Doutor Basílio Ferreira de Macedo, 
referiu que, após um contato direto com a organização dos serviços gerais, determinou 
providências para um melhor funcionamento desses serviços, após a realização de um 
estudo que aconselhasse qualquer necessária remodelação. Entre as decisões, foi 
deliberado a obrigação de se proceder a um registo atualizado e regular das crianças 
beneficiadas na secção da creche, num livro encadernado, que melhor explicasse o 
movimento respetivo. Por fim, consideraram, ainda, necessário estabelecer um ficheiro 
dos processos de admissão dos menores e asilados beneficiados na altura da tomada de 
posse das instituições.  
Tal decisão foi a resposta ao pedido formulado pelos dois membros do casal - 
 
35 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 16 de julho de 1937. 
36 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 19 de julho de 1937. 
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nunca entregar ao Estado! Na verdade, as misericórdias, surgidas no início da época 
moderna, tinham um longo historial de práticas de caridade, de integração social dos 
pobres (Fontes, 2018, pp. 26–27; Moraes, 2010, p. 187). A sua longa tradição é visível 
nas múltiplas vertentes da assistência, nomeadamente na criação de hospícios, hospitais, 
gafarias, internatos, recolhimentos, escolas, creches, lactários, orfanatos, mercearias, 
oficinas profissionais, lares e residências, serviços clínicos, entre outros (Fontes, 2018). 
A sua manutenção e, de certa forma, sobrevivência aos tempos da tão proclamada 
secularização, ocorreu muito pela capacidade de angariação de meios, seja de cariz 
público ou privado (Fontes, 2018). Compreende-se, assim, a razão para a entrega à 
Misericórdia de Vila Nova de Gaia de um legado, como forma de o perpetuar e de 
garantir a subsistência do próprio património e das instituições criadas. 
4.2 O Asilo para velhos: da formalidade à realidade 
Seguir a dinâmica do Asilo oscila entre a informação que nos chega através de 
documentação de natureza normativa (regulamentos, estatutos) e as decisões da 
Comissão Administrativa, assim como os registos de entradas.   
4.2.1. A vocação e a gestão 
Sublinhe-se, mais uma vez, que o asilo tinha como fim receber velhos de ambos 
os sexos, pobres, desde que não fossem entrevados ou lázaros. Ou seja, não era um local 
preparado para receber incapacitados ou doentes, em grande medida porque teriam 
alguma autonomia e participação nas tarefas internas. Além destas condições, segundo o 
regulamento interno do Asilo, antes da admissão deverá ser feito um levantamento da 
informação do admitido referente aos seus costumes, qualidades, procedimentos 
anteriores e da altura da entrada37. A admissão no asilo estava sempre dependente da 
decisão da Comissão Administrativa, sendo decidida em reunião ordinária. A leitura do 
regulamento interno levanta uma série de questões que se prendem, sobretudo, com a 
dinâmica de funcionamento que subjaz à fundação desta instituição e ao próprio 
conceito de asilado. A situação de velhice, acrescida pela debilidade física, social e 
 
37 Art.º 3º do capítulo 1 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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económica, é por si só uma etapa da vida humana (Esteves, 2017, p. 56), principalmente 
à época, de grande vulnerabilidade.  
Admitidos no asilo, e em situação de pobreza e necessidade, os asilados teriam de 
se sujeitar a um conjunto de regras rigorosas para que o bom funcionamento fosse uma 
constante. A entrada no asilo assemelhava-se, a título comparativo, com o processo de 
entrada num estabelecimento prisional: primeiro são prestadas declarações, depois o 
admitido é lavado e vestido com a roupa da casa, ficando a roupa e os bens que trazia 
sob propriedade do asilo38. Aos asilados do sexo masculino é-lhes ainda cortada a barba 
e o cabelo. O uniforme que usavam era indispensável, sem o qual não poderiam sair do 
asilo (as saídas teriam de ser sempre previamente autorizadas). 
O dia começava pelas seis horas da manhã, nos meses de novembro a abril, e às 
cinco horas da manhã nos meses de maio a outubro. A limpeza dos seus espaços era 
uma tarefa que os próprios asilados desempenhavam, a primeira do dia. As proibições 
regulamentadas evidenciam um ambiente de alguma conflitualidade ou de dificuldade 
de convívio de seres provenientes de vários meios, hábitos, procedimentos, que se 
pretendem uniformizar. De entre as proibições, salientam-se as seguintes: 
Artigo 11.º - É proibido a todos os asilados falar alto ou gritar, altercar ou rixar com 
os companheiros, escarnecer dos outros, usar de palavras ou ações indecentes, 
escarrar no chão, limpar as mãos à roupa da cama, à que trazem vestida ou às paredes, 
fumar nos dormitórios, fazer motim ou bulha, comer fora do refeitório e lançar no chão 
qualquer coisa que prejudique a limpeza que deve ser constante, ou conservar debaixo 
das camas qualquer objeto39. 
 
No que se refere à higiene pessoal, esta era feita mensalmente (banho mensal). O 
recolhimento seguia a mesma lógica do horário de levantar: nos meses de novembro a 
abril o recolher era às dezassete horas da tarde, nos meses de maio a outubro era às 
dezanove horas da tarde. A partir desta hora não havia lugar para mais conversas. Os 
passeios poderiam ser autorizados pela Comissão Administrativa, salvo casos em que o 
 
38 Art.º 6º do capítulo 2 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
39 Art.º 11º do capítulo 2 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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asilado estivesse inibido de sair. Nas situações em que o asilado regressasse ao asilo 
após a hora de recolhimento, a sua entrada era recusada.     
 O título “Dos Azilados e serviço do Azilo” é indicador do conjunto de deveres 
severos, até, previstos, que confirmam a ideia de que participavam da sustentabilidade 
do Asilo. Na verdade, aos asilados, de ambos os sexos, estavam destinados trabalhos, 
aos quais teriam de se sujeitar, pelos seus superiores, desde que fossem compatíveis 
com as suas forças e idade40. Relativamente à alimentação, esta dividia-se em três 
refeições: o almoço, que seria às oito horas da manhã; o jantar, que seria às treze horas 
da tarde; e, a ceia, que teria lugar às dezanove horas da tarde41. 
O carácter rigoroso do asilo implicava o cumprimento de princípios que eram 
expectáveis à época, entre os quais, o facto dos asilados não poderem conviver com as 
asiladas, sem especial autorização da diretora42. Mas o capítulo “Das correções e 
castigos” reúne um conjunto de castigos aplicados aos asilados em resultado de 
comportamento considerados desrespeitosos ou abusivos, tendo alguns destes sido 
identificados no Livro de Registos Individuais de Asilados (Secção Asilo), onde em 
algumas fichas individuais constam os castigos aplicados (ver Anexo 7): 
 
▪ Todos os internados são obrigados a respeitar os seus superiores, a quem 
devem obediência, sendo-lhes lícito apresentar reclamações respeitosas, à 
Comissão Administrativa, quando as pretensões perante a directora, não 
tenham sido atendidas43; 
▪  Todo aquele que faltar ao respeito aos seus superiores ou transgredir as 
disposições deste Regulamento, ou determinações da Comissão Administrativa, 
será punido, conforme a gravidade do facto, com suspensão de saída, por algum 
tempo, e no caso de reincidência com expulsão44. Igual pena sofrerá o internado 
que for encontrado a esmolar ou embriagado, e que tenha, com o seu 
 
40 Art.º 16º do capítulo 2 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
41 Art.º 18º do capítulo 2 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
42 Art.º 17º do capítulo 2 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
43 Art.º 28º do capítulo 2 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
44 Art.º 29º do capítulo 2 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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procedimento e palavras, prejudicado o conceito e bom nome das Instituições 
que o agasalham e beneficiam;  
▪ Os asilados podem também ser privados de quaisquer outras regalias, inclusive 
a de receber donativos, quando o prestígio da disciplina assim o exija45. 
 
A título de exemplo, apresenta-se a transcrição de um castigo aplicado a uma 
asilada: 
“Esta asilada foi castigada devido ao seu comportamento até ao dia 14 de Julho 1943, 
revoltou-se contra a Irmã e fez grande barulho de noite no dormitório. Esta asilada foi 
castigada pelo seu mau comportamento pelo espaço de um mês, começou em 30 de 
Dezembro e termina em fins de Janeiro de 1944. Novamente se prolongou o castigo por 
espaço de mais dois meses terminando no fim de Março de 1944.”46 
Gestão do Asilo 
Além dos asilados, o pessoal assalariado do asilo tinha também um conjunto de 
deveres que deveriam ser estritamente cumpridos. A este respeito, esboçar um 
organograma da gestão do asilo, permite compreender como este se encontrava 
organizado em termos de hierarquia de funções. A sua construção ancorou-se nas 
informações contidas nas atas da Comissão Administrativa e no regulamento interno de 
funcionamento das instituições. Desta, resultou o seguinte organograma (Figura 9): 
 
 
45 Art.º 30º do capítulo 2 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
46 Livro de Registos Individuais de Asilados (Secção Asilo). 
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Figura 9 - Organograma do Asilo António Almeida da Costa. 
Fonte: Elaborado a partir das atas da comissão administrativa e do regulamento interno das 
instituições. 
O pessoal assalariado do asilo47 é composto por uma cozinheira, uma servente, um 
barbeiro e um porteiro48. Todos eles estão subordinados à Diretora49, que é de nomeação 
vitalícia, e ao Fiscal, que por sua vez respondem ao Doutor António d’Azevedo Maia, 
na qualidade de figura responsável nomeado pela Comissão Administrativa. À 
cozinheira e à servente competia unicamente executar as funções atribuídas pela 
Diretora50. Ao barbeiro era exigida a sua presença semanal, no dia e à hora indicada pela 
Diretora51. O cargo de porteiro possuía a particularidade de poder ser desempenhado por 
um asilado ou um estranho ao Asilo, desde que soubesse ler e escrever, tendo como 
funções52: 
▪ Não deixar sair qualquer internado sem autorização da diretora ou da 
 
47 O pessoal assalariado é escolhido de acordo com um concurso público - Art.º 21 do capítulo 3 do 
Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, 
aprovado por alvará de 15/11/1927. 
48 Art.º 24 do capítulo 5 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
49 Art.º 22 do capítulo 3 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
50 Art.º 25, seção 1, do capítulo 5 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus 
Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
51 Art.º 26, seção 2, do capítulo 5 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus 
Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
52 Art.º 27, seção 3, do capítulo 5 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus 
Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
Asilo António Almeida da Costa
Cozinheira Servente Barbeiro Porteiro
Membro nomeado pela 
Comissão Administrativa
Diretora Fiscal
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Comissão Administrativa e passar, aos do sexo masculino, uma revista 
rigorosa, para evitar extravios; 
▪ Uma asilada seria encarregada, durante as horas de saída, de revistar as 
internadas que saíam do Asilo; 
▪ Não deixar entrar pessoa alguma estranha ao Asilo, sem autorização 
superior; 
▪  Não permitir a permanência de asilados na portaria ou átrio do edifício, 
fosse qual fosse o motivo. 
A Diretora tinha, por sua vez, funções53 mais específicas, sendo as principais a 
de manter a disciplina no asilo, de inspecionar os alimentos e vestuário dos asilados, de 
fazer cumprir as regras de higiene e limpeza, efetuar a gestão económica do asilo, 
registar a admissão dos asilados, propor a nomeação do pessoal, reportar ao Presidente 
da Comissão Administrativa qualquer irregularidade, efetuar a lista de artigos a 
comprar, zelar pelo bom tratamento dos asilados e assistir à distribuição das rações.  
 Além destas atribuições, de foro mais organizacional do funcionamento do asilo, 
à Diretora competia ainda a visita, sem aviso prévio, das várias dependências do asilo 
como forma de inspecionar o bom funcionamento do mesmo. A organização e 
distribuição das tarefas dos asilados era feita pela Diretora, segundo o conhecimento 
que tinha, aquando o registo no momento de admissão, sobre as competências técnicas 
dos mesmos e a idade. Importa aqui fazer notar que dois terços do lucro resultante do 
trabalho dos asilados revertiam a favor do cofre das despesas do asilo. Do 
remanescente, cinquenta por cento seria para o fundo da instituição e os outros 
cinquenta por cento para o asilado. Contudo, existe a ressalva54 de que os cinquenta por 
cento destinados ao asilado seriam entregues em quantias e nas ocasiões que a 
Comissão Administrativa considerasse mais oportunas. A este respeito, é possível aqui 
identificar uma relação de dependência dos asilados face à Diretora e, muito em 
 
53 Art.º 23, nºs 1º a 14º do capítulo 4 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de 
Jesus Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
54 Art.º 24º, nº12 do capítulo 4 dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos 
benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de janeiro de 1916. 
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particular, à própria Comissão Administrativa. A situação de vulnerabilidade em que se 
encontram, seja de pobreza ou de marginalidade, é entendida como incapacidade de se 
auto cuidarem, ficando a cargo de outrem a gestão dos seus bens. No entanto, tinham 
capacidade para produzir rendimentos em determinadas ocupações, cuja natureza se 
desconhece.     
A única proibição indicada à Diretora era a de não estar autorizada a proceder a 
obras ou reparos no edifício, bem como à requisição de bens que não tivessem como 
fim a utilização única e exclusiva por parte do asilo. 
4.2.2 De Asilo a Hospital de Tifosos – uma iniciativa pontual 
Ainda que não estivesse escrito explicitamente em nenhum dos testamentos ou em 
outros documentos da autoria do casal, a ata da Comissão Administrativa (1ª reunião) da 
sessão do dia 2 de Janeiro de 191755 refere a necessidade de organização do quadro dos 
empregados das instituições, segundo as condições impostas pelos testamentos dos 
grandes beneméritos, incluindo o quadro de pessoal do hospital. É apresentado num 
primeiro quadro (ver Anexo 8) um Diretor Clínico, um Dito, um Enfermeiro, uma 
Enfermeira, uma cozinheira, uma criada para a banca, uma criada para a enfermeira, 
uma criada para o enfermeiro, um trolha permanente e um carteiro. Consoante a 
categoria de cada um, apresentavam o vencimento mensal e anual.   
Verifica-se contudo que, no final desse mesmo ano (1917), na sessão de 12 de 
Novembro, o Hospital ainda não funcionava “…devido às críticas que assediam das 
circunstâncias económicas.”56. Apesar de não existir, efetivamente, um Hospital, na ata 
respeitante à sessão de 9 de março de 1918 o Presidente da Comissão Administrativa, 
Doutor Agostinho d’Almeida Rego lê a seguinte correspondência: 
Senhor Presidente dado conhecimento acerca do oficio do Senhor Administrativo sobre 
a adaptação do edficio do Azilo a hospital dos tifosos, de que havia empenhado as 
 
55 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 2 de Janeiro de 1917, em que estiveram presentes 
Aníbal Mariani Pinto, Albino Fernandes e Abílio de Castro. O primeiro tem o poder de presidente, o 
segundo de secretário e o terceiro de tesoureiro.  
56 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 12 de novembro de 1917, em que estiveram presentes 
o Senhor Doutor Agostinho d’Almeida Rego, estando presente o secretário António de Azevedo Maia, o 
Senhor Abílio de Castro, tesoureiro, e Basílio Ferreira de Macedo, na qualidade de vogal. 
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necessarias diligencias para evitar a sahida, embora temporaria dos azilados do 
edificio onde permanecem, mas não encontrando a autoridade administrativa predio 
adequado para o estabelecimento de um hospital, n’esta Vila, necessario ao combate 
da epidemia do tifo exantematico, teve de mobilisar aquele edificio deconformidade, e 
nos termos da lei de dez de janeiro de mil oitocentos e cincoenta e quatro como 
comunicou em seu oficio.57  
 
 Verifica-se, assim que o asilo seria transformado, temporariamente, num 
hospital dos tifosos (não havendo registos de quantos doentes acolheu), dado o 
problema de saúde pública que se fazia sentir na cidade. Não era a primeira vez que a 
região era atingida pelo tifo (Couto & Esteves, 2018, p.363, 369). No Porto do início do 
século XX, a falta de condições de salubridade e de higiene no espaço doméstico e na 
própria via pública foram um gatilho para a expansão galopante da epidemia de tifo 
exantemático58 (Tabela 7), considerada uma das maiores ameaças à saúde pública na 
cidade (Almeida, 2014, p. 488). Ricardo Jorge, Director-Geral da Saúde desde 1906, 
referia que "soprava de Espanha a ameaça dum flagelo, o mais contagiante de todos, a 
querer repetir a ruidosa aparição de há 30 anos." (Jorge, 1912, p. 3).   
Tabela 7 – Caracterização do Tifo exantemático 
Dimensão Descrição 
Epidemia Tifo exantemático 
Datas Dezembro de 1917 a agosto de 1919 
Mortes 1.481, em 9.035 casos 
Taxas de Mortalidade 16,4% (19,2% em 1918 e 9,8% em 1919) 
Causas conhecidas na época 
Bactéria do tifo exantemático, identificada por H.T. Ricketts e Stanislaus 
von Prowazek 
Causas atribuídas 
Um vírus transmitido pelos piolhos, classes baixas pobres, com casas e 
alimentação deficientes, em particular pedintes e criminosos 
Transmissão Piolhos 
Medidas Sanitárias 
Remoção dos piolhos, higiene e desinfeção do corpo, das roupas e das 
casas; banhos públicos obrigatórios e queima das casas e de todo o 
mobiliário e roupas. Isolamento dos doentes, da respetiva família e 
vizinhos; visitas sanitárias pelos delegados de saúde acompanhados da 
polícia; escolas encerradas 
Fonte: Adaptado de Maria Antónia Almeida (2014, pp. 704–705). 
 
57 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 9 de março de 1918. 
58 Segundo Alexandra Esteves (2014, p. 175), também na região de Viana do Castelo foi referenciada, no 
dia 19 de Setembro de 1918, a presença do tifo e da gripe na vila, não dispondo de médico municipal. A 
história demonstra-nos que as altas taxas de mortalidade na Europa, nos finais do século XIX e nos 
inícios do século XX, se deveram essencialmente à febre tifóide, ao tifo exantemático, à varíola, ao 
sarampo e à difeteria (Morais, 2008, p. 227; Sousa et al., 2008) 
 74 
 
A consciência da saúde pública e do impacto desigual da doença, atingindo mais 
as classes pobres do que as outras, resultou do reconhecido trabalho de John Snow59 
(Cameron & Jones, 1984). Como alguns estudos apontam (Sousa et al., 2008, p. 473), a 
par da epidemia são registados avanços médicos e vastas obras de saneamento, além de 
campanhas de vacinação. Segundo os dados apurados, o tifo foi responsável por cerca 
de 1 725 mortes em 1918 (Correia, 1938, p. 197) e 1 254 em 1919 (Sousa et al., 2008), 
uma realidade que poderia ter sido pior se não estivessem em funcionamento medidas 
de controlo da epidemia por parte da Direção-Geral de Saúde (Sousa, Sobral, Lima, & 
Castro, 2009, p. 281).       
Além das referências bibliográficas anteriormente referidas, a ata da sessão de 25 
de março de 1918 demonstra ser, à data dessa sessão, o período crítico da epidemia que 
se fazia sentir por toda a cidade. Chega a ser referido “o progressivo desenvolvimento 
do epidemico tifo exantemático”60 resultando na “medida preventiva” de encerramento 
temporário da Creche devido “…à impossibilidade da diária e conveniente desinfecção 
das crianças, visto que estas iam pernoitar a casa de suas famílias, evitando assim o 
permanente perigo de contágio”61. Na verdade, os anos de 1918 e 1919 foram anos 
muito críticos para Portugal e para o Distrito do Porto, como refletem as estatísticas 
nacionais (a nível nacional, para o ano de 1917, 42 óbitos, no ano de 1918, 1725, ano de 
1919, 1252 óbitos e em 1920 cerca de 125 óbitos) (Morais, 2008, p. 220). 
 O controlo da epidemia é referenciado na sessão do dia 30 de setembro do 
mesmo ano, declarando o Presidente, Doutor Agostinho d’Almeida Rego, 
 …que tendo diminuído, quase por completo, a epidemia do tifo exantemático, 
que durante bastante tempo se fez sentir neste concelho, este constava que brevemente 
o edifício do Asilo, que foi por ordem superior adoptado a hospital de tifosos, devia de 
ser entregue a estas instituições, acrescentando que tem enviado mensalmente para a 
Delegação de Saúde a nota do aluguer, devido à ocupação daquele edifício. “62.  
 
 
59 John Snow (1813-1858) foi um médico inglês, considerado pai da epidemiologia moderna.  
60 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 25 de março de 1918. 
61 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 25 de março de 1918. 
62 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 30 de setembro de 1918. 
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Por este excerto, se verifica a urgência que a Comissão Administrativa tinha em 
recuperar as funções para as quais o asilo e a creche tinham sido inicialmente 
destinadas. Aliás, isto vai de encontro à própria necessidade em ver cumpridas as 
vontades dos beneméritos relativamente ao facto de que estas instituições se deveriam 
manter sempre privadas. A par disto, e talvez fruto das dificuldades económicas que já 
se faziam sentir63, o Presidente da Comissão solicitou à Delegação de Saúde o 
pagamento do aluguer dos edifícios. Na sequência da necessidade em recolocar os 
asilados e as crianças no asilo e na creche, é referido na sessão do dia 19 de novembro 
do mesmo ano, a urgência em desinfectar as salas para receber de novo os seus 
ocupantes dado o perigo de contágio. Contudo à data, ainda o asilo não tinha sido 
entregue de novo à Comissão administrativa, situação que  se encontra registada na 
sessão do dia 1 de Junho de 1919. A criação de uma enfermaria e de um hospital 
efetivamente nunca viria a acontecer. As condições económicas da gestão do asilo e da 
creche não deixavam grande margem para serem mobilizados mais recursos económicos 
para outros fins. Em 1927, ano da aprovação dos regulamentos, verifica-se que o 
Hospital, por falta de recursos, ainda não funcionava, motivo por que não seria 
regulamentado.64  
4.2.3. Os asilados: caracterização sociodemográfica 
O reconhecimento dos que usaram o Asilo é possível ser feito através da análise 
dos registos de inválidos internados no asilo de António Almeida da Costa, no período 
que compreende os anos de 1917 a 1937, respetivamente ano de abertura do asilo e ano 
em que a Santa Casa de Misericórdia de Gaia toma posse do mesmo, permitindo um 
acompanhamento do asilado desde o momento que entra até à última observação que 
existe registada. Foram registadas 44 admissões (Tabela 8), 24 mulheres (54,5 %) e 20 
homens (45,5 %) – realidade aproximada do peso dos homens e das mulheres na 
população residente do concelho segundo o Censo de 1911 –, com idade média, no 
momento de admissão, de 68,5 anos. Verifica-se, no entanto, que, em média, os homens 
 
63 Na ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 12 de novembro de 1917 são referidas as 
dificuldades económicas. 
64 Art.º 85º do capítulo 6 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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entravam mais novos que as mulheres (66,5 anos) existindo registos da entrada de um 
com 43 anos de idade. No caso das mulheres, existe um registo de admissão no asilo 
com 91 anos o que está muito para além da esperança média de vida em Portugal em 
1920 (o primeiro ano para o qual há dados para Portugal) de apenas 35,6 anos (OECD, 
2014). Contudo, a idade média de falecimento dos asilados, 76,6 anos, é bastante 
superior à média estimada para a época, vislumbrando-se já um contínuo aumento da 
esperança média de vida. 
Tabela 8 – Idade e estado civil dos asilados no asilo António Almeida da Costa (1917-1937). 
Variáveis 
Masculinos Femininos Total 
N (%) N (%) N 
 
     
Total 20 (45,5) 24 (54,5) 44 
      
Estado Civil      
Solteiro/a 3 (30) 7 (70) 10 
Casado/a 7 (70,0) 3 (30,0) 10 
Viúvo/a 9 (40,9) 13 (59,1) 22 
Divorciado/a 1 (100) 0 (0) 1 
 Média (D.P.) / Min-Máx Média (D.P.) / Min-Máx Média (D.P.) / Min-Máx 
Idade 66,5 (7,6) / 43-80 70,3 (10,4) / 50-91 68,5 (9,3) / 43-91 
Fonte: Elaborado com base no Livro de Inválidos Internados no Asilo. 
 
O que também já é notório, em consonância com as várias estimativas e com a 
própria realidade atual, é que em média as mulheres vivem mais tempo que os homens, 
no caso dos asilados 5,4 anos a mais. O tempo de permanência no asilo era muito 
variável, registando uma estadia mínima de 1 ano e uma máxima de 18 anos (com uma 
média 7,1 anos), sendo fator influenciador a idade com que o asilado entra. É também 
visível que as mulheres permanecem mais tempo asiladas, já que vivem também, em 
média, mais anos que os homens, respetivamente 8,3 anos e 5,6 anos (Tabela 9).  
Tabela 9 - Idade de Falecimento e tempo de permanência dos asilados no asilo António 
Almeida da Costa (1917-1937) 
Variáveis 
Masculinos Femininos Total 
Média (D.P.) 
Min-Máx 
Média (D.P.) 
Min-Máx 
Média (D.P.) 
Min-Máx 
Idade 
(Falecimento) 
73,8 (5,4) 
62-81 
79,2 (10,9) 
55-97 
76,6 (8,9) 
55-97 
Permanência 
(Anos) 
5,6 (5,1) 
1-18 
8,3 (4,6) 
1-16 
7,1 (4,9) 
1-18 
Fonte: Elaborado com base no Livro de Inválidos Internados no Asilo. 
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Na Tabela 10 é possível perceber que, para a maioria dos admitidos (21 dos 44), 
este se assumia com o último lugar em vida, permanecendo no mesmo até à data do seu 
falecimento. Identifica-se que dos restantes 23, 8 saíram por livre vontade (tendo 2 sido 
readmitidos65) e 2 foram expulsos. 
Tabela 10 – Motivo de saída do asilado no asilo António Almeida da Costa (1917-1937) 
Variáveis 
Masculinos Femininos Total 
N (%) N (%) N 
Última Observação      
Faleceu 10 (47,6) 11 (52,4) 21 
Saiu por sua livre vontade 2 (25) 6 (75) 8 
Expulso/a 2 (100) 0 (0) 2 
    
  
Readmitidos      
Sim 1 (50) 1 (50) 2 
Não 19 (45,2) 23 (54,8) 42 
Fonte: Elaborado com base no Livro de Inválidos Internados no Asilo. 
 
Em consonância com o Censo de 1911 (Ministério das Finanças Português, 
1913) os dados da naturalidade dos asilados (Tabela 11) expõem também a migração 
interna: dos 44 admitidos, 21 eram naturais do distrito do Porto, 12 do distrito de Viseu, 
2 do distrito de Aveiro, 2 do distrito de Viana do Castelo, 1 do distrito de Faro, 1 do 
distrito de Portalegre, 1 do distrito de Vila Real, 1 do distrito de Évora e 1 do distrito de 
Setúbal. Destes, 39 residem no concelho de Vila Nova de Gaia, nomeadamente na 
freguesia onde se localiza o asilo, Santa Marinha (dos 39, 32 residem nesta freguesia), o 
que confirma, também, o critério determinado pelo casal fundador.  
 
 
 
 
65 Identificou-se na ata respeitante à sessão de 28 de novembro de 1917 da Comissão Administrativa esta 
situação, verificando-se que estes dois asilados, que saíram inicialmente por sua livre vontade, foram 
readmitidos advogando, na carta que escreveram, que foram operários da fábrica dos beneméritos e que se 
encontravam em situação de privação extrema, leia-se “sahiam por sua livre e expontanea vontade, ha 
aproximadamente trez mezes supondo que alguns pequenos rendimentos que possuiam chegassem para o 
seu sustento, no que se enganaram, pois talvez em breve estejam abraços com a miseria, pelas 
dificuldades da hora presente, e reconhecendo que só ali podem ter descanço e socego para os ultimos 
dias da sua vida, pretendem ser novamente recolhidos, logo que isso seja possivel, esperando que Vossas 
Excelencias atendam o seu pedido.”. 
 78 
Tabela 11 – Naturalidade e residência dos asilados no asilo António Almeida da Costa (1917-1937) 
Variáveis 
Masculinos Femininos Total 
N (%) N (%) N 
 
     
Naturalidade (concelho)      
Vila Nova de Gaia 7 (35) 4 (17,4) 11 
Porto 1 (5) 2 (8,7) 3 
Amarante 1 (5) 0 (0) 1 
Arouca 0 (0) 1 (4,3) 1 
Baião 1 (5) 0 (0) 1 
Cinfães 1 (5) 1 (4,3) 2 
Gondomar 0 (0) 1 (4,3) 1 
Guimarães 1 (5) 0 (0)  
Loulé 0 (0) 1 (4,3) 1 
Marco de Canaveses 1 (5) 2 (8,7) 3 
Monforte 1 (5) 0 (0) 1 
Penalva do Castelo 1 (5) 0 (0) 1 
Peso da Régua 0 (0) 1 (4,3) 1 
Ponte de Lima 1 (5) 0 (0) 1 
Redondo 0 (0) 1 (4,3) 1 
Resende 1 (5) 1 (4,3) 2 
São João da Pesqueira 0 (0) 1 (4,3) 1 
São Pedro do Sul 0 (0) 1 (4,3) 1 
Santo Tirso 1 (5) 0 (0) 1 
Sernancelhe 1 (5) 0 (0) 1 
Sesimbra 1 (5) 0 (0) 1 
Viana do Castelo 0 (0) 1 (4,3) 1 
Vila da Feira 0 (0) 1 (4,3) 1 
Vila de Mangualde 0 (0) 1 (4,3) 1 
Viseu 0 (0) 2 (8,7) 2 
Vouzela 0 (0) 1 (4,3) 1 
    
Residência     
Vila Nova de Gaia 19 (95) 20 (87) 39 
Freguesia 
Santa Marinha 14 (73,7) 18 (78,3) 32 
São Cristóvão 3 (15,8) 0 (0) 3 
Pedroso 1 (5,3) 0 (0) 1 
Oliveira do 
Douro 
0 (0) 
2 (8,7) 
2 
Porto 1 (5) 3 (13) 4 
Freguesia 
Sé 0 (0) 1 (4,3) 1 
Paranhos 1 (5,3) 1 (4,3) 2 
Bonfim 0 (0) 1 (4,3) 1 
Fonte: Elaborado com base no Livro de Inválidos Internados no Asilo. 
 
Quanto à ocupação (Tabela 12), das 24 mulheres, 13 eram donas de 
casa/domésticas, 2 cozinheiras, 1 lavadeira, 1 serviçal e 1 vendeira. É importante notar 
que nos registos, a ocupação “pobre” apenas surge em 3 asilados do sexo feminino. 
Relativamente aos homens, estes tinham ocupações muito diversificadas, sendo que, dos 
20 asilados, 5 tinham sido trabalhadores/operários, 2 jardineiros, 2 criados de servir, 1 
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carpinteiro, 1 empresário de tabacos, 1 jornaleiro, 1 marmorista, 1 oleiro, 1 serralheiro, 
1 sapateiro, 1 relojoeiro e 1 tanoeiro. Se cruzarmos a ocupação dos homens com o 
Inquérito Industrial de 1881 verifica-se que algumas (ocupações) integram a função dos 
operários da fábrica, nomeadamente as de trabalhadores/operários, marmoristas, oleiros 
e tanoeiros, perfil que já se definiu anteriormente (ver capítulo 2).  
Tabela 12 - Ocupação dos asilados no asilo António Almeida da Costa (1917-1937) 
Variáveis 
Masculinos Femininos Total 
N (%) N (%) N 
Ocupação    
Dona de Casa/Doméstica 0 (0) 13 (61,9) 13 
Cozinheira 0 (0) 2 (9,5) 2 
Carpinteiro 1 (5) 0 (0) 1 
Empresário Tabacos 1 (5) 0 (0) 1 
Jardineiro 2 (10) 0 (0) 2 
Jornaleiro 1 (5) 0 (0) 1 
Lavadeira 0 (0) 1 (4,8) 1 
Marmorista 1 (5) 0 (0) 1 
Oleiro 1 (5) 0 (0) 1 
Serralheiro 3 (15) 0 (0) 3 
Trabalhador/Operário 5 (25) 0 (0) 5 
Sapateiro 1 (5) 0 (0) 1 
Relojoeiro 1 (5) 0 (0) 1 
Serviçal/Criado de Servir 2 (10) 1 (4,8) 3 
Vendeira 0 (0) 1 (4,8) 1 
Tanoeiro 1 (5) 0 (0) 1 
Pobre 0 (0) 3 (14,3) 3 
Fonte: Elaborado com base no Livro de Inválidos Internados no Asilo. 
 
A Tabela 13 ilustra o saldo (admissões e saídas) do asilo António Almeida da Costa 
desde o ano em que foi inaugurado, 1915, até ao ano de 1937. Os resultados 
demonstram que o ano inaugural foi aquele em que mais admissões foram registadas 
(9), registando novamente um valor de cinco admissões apenas em 1932. Podemos 
admitir que a capacidade máxima seriam os 9 admitidos, porque em lugar algum havia 
regulamentação acerca de um numerus clausus. Contudo, ao avaliar-se a relação anual 
entre entradas e saídas, o limite de 12 asilados parece admissível (como média), embora 
chegue ao número de 15, verificando-se um tendencial aumento desde 1932. Assim, 
durante o seu período de funcionamento, o asilo registava, em média, cerca de 2 
admissões ao ano. 
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Tabela 13 – Admissões e saídas no asilo António Almeida da Costa entre 1915 e 1937 
Asilo 1915-1937 
Ano Admissões Saídas Saldo 
1915 9 1 8 
1916 3 0 11 
1917 3 2 12 
1918 4 4 12 
1919 1 2 11 
1920 0 1 10 
1921 2 1 11 
1922 0 2 9 
1923 0 1 8 
1924 3 1 10 
1925 3 2 11 
1926 1 0 12 
1927 0 0 12 
1928 1 1 12 
1929 0 0 12 
1930 0 0 12 
1931 0 2 10 
1932 5 0 15 
1933 0 2 13 
1934 1 0 14 
1935 1 2 13 
1936 2 1 14 
1937 4 3 15 
Média±Desvio Padrão 1,9±2,2 1,2±1,0 11,6±12,0 
Fonte: Elaborado com base no Livro de Inválidos Internados no Asilo.  
     
4.3. A Creche para crianças 
A creche levanta questões acerca das origens das crianças, o funcionamento e o 
movimento de entradas e saídas. Atas da Comissão administrativa e registos de entradas 
são os elementos fundamentais para uma aproximação à sua dinâmica, que está para lá 
das regulamentações, não obstante estas serem indicadores essenciais. 
4.3.1 Fins e funções 
Em consonância com o que Victor Ribeiro refere na sua obra “História da 
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Beneficência Pública em Portugal” (1907), a creche tinha como fim receber agasalhar e 
alimentar, durante o dia, os filhos das mães pobres, que trabalhavam fora dos 
domicílios, e que de tal auxílio necessitassem66. Aliás, a preocupação em dar apoio às 
mulheres operárias, dentro das cidades, ganha especial relevo no início do século XX 
(Machado, 2010).  
A idade mínima de admissão seria a de três meses67, podendo continuar na creche 
até completarem oito anos de idade. Na maioria dos casos, e segundo o livro de 
matrículas da creche68, ao completarem os oito anos de idade as crianças transitavam 
para o patronato, como se verá mais à frente. Segundo os “Estatutos do Asylo, Creche e 
Hospital, particulares, instituídos pelos benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António 
Almeida da Costa” as crianças deveriam possuir um estado de saúde regular, estarem 
vacinadas e serem batizadas. Mais uma vez, e à semelhança do que é referido nos 
testamentos dos beneméritos, a Comissão Administrativa (enquanto responsável pela 
gestão dos bens dos fundadores) mantinha a preferência que deveria ser sempre dada a 
admissão de crianças em que os pais fossem, ou tivessem sido, operários no complexo 
industrial, à qual acresce ainda a prioridade dada aos que residissem há mais de dois 
anos no lugar das Devesas69. Ainda a este nível, importa relevar o facto de estar 
incumbida à própria administração da creche a decisão de quem admitir, até pelo facto 
de ser necessário efetuar uma consulta prévia à situação moral dos pais da criança. A 
veracidade dos dados obrigava a apresentação dos seguintes atestados: 
 
66 Art.º 4º do capítulo 3 dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos 
benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de janeiro de 1916. 
67 Segundo as indicações constantes no regulamento interno da creche, as condições económicas não 
permitiam, à época, o aumento do pessoal indispensável à conveniente alimentação, higiene e cuidados 
necessários às crianças menores de 8 meses. Por esse motivo a Creche só recebia crianças com idade 
superior a este limite e desmamadas - Art.º 56º, parágrafo 2 do capítulo 11 do Regulamento Interno do 
Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 
15/11/1927. 
68 Livro de Matrículas da Creche Emília de Jesus Costa. 
69Art.º 5º do capítulo 3 dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos 
benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de janeiro de 1916. 
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“…atestados comprovativos do estado de pobreza e residência dos pais das 
crianças, serão passados pela autoridade administrativa ou pároco da freguesia, e 
devem trazer a declaração do dia do nascimento e baptismo.”70 
 
Ao nível da gestão, os estatutos previam que a admissão das crianças fosse feita 
de acordo com os recursos disponíveis, provenientes dos rendimentos da herança 
deixada pelos beneméritos. 
A dinâmica de funcionamento e o horário da creche obedecia a um conjunto de 
regras que importa apresentar71: 
▪ Enquanto durar a amamentação das crianças, as mães deviam ir amamentá-las, 
duas vezes por dia, pelo menos; 
▪ As crianças seriam recebidas na Creche todos os dias, menos aos santificados; 
▪ A Creche abria às 6 horas da manhã, nos meses de abril a setembro e encerrava 
às 8 horas da tarde; 
▪ Nos meses de novembro a março abria às 7 horas da manhã e encerrava às 7 
horas da tarde; 
▪ Durante a permanência das crianças eram-lhes fornecidos os cuidados de 
limpeza e higiene básicos72; 
▪ Nenhuma criança poderia ficar durante a noite na creche73. 
 
É referido no regulamento interno da creche que nos requerimentos para 
admissão das crianças deveria constar o nome das mesmas, a sua filiação, a idade e 
ainda a profissão e residências dos pais74. Contudo, no livro de matrículas analisado, a 
informação relativa à profissão dos pais não consta, salientando-se a importância que 
 
70Parágrafo 2ª, Art.º 5º do capítulo 3 dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos 
pelos benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de janeiro de 
1916. 
71Arts.º7º e 8º do capítulo 3 dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos 
benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de janeiro de 1916. 
72Art.º9º do capítulo 3 dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos 
benemeritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de janeiro de 1916. 
73 Art.º 42º, parágrago 1, do capítulo 8 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de 
Jesus Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
74 Art.º 36º do capítulo 7 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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este dado teria na análise da relação da instituição com os trabalhadores do complexo 
industrial. As crianças que faltassem mais de oito dias consecutivos sem aviso prévio, 
deixavam de poder frequentar a creche, salvo a apresentação de justificação válida75. 
  
Deveres das Mães 
A montante das entradas estava o papel das mães e as suas responsabilidades. 
Com efeito, além das normas de bom funcionamento da creche, o regulamento 
contemplava também uma série de deveres atribuídos às mães76 que nos permitem, ao 
mesmo tempo, perceber as relações estabelecidas e colocar a hipótese de haver uma 
idade de ingresso: 
▪ Deviam trazer as crianças limpas, vestidas ou enfaixadas de acordo com a idade 
das mesmas; 
▪ Quando as crianças ainda estivessem em fase de amamentação (até à idade de 
um ano), as mães deviam vir amamentá-las duas vezes por dias, pelo menos 
(uma de manhã e outra à tarde); 
▪ As crianças com idade inferior a oito meses só seriam admitidas na creche 
quando a sua admissão não colocasse em causa a sustentabilidade financeira da 
mesma; 
▪ As mães teriam de vir buscar as crianças antes do fecho da creche; 
▪ Apresentar, em causa de falta, o motivo devidamente justificado para não 
incorram na expulsão; 
▪ Deviam indicar a casa ou a oficina onde trabalhavam para poderem ser 
procuradas no caso de existir necessidade. 
 
Gestão da Creche 
Na consulta da documentação não foi possível encontrar um estrutura 
organizacional clara. Assim, tornou-se importante efetuar um exercício de reconstrução 
de um organograma, aproximado da realidade, que teve na sua base a informação 
 
75 Art.º 43º do capítulo 8 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e 
António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
76 Art.º 44º, nºs 1º ao 5º, do capítulo 9 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de 
Jesus Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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contida nas atas da comissão administrativa77 e do Regulamento da Creche78 (Figura 
10). 
 
 
Figura 10 – Organograma da Creche Emília de Jesus Costa. 
Fonte: Elaborado com base no atas da comissão administrativa e do Regulamento Interno da 
Creche. 
 
A gestão da creche estava encarregue ao membro da Comissão Administrativa, tal 
como acontecia com o Asilo, Doutor Agostinho d’ Almeida Rego, delegando os poderes 
na Regente (gestão operacional) e no Cartorário, que registava o movimento de 
ingressos79. Em situação de subalternidade encontravam-se a cozinheira, as três 
serventes (auxiliavam na alimentação e higiene das crianças) e um porteiro. Todos os 
empregados80 tinham que responder à Comissão Administrativa, enquanto órgão que 
decidia os destinos da instituição. Às empregadas (regente, cozinheira, serventes e ditas) 
 
77 Atas da Comissão Administrativa (1915-1937). 
78 Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da 
Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
79 O único funcionário que não reside na creche - Art.º 51º do capítulo 10 do Regulamento Interno do 
Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 
15/11/1927. 
80 O salário era pago mensalmente - Art.º 50º do capítulo 10 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e 
Hospital D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
Creche Emília de Jesus 
Costa
Cozinheira Serventes Porteiro
Membro nomeado pela 
Comissão 
Administrativa
Regente Cartorário
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era exigido que fossem sadias, de bons costumes, de trato afável, solteiras ou viúvas e 
que não tivessem a seu cargo crianças com idades inferiores a seis anos81. A regente, 
para além das condições acima referidas, teria que saber ler e escrever. Estas 
informações deveriam ser atestadas através da apresentação obrigatória de 
documentação comprovativa. Às empregadas era expressamente proibido aceitar das 
famílias das crianças qualquer bem de que natureza fosse, podendo, em função de 
aceitarem ou no caso terem mau comportamento, serem repreendidas ou expulsas82. 
 As funções da regente83 dividiam-se, por um lado, numa vertente mais de gestão, 
nomeadamente no recebimento diário das crianças, registando a sua presença (salvo se 
estivessem doentes), regular o serviço da creche, organizar e fiscalizar os géneros que 
entravam na creche e coordenar as limpezas e conservação dos pertences da creche, por 
outro, num lado mais protetor e afetivo, verificar se as crianças eram tratadas com 
carinho e se, à saída, iam bem agasalhadas, se as empregadas tratavam com afabilidade 
a mãe das crianças e vigiar se as refeições eram administradas a horas regulamentares. 
 No que se refere às refeições administradas84 pela creche, verifica-se a existência 
de três planos alimentares que se dividem de acordo com as idades das mesmas (ver 
Tabela 14) e que são elementos fundamentais para perceber o que se entendia, à época, 
como essencial na alimentação infantil.  
 
 
 
 
 
 
 
81 Art.º 46º do capítulo 10 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
82 Art.º 48º do capítulo 10 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
83 Art.º 52º, nºs 1º a 10º, do capítulo 10 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de 
Jesus Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
84 Art.º 56º do capítulo 10 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927 
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Tabela 14 – Plano das refeições administradas pela creche de acordo com as idades das 
crianças em 1927 
Idades Alimentação 
4 aos 12 meses 
2 vezes por dia, uma de manhã e outra de tarde: papa de leite e pão de trigo ou farinha 
(maizena, araruta, etc.) 
 
1ª Refeição 
8 às 9 horas 
2ª Refeição 
12 às 13 horas 
3ª Refeição 
16 às 17 horas 
Saída da Creche 
1 a 2 anos 
Sopa de leite com 
pão de trigo 
Caldo com pão de 
trigo e arroz ou 
farinha 
 
Papa de leite e 
farinha ou pão, 
arroz ou puré de 
batata ou assorda e 
pão de trigo 
Fatia de pão de 
trigo 
2 a 8 anos Sopa de leite 
Sopa de pão, arroz, 
batata, feijão coado 
ou outros legumes, 
carne cosida e 
arroz ou bacalhau 
com batatas ou 
peixe 
Puré de batata ou 
pirão ou assorda 
Fatia de pão de 
trigo 
Fonte: Elaborado a partir do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus 
Costa e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
Segundo o regulamento interno, estes planos foram elaborados de acordo com as 
recomendações do médico da instituição. Aqui é de salientar a enorme importância dada 
pela creche à alimentação e higiene das crianças, na medida em que muitas delas, senão 
todas, fora da creche teriam poucas hipóteses de realizar três refeições diárias. A par dos 
planos alimentares, deve ser igualmente dada relevância aos cuidados de higiene e de 
ergonomia patentes no regulamento em análise85. Ainda que voltado para a idade 
moderna, o artigo de Marta Araújo e de Alexandra Esteves (2010) refere o papel 
fundamental que os hospitais e os serviços de assistência tiveram na aplicação de 
medidas de higiene básicas e de alimentação equilibradas num período em que a 
escassez de alimentos e a impossibilidade de obter uma dieta rica em calorias, proteínas 
vitaminas, cálcio e fósforo era comum entre a população que procurava estes serviços 
(Araújo & Esteves, 2010, p. 44).        
 Talvez aqui se possa afirmar que os dados que se apresentarão a seguir denotam 
que se coloca, como prioridade, o superior interesse da criança e o seu bem-estar, 
observando-se igualmente uma solidificação da importância da etapa da infância. 
 
85 Art.º 58º do capítulo 13 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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Assim, os cuidados principais eram: 
▪ As principais salas eram abertas todos os dias meia hora antes da entrada das 
crianças, deveriam ser varridas e limpas, bem como limpos todos os pertences, 
que eram colocados nos seus respetivos lugares, repetindo-se esta operação 
todas as vezes que, durante o dia, fosse necessário; 
▪ As salas eram lavadas pelo menos duas vezes por semana, sendo este serviço 
feito de modo que as salas dos berços estivessem perfeitamente secas à hora da 
entrada das crianças; 
▪ As crianças que chegavam cedo eram deitadas e agasalhadas nos berços e 
quando acordassem lavavam-se as mãos e o rosto. Isto mesmo se faria a todas, 
quando dessem entrada e depois das refeições; 
▪ As crianças andavam sempre com a cabeça descoberta para que a tragam sempre 
fresca, o cabelo deveria estar cortado e não deveriam andar expostas ao sol; 
▪ Quando as crianças estivessem a dormir não deveriam estar muito abafadas ou 
cobertas, nem sempre deitadas do mesmo lado, nem ter as cortinas dos berços 
muito cerradas, nem as travesseiras muito baixas, nem lhes deve dar o sol; 
▪  As crianças deveriam deitar-se depois da segunda refeição; 
▪ As crianças deveriam estar nas “cadeireinhas de serviço” apenas o tempo 
indispensável para que não ficassem com os pés frios, nem que adquirissem 
vícios de conformação.  
A par de todos estes cuidados, a Comissão Administrativa tinha ainda a preocupação 
de, nos casos em que as crianças admitidas na creche estivessem numa situação de 
desproteção familiar, organizar uma Comissão Zeladora86, composta por vinte e quatro 
senhoras, que tivesse como função auxiliar nos cuidados e na proteção das mesmas. 
 
O Patronato 
O acompanhamento e auxílio das crianças admitidas na creche terminavam 
quando estas atingiam os oito anos de idade. Ainda que seja reconhecida a importância 
 
86 Art.º 59º do capítulo 14 do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa 
e António Almeida da Costa, aprovado por alvará de 15/11/1927. 
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que a creche teve durante esse período, aos oito anos de idade as crianças continuavam a 
precisar de educação, formação e orientação de modo a que o seu percurso não 
terminasse em caminhos de marginalidade e delinquência, a acrescentar o facto de que 
os seus progenitores passavam longas horas no trabalho.      
Pelos motivos acima mencionadas, na sessão de 16 de janeiro de 1934, a 
Comissão Administrativa, pela palavra do Presidente, Doutor Agostinho de Almeida 
Rego, discutiu a necessidade de instalar um Patronato que tivesse como principal função 
continuar a providenciar assistências às crianças87. Este patronato, instalado junto à 
creche, iria funcionar, primeiro, com uma turma de vinte meninas e nela deveriam 
ingressar crianças pobres e estranhas de modo a perfazer o limite estabelecido. 
O Patronato iniciou as suas actividades em julho88, sob gestão de um grupo de 
senhoras religiosas. A turma era composta, essencialmente, por crianças da creche, que 
atingindo a idade limite de saída, encontravam neste espaço uma continuidade para a 
sua assistência, a nível moral e de instrução89. Sensivelmente um ano depois, em agosto 
de 1935, a Comissão Administrativa, tendo por base a opinião das senhoras religiosas, 
discutiu a possibilidade de criação de uma turma masculina90. Na mesma linha que a 
turma das meninas, para esta seriam mobilizados os meninos que, frequentando a 
creche, estivessem em idade escolar, traduzindo-se num prolongamento dos benefícios 
assistenciais providenciados pela instituição. Assim, o Patronato é composto por uma 
turma de meninos e meninas admitidas na creche, desempenhando um papel 
moralizador e instrutivo sobre os mesmos.       
 Aquando da passagem da gestão do asilo e da creche para os poderes da 
Misericórdia de Gaia, o Patronato foi extinto em 193791 (ainda que não se tivesse 
conseguido apurar as razões), ficando a funcionar unicamente o asilo e a creche.  
 
87 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 16 de Janeiro de 1934, decorrida sob a presidência do 
Senhor Doutor Agostinho de Almeida Rego, o Padre Augusto de Campos Pinto e com assistência do 
Senhor José da Silva Guimarães. 
88 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 12 de outubro de 1934. 
89 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 12 de outubro de 1934. 
90 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 29 de agosto de 1935. 
91 Ata da Comissão Administrativa da sessão do dia 23 de julho de 1937. 
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4.3.2. O universo das admissões: filhos de quem? 
 Contrariamente às admissões no asilo, a creche regista um número elevado de 
crianças no período analisado, concretamente 156 admissões entre 1915 e 1937 (Tabela 
15). Isto pode ser explicado em parte pela elevada taxa de natalidade à época (cerca de 
30 nados vivos por cada mil habitantes (Instituto Nacional de Estatística, 2006)) e pela 
baixa esperança média de vida (em média cada indivíduo esperava viver cerca de 35,6 
anos (OECD, 2014)). 
Tabela 15 - Características sociodemográficas das crianças admitidas na creche Emília de 
Jesus Costa (1915-1937) 
Creche (1915-1937) 
Masculinos Femininos Total 
N (%) N (%) N 
 
     
Total 93 (59,6) 63 (40,4) 156 
 
     
Concelho de residência      
Vila Nova de Gaia 55 (82,1) 39 (81,3) 94 
Porto 4 (6,0) 4 (8,3) 8  
Póvoa de Varzim 8 (11,9) 5 (10,4) 13 
    
Freguesia de residência    
Vila Nova de Gaia    
Freguesia 
Santa Marinha 45 (67,2) 36 (80,0) 81 
São Cristóvão 1 (1,5) 0 (0,0) 1 
Vilar do Paraíso 3 (4,5) 0 (0,0) 3 
Mafamude 4 (6,8) 0 (0,0) 4 
 Oliveira do Douro 2 (3,0) 0 (0,0) 2 
Porto    
Freguesia Miragaia 4 (6,0) 4 (8,9) 8  
     
Póvoa de 
Varzim  
   
Freguesia 
Nossa Sra. Da 
Conceição 
8 (11,9) 5 (11,1) 13  
    
 
Média (D.P.) 
Min-Máx 
Média (D.P.) 
Min-Máx 
Média (D.P.) 
Min-Máx 
Idade (Admissão) 
3,4 (1,6) 
1-7 
3,7 (1,5) 
1-7 
3,5 (1,7) 
1-7 
Permanência (Anos) 
1,5 (1,0) 
0-4 
1,6 (0,9) 
0-3 
1,5 (0,9) 
0-4 
Fonte: Elaborado com base no Livro de Livro de Matrículas da Creche. 
  
 Prevaleceram nas admissões crianças do sexo masculino (59,6 %), com uma 
média de idade de 3,5 anos e a maioria residente no concelho de Vila Nova de Gaia 
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(81,7 %), concretamente na freguesia de Santa Marinha (72,3 %), onde também se 
localizava a creche, permanecendo em média cerca de 1,5 anos (no máximo 4 anos). 
Esta primeira caracterização sociodemográfica permite constatar a influência que a 
construção da creche teve no apoio às famílias que residem perto da mesma. Ainda que 
sendo impossível, com as fontes documentais acessíveis, comprovar que estas crianças 
eram filhas ou familiares dos trabalhadores do complexo industrial, a verdade é que o 
grau de proximidade do local de residência das mesmas da creche é uma pista 
interessante para futuras análises. Com o objectivo de conhecer a dinâmicas de 
admissões e saídas da creche, construiu-se a Tabela 16. 
 
Tabela 16 - Admissões e saídas da creche Emília de Jesus Costa (1916-1937) 
Creche 1915-1937 
Ano Admissões Saídas Saldo 
1916 33 2 31 
1917 15 15 31 
1918 0 9 22 
1919 0 6 16 
1920 0 1 15 
1921 0 0 15 
1922 0 0 15 
1923 0 0 15 
1924 0 0 15 
1925 0 0 15 
1926 0 0 15 
1927 0 0 15 
1928 0 0 15 
1929 0 0 15 
1930 0 0 15 
1931 1 0 16 
1932 6 0 22 
1933 4 1 25 
1934 9 7 27 
1935 17 8 36 
1936 15 9 42 
1937 6 18 30 
Média±Desvio Padrão 4,6±8,3 3,3±5,3 20,1±9,2 
Fonte: Elaborado com base no Livro de Matrículas da Creche. 
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 Em média, a creche servia cerca de 20 crianças por ano. Importa referir que estes 
valores são meramente uma aproximação na medida em que se observam falhas nos 
registos que impossibilitam saber o ano de entrada (40 registos incompletos) e de saída 
(123 registos incompletos). De qualquer forma, em anos sucessivos não existiu qualquer 
entrada, entre 1920 e 1930, sendo que o número de 15 crianças duplicou para 1935 e 
1936, sem que consigamos perceber se existe alguma relação com aumento da 
fecundidade, ou aumento de recursos, dado que os dados de natureza financeira não 
foram localizados.  
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Considerações Finais 
O Asilo, Creche e Hospital António Almeida da Costa e Emília de Jesus Costa, na 
freguesia de Santa Marinha em Vila Nova de Gaia, simbolizam as ações caridosas que 
não se inserem no grupo daqueles que, habitualmente, a historiografia apelida de 
filantropos. Por um lado, se zelam pelo bem das suas almas, numa atitude que remonta a 
comportamentos seculares, a aplicação das verbas deixadas dividem-se entre o apoio a 
afilhados, as redes de afeto e de segurança familiar, bem identificados, aos anónimos 
trabalhadores e seus filhos. Por outro lado, fazem parte do conjunto de patrões que 
desenvolveram ações de proteção aos seus trabalhadores, ainda que não estejam 
vinculadas unicamente a este universo. Surgiram numa época onde o trabalho operário 
industrial era dominante no concelho e onde as condições de vida destes trabalhadores 
eram precárias. As crianças e os velhos, mais vulneráveis fisicamente, procuravam estas 
instituições como forma de instrução e acompanhamento, no caso dos primeiros, e de 
amparo, no caso dos segundos. 
Neste ponto, importa recordar que o objetivo principal desta investigação foi o de 
estudar o Asilo, a Creche e o Hospital enquanto obras beneméritas representativas da 
proteção social dos operários (e famílias) e não operários do complexo industrial. 
Assim, e de forma a dar resposta a esta grande questão, recordam-se os objetivos 
específicos que nortearam este trabalho e responde-se a cada um deles: 
 
▪ Analisar os objetivos que estiveram na base de António Almeida da Costa e de 
Emília Jesus Costa na fundação do Asilo e da Creche 
 
A fundação do asilo e da creche pelo casal benemérito teve na sua base a vontade 
em construir duas infraestruturas que respondessem à necessidade de instrução e 
acompanhamento das crianças e, no caso dos velhos, de amparo quando em situação de 
dependência e vulnerabilidade física e económica. António Almeida da Costa e Emília 
de Jesus Costa entenderam que a prioridade de admissão seria sempre dada a 
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trabalhadores ou ex-trabalhadores do complexo industrial, além das suas famílias, bem 
como a residentes no lugar das Devesas, Santa Marinha (há pelo menos dois anos). 
Contudo, o casal não restringe a admissão a quem corresponda integralmente a estes 
critérios, abrindo as portas da instituição a quem necessitasse de auxílio. Para além 
destas vontades, as instituições deveriam manter sempre a natureza particular, ou seja, o 
Estado nunca deveria intrometer-se na administração das mesmas. Caso tal acontecesse, 
as instituições deveriam imediatamente cessar as suas funções.  
 
▪ Contextualizar a fundação do Hospital  
 
O hospital nunca surgiu referenciado nos testamentos cerrados do casal 
benemérito. Por necessidade, aquando a epidemia do tifo exantemático (em 1918), por 
ordem da Direção Geral de Saúde, o edifício do asilo foi transformado provisoriamente 
num hospital de tifosos (viria a ser uma única ala de enfermaria), uma vez que não 
existia na região uma infraestrutura com as mesmas condições. Nessa altura, o asilo e a 
creche encerraram temporariamente, uma vez que não estavam reunidas as condições de 
higiene necessárias. Um ano mais tarde, por volta do segundo semestre de 1919, a 
creche e o asilo abriram gradualmente. Contudo, os dados existentes nem dão 
informações concretas sobre entradas de doentes, nem se verifica ausência de registos 
(ver tabelas 13 e 16). 
 
▪ Analisar as dinâmicas de funcionamento do Asilo, Creche e Hospital – regras de 
conduta, categorias profissionais e dinâmicas administrativas 
 
Os regulamentos internos do asilo e da creche possibilitaram a reconstrução do 
seu funcionamento. Relativamente ao asilo, verificou-se a existência de regras de 
conduta rígidas e intransponíveis, assemelhando-se à rotina de uma prisão. Hora de 
levantar e hora de deitar, saída apenas com autorização, trabalhos obrigatórios com 
remuneração pontual e não obrigatória, visitas de familiares ou amigos apenas sob 
prévia autorização da diretora e, ainda, inexistência de contacto entre asilados de sexo 
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oposto. Não se conseguiu perceber que tipo de trabalhos poderiam realizar, porque em 
momento algum se conseguiu informação. Hipoteticamente, teria a ver com 
desempenhos internos, dado que sendo idosos não eram inválidos nem doentes, o que 
exigiria mais apoio.  
Na creche, a informação analisada revela uma preocupação com o tipo de 
alimentação administrada, com o respeito pelo horário de amamentação, com o 
agasalhado e conforto e, ainda, com a ergonomia da criança. Esta preocupação resultou 
ainda na criação de um Patronato para que as crianças, após saída da creche, 
continuassem a ter um acompanhamento no seu processo educativo e de formação, 
embora tivesse funcionado muito pouco tempo (1934-1937).  
A gestão administrativa das instituições estava sob alçada da Comissão 
Administrativa, por outro lado, a gestão operacional estava incumbida a uma Diretora 
(em cada instituição). Os cargos de diretoria eram nomeados enquanto os cargos 
operacionais – serventes, cozinheira, ditas e demais funcionários – eram preenchidos 
através de concurso público, embora nunca se tenha encontrado qualquer processo. A 
função de porteiro enquadrava-se igualmente no processo selectivo dos cargos 
operacionais quando não desempenhado por um asilado. Todas as situações eram 
reportadas à Diretora que fazia chegar toda a informação em sede de reunião da 
Comissão Administrativa.  
 
▪ Caracterizar sociodemograficamente os admitidos no Asilo e na Creche 
 
A consulta dos registos existentes possibilitou traçar, dentro do possível, com as 
variáveis existentes, um perfil sociodemográfico dos admitidos no asilo e na creche. No 
universo das admissões no asilo, registaram-se 44 admissões entre 1915 e 1937, dos 
quais 24 eram mulheres. Concluiu-se que o asilo era, para muitos destes (22) o último 
local em vida, sendo que acabariam, maioritariamente, por falecer neste espaço. A 
naturalidade dos asilados era muito diversa, pulverizando-se um pouco por todo o país, 
sinal de mobilidade geográfica para este concelho. Relativamente ao local de residência, 
os dados provam que se cumpriam as exigências dos fundadores das instituições.  
 95 
O mesmo acontecia com a creche, sendo que das 156 admissões, a maioria das 
crianças, residia em Vila Nova de Gaia e fundamentalmente residentes na freguesia de 
Santa Marinha.  
 
▪ Investigar e enquadrar os impactos sociais das obras beneméritas no auxílio aos 
operários do complexo industrial 
 
A resposta a este objetivo reveste-se de maior complexidade e de uma maior 
dificuldade de objetividade. Ainda assim, acredita-se ser um exercício de reflexão 
interessante que fecha todo o ciclo, focando-se essencialmente nos impactos sociais das 
obras beneméritas de António Almeida da Costa e de Emília de Jesus Costa nos 
operários do complexo industrial. 
Em nenhuma parte dos registos de admissão do asilo e da creche se encontra 
explícito se os beneficiários destas obras estavam de alguma forma ligados ao complexo 
industrial. A única referência explícita que existe encontra-se numa ata de uma das 
reuniões da comissão administrativa em que, perante discussão de um pedido de 
readmissão no asilo é acionado como critério o ter em consideração o facto de os 
asilados terem sido trabalhadores do referido complexo. Contudo, para além desta 
referência, encontraram-se outras pistas que evidenciam uma possível ligação entre os 
beneficiários e a própria indústria: primeiro, a ocupação dos asilados. Grande parte tem 
profissões diretamente ligadas à indústria, como a de carpinteiro, jornaleiro (trabalhador 
à jorna), marmorista, operário ou oleiro; segundo, tanto no caso do asilo como da creche 
verifica-se que a residência dos mesmos é predominantemente em Vila Nova de Gaia, 
mais concretamente na freguesia de Santa Marinha, simultaneamente local onde se 
localizam o asilo e a creche e um dos critérios preferenciais que o casal benemérito 
estabeleceu nos seus testamentos cerrados; terceiro, no caso da creche, as mães das 
crianças que se encontravam ainda em amamentação tinham de se deslocar duas vezes 
por dia à mesma, para amamentarem, algo que seria exequível se trabalhassem perto da 
creche, ou seja, no complexo industrial; quarto, um dos deveres das mães, patente no 
regulamento, refere que as mesmas deveriam indicar a casa ou oficina em que estavam a 
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trabalhar para que, em caso de necessidade, fosse possível contactá-las, ou seja, mais 
uma vez a alusão ao trabalho no complexo industrial pela utilização da palavra 
“oficina”. 
De forma geral, a constituição do asilo e da creche teve um papel determinante no 
apaziguar dos males, como a miséria, a pobreza e o desamparado das famílias do lugar 
das Devesas. Além da função, enquanto equipamentos sociais de amparo na velhice e 
proteção na infância, mitigaram os impactos da pobreza na população do lugar, dado 
que nas admissões do asilo se regista a entrada de “pobres”. Além do asilo e da creche, 
parece ser negligenciado o significado do importante serviço público que o Hospital, 
ainda que de carácter temporário, terá prestado no combate ao tifo exantemático em 
1918 (embora não tenhamos encontrado dados objetivos), que auxiliaria no processo de 
cura e isolamento dos contagiados pela doença. 
Se o nosso ponto de partida era marcante a figura de António Almeida da Costa, 
muito mais conhecido e invocado pela literatura do que a sua esposa Emília, dado o seu 
papel na indústria, a verdade é que o pouco que se sabe sobre Emília de Jesus Costa 
desperta uma curiosidade que não deve ser desconsiderada. Aliás, o asilo e a creche 
foram inicialmente idealizados por ela, desde o conceito, às funções e à gestão, 
revelando um certo avanço e empreendedorismo social notáveis para a época, que o 
casal assumiu como um projeto para lá da morte.  
Em suma, a realização deste trabalho traça as linhas gerais da dinâmica e 
funcionamento do asilo e da creche enquanto equipamentos sociais de apoio a franjas da 
vida muito mais vulneráveis e dependentes dos outros, das respetivas famílias que, por 
diferentes circunstâncias, não podem acompanhar totalmente, ou em parte, os mais 
velhos e os mais novos. Contudo, novos estudos mais aprofundados são necessários 
para que se conheçam os impactos efetivos destes equipamentos na população operária 
do complexo e, igualmente importante, sobre a figura de Emília de Jesus Costa no 
âmbito das suas preocupações e motivações sociais ancoradas no princípio, por ambos 
repetido, em ambos os testamentos, de Receber e tratar carinhosamente crianças e 
velhos. 
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Anexo 1 - Transcrição do Testamento Cerrado de António Almeida da 
Costa, datado de 17 de abril de 1915, Porto. 
 
“Eu Antonio Almeida da Costa, viuvo, industrial e proprietario, residente na rua 
Mousinho Albuquerque, freguesia de Santa Marinha, do concelho de Gaia, achando-me 
no meu perfeito juiso e livre de toda e qualquer coacção, resolvi fazer o meu testamento 
e disposição d’ultima vontade pela forma seguinte: Declaro que sou viuvo de Dona 
Emilia de Jesus Costa e que deste matrimónio não existem filhos nem eu tenho nenhuns 
outros descendentes nem quaesquer ascendentes. E assim podendo dispôr de todos os 
meus bens, direitos e ações, faço-o pela forma seguinte: Quero que, por minha alma, se 
digam trinta missas e outras tantas por alma da minha esposa, da esmola de cicoenta 
centavos cada uma. Deixo à Créche de Santa Marinha, de Vila Nova de Gaia, a quantia 
de quinhentos escudos e bem assim lhe lego uma outra egual quantia com obrigação de 
olhar pelo jasigo que eu tenho na dita freguesia de Santa Marinha. Deixo á Santa Casa 
da Misericordia de Cascaes, a quantia de trez mil escudos, com a obrigação de em 
todos os aniversarios da minha morte, distribuir a quantia de cincoenta escudos pelos 
pobres mais necessitados, do logar de Caparide, freguesia de S. Domingos de Rana, do 
concelho de Cascaes. Deixo a quantia de mil escudos aos pobres de Santa Marinha de 
Gaia, sendo a sua distribuição feita pelo reverendo Abade da freguesia á vontade dos 
meus testamenteiros. Deixo a cada um dos meus operarios e operarias a quantia 
correspondenete a uma semana de trabalho em harmonia com o seu jormal diario. 
Deixo a cada um dos meus empregados a quantia correspondente ao ordenado de um 
mez que cada um na sua qualidade de empregado esteja auferindo na data do meu 
falecimento. Estes legados tornam-se extensivos a todos os operarios e empregados que 
na data do meu falecimento estiveram ao serviço em qualquer das secções de trabalho 
insdustrial e depositos dependentes da direção da Fabrica Ceramica e de Fundição das 
Devesas, com sucursal na Pampilhosa. Deixo a cada um dos meus afilhados que o 
provem ser por meio de certidão de batismo, a quantia de cincoenta escudos. Deixo a 
cada uma das minhas creadas que no dia do meu falecimento estiverem ao meu serviço 
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a quantia de cincoenta escudos. Egual quantia deixo ás serviçaes Belandina Laborim e 
Amelia de Jesus, se vivas fôrem e estiverem ao meu serviço. Todos os legados que aqui 
deixo, incluindo aqueles com que vou contemplar os meus testamenteiros, serão isentos 
de contribuições de registo, a qual será paga pelas forças da minha herança. Do 
remanescente da mesma minha herança, instituo por herdeiro universal o 
estabelecimento que sob denominação “Asilo dos Velhos e Créche para Creanças”, 
estou fundando n’este logar das Devesas, concelho de Gaia. O edificio, situado na rua 
Almeida Costa, já se acha concluido, faltando apenas mobilal-o para poder funcionar 
regularmente, e a herança que eu lhe deixo é para que esse funcionamento se leve a 
efeito e satisfaça aos fins que eu tenho em vista e bem assim satisfaça á vontade de 
minha falecida Esposa bem expressa no testamento com que se finou. Este 
estabelecimento é destinado a receber e tratar carinhosamente, dentro dos limites que 
naturalmente lhe estão traçados, velhos de ambos os sexos, que não possam ganhar os 
meios de subsistencia excepto entrevados e lasaros e para creanças, filhas de pobres, 
que de tal auxilio necessitarem. O estabelecimento será divido em duas partes, uma 
para os velhos e velhas que se acharem nas referidas circunstancias e outra para as 
creanças de um até oito anos, sem distinção de sexos. Dar-se-há sempre a preferencia 
aos que residirem neste logar das Devezas, pelo menos há dois anos e aos que tiverem 
sido ou forem operarios nas Fabricas de Ceramica e Fundição por mim fundadas. O 
numero de velhos e creanças que hade ser recebido no estabelecimento dependerá do 
maior ou menor rendimento dos bens da herança. E se por qualquer circunstancia 
diminuir ou se tornar insuficiente esse rendimento, será tambem diminuida ou supensa 
a admissão de uns e outros, até que a situação melhore, fazendo-se para isso toda a 
diligencia e não se faltando ao necessario para que os bens se não deteriorem ou 
arruinem. O “Asilo de Velhos e Créche para Creanças”, terá também esta designação 
“Asilo Antonio Almeida da Costa e Créche Emilia de Jesus Costa”, como já se vê as 
duas inscrições, gravadas em asulejo, que se acham na frente do edificio já referido. E 
em harmonia com isto, o rendimento da minha herança será dividido em duas partes 
eguaes, uma para o Asilo e outra para a Créche. O estabelecimento conservará sempre 
a naturesa de particular, de modo que nem o Estado nem qualquer autoridade publica 
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terão nêle interferencia, a não ser a que se provem das leis que lhes conferem o direito 
de inspeção nos casos em que o bem geral assim o exige. Do contrario, ou pretendendo 
o Estado intervir diretamente na administração da herança ou dar a esta qualquer 
outro destino, haver-se-há por terminada a fundação ou instituição sendo tudo o que 
houver dividido pela forma seguinte: metade para os meus parentes, seja qual for o 
grau em que se acharem e a outra metade repartida egualmente pelos pobres da 
freguesia de S. Domingos de Rana e pelos da freguesia de Santa Marinha de Vila Nova 
de Gaia, sendo esta distribuição feita pela Comissão Administrativa, de que adiante 
tratarei. Por entender que o capital fica melhor garantido em bens imoveis, quero que 
se conservem todos os que constituirem a minha herança e os que de futuro se 
adquirirem, excepto os que forem bens rusticos os quaes poderão ser emprasados ou 
arrendados a longo praso a quem os pretender, estabelecendo-se nos respectivos 
contractos que os caseiros pagarão como renda anual cinco por cento do valor do 
mesmo terreno, podendo transferir esses arrendamentos ou emprasamentos com as 
mesmas condições para seus sucessores ou para quem quiserem, mas quanto aos 
predios urbanos, proceder-se-há da forma seguinte: Dos rendimentos anuaes dêles 
haverá sempre um fundo de reserva constituido com a sua quarta parte, e quando 
atingir esse fundo a quantia de dez contos de reis, oito serão empregados na acquisição 
de outros bens imoveis, de rendimento vantajoso e seguro, sitos em Vila Nova de Gaia 
ou na cidade do Porto. Em caso de necessidade, parte desse fundo de reserva pode ser 
destinado a ampliar o edificio ou a fazer quaesquer construções que o numero e as 
conveniencias dos internados  tornem precisos. Se eu falecer sem ter pôsto a funcionar 
o estabelecimento, deixo este encargo aos meus testamenteiros, ou na sua falta, ás 
pessoas que eles escolherem ou que forem nomeadas pela forma adeante indicada, de 
modo que a boa administração do estabelecimento esteja sempre bem garantida. No 
intuito de facilitar o trabalho e conseguir a realisação de todos os meus desejos, 
estabeleço duas administrações, uma geral outra especial; aquela sob a denominação 
de Comissão Administrativa, esta conhecida pelo nome que já tem de Associação das 
Créches de Santa Marinha de Vila Nova de Gaia. A primeira será constituida por 
quatro membros, segundo o que exponho em seguida. Os primeiros administradores 
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serão os meus testamenteiros, aos quaes peço encarecidamente que hajam por bem 
exercer este cargo com a atividade, zêlo e dedicação de que sempre me tem dado 
inequivocas provas, fazendo quanto estiver do seu alcance para corresponderem á 
confiança que neles deposito. Faltando algum será o seu logar prehenchido pela pessoa 
de probidade que os outros trez escolherem e se a falta for de dois testamenteiros, 
serão chamados para, conjuntamente com os sobreviventes, fazerem a escolha das 
pessoas que hão-de prehencher os logares vagos, o parocho da freguesia e o presidente 
da Associação das Creches de Santa Marinha de Vila Nova de Gaia. Do mesmo modo 
se procederá quando já não existirem testamenteiros. Se os meus testamenteiros, em 
seus testamentos ou em documentos particulares, por eles escritos e assinados e com as 
assinaturas reconhecidas por notario, tiverem designado as pessoas que 
respectivamente lhes hão-de suceder no encargo, serão estas as preferidas. Quando se 
tornar necessario, para o efeito das substituições ou prehenchimento de logares vagos, 
ou para obter, pelo menos, trez votos conformes, quando entre os membros da 
Comissão Administrativa se levantarem divergencias, serão chamados, por esta mesma 
ordem, o parocho da freguesia e o presidente da Associação das Créches de Santa 
Marinha de Vila Nova de Gaia. A segunda administração, isto é, a administração 
especial, será exercida pela referida Associação das Creches, que terá a seu encargo 
tudo o que respeitar á administração interna do estabelecimento, em conformidade com 
o regulamento que eu elaborar em que for elaborado pela Comissão Administrativa, 
quando eu não chegue a elaboral-o, sem prejuiso da superintendencia ou fiscalisação 
que esta mesma comissão tem de execer. Á Comissão Administrativa incumbe: ser 
executora desta minha disposição testamentaria, fazendo em tudo por corresponder aos 
meus intuitos amplamente manifestados aqui; levar a cabo a fundação do 
estabelecimento, se ainda não estiver concluido e prestando os serviços a que é 
destinado; tomar conta da administração da herança; olhar pela sua conservação e 
aumento; arrendar os imoveis anualmente ou por periodos mais ou menos longos, 
segundo o que mais convier e com as devidas seguranças; fazer as acquisições a que é 
destinado e fundo de reserva em conformidade com o que fica no logar competente; 
ocorrer ás despesas de conservação dos bens que forem necessarios e uteis e ao 
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pagamento das contribuições devidas; ministrar mensalmente á Direção das Créches 
as quantias precisas para as despesas do estabelecimento, tendo sempre em vista o que 
no respectivo regulamento se achar estabelecido; fiscalisar a administração do mesmo 
estabelecimento, examinando o modo como funciona, como os asilados são tratados e 
como se cumpre o regulamento, podendo para isso entrar no edificio; quando o julgar 
necessario e ver a respectiva escrituração; exigir contas á administração Especial e 
aproval-as ou registal-as, em vista dos documentos, ver se o pessoal nomeado pela 
mesma administração satisfaz as condições exigidas pelo regulamento e se as 
nomeações, suspensões e demissões são justas; usar dos meios judiciaes que as 
necessidades aconselharem e sempre em harmonia com a opinião de dois advogados 
que gosem de boa reputação, tanto como homens como na qualidade de jurisconsultos; 
vigiar para que a moralidade, a boa ordem e os preceitos hygienicos predominem no 
estabelecimento, enfim fazer o mais que o bom senso, o tino e a prudencia 
aconselharem que se faça em proveito do estabelecimento, dentro dos limites que ficam 
traçados; pois que o meu testamento será sempre o regulador das duas administrações, 
geral e especial. Estas administrações serão gratuitas. A Comissão Administrativa fará 
todos os anos um relatorio circunstanciado do estado do estabelecimento, relatorio que 
será publicado em dois jornaes dos que tiverem mais circulação na cidade do Porto, 
juntamente com o resumo das contas aprovadas. O relatorio comprehenderá tambem os 
nomes dos benfeitores que tiverem auxiliado o estabelecimento e as quantias com que 
cada um houver contribuido. Determino, finalmente, que todos os rendimentos da 
minha herança (o seu reu...) sejam aplicados exclusivamente para os fins que deixo 
expostos, podendo, todavia, os meus testamenteiros tirar da mesma herança a quantia 
precisa para acquisição do mobiliário e mais objectos e artigos que fôrem precisos 
para o estabelecimento (Asilo e Creche) poder funcionar regularmente. E mais autoriso 
os meus testamenteiros, ou quem os represente, quando assim o entenderem e o 
resolvam por unanimidade, a entreguar á Direção da Créche de Santa Marinha, de 
Gaia, a administração do Asilo dos Velhos e Créche para Creanças, por mim e minha 
falecida Esposa, instituido, mas a esses mesmos testamenteiros, ou quem os represente, 
ficará sempre o direito de fiscalisação e o de poderem retirar essa entrega quando o 
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entenderem preciso, sendo esta ultima resolução tomada por maioria. Nomeio meus 
testamenteiros os Senhores Anibal Mariani Pinto, Albino Fernandes, Abilio de Castro e 
José de Souza Guimarães, todos deste concelho de Gaia, a vontade dos quaes serão 
feitos o meu funeral e bens d’alma que peço sejam  modestos e a cada um destes meus 
testamenteiros deixo, como lembrança a quantia de mil escudos. Desta forma tenho 
concluido este meu testamento que peço se cumpra tal qual como nele contem, 
acrescentando ainda que deixo a minha sobrinha Mariana, casada com João Francisco 
Seguro, moradores no logar de Caparide, freguesia de S. Domingos de Rana, do 
concelho de Cascaes, a parte que eu tenho a meias, n’uma morada de casas com um 
andar com campo lavrado, sita no mesmo logar de Caparide. A outra parte da referida 
casa pertence atualmente á mesma minha sobrinha Mariana. E com esta ultima 
disposição é que eu tenho concluido este meu testamento que desejo se cumpra no 
praso de dois anos, tal qual nele se contem e peço que dele se não dê publicidade. 
Porto, desesete de Abril de mil nove centos e quinze. Antonio Almeida da Costa”.  
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Anexo 2 - Transcrição do Testamento Cerrado de Emília de Jesus 
Costa, datado 12 de dezembro de 1901, Vila Nova de Gaia. 
 
“Eu Emilia de Jesus Costa, casada, residente no logar das Devezas, freguesia de Santa 
Marinha e Vila Nova de Gaia, achando-me em meu perfeito juízo e livre de toda e 
qualquer coação, resolvi fazer este testamento e disposição da minha ultima vontade 
pela forma (seguinte), digo que se segue: Declaro que sou casada, segundo o costume 
do reino, com António Almeida da Costa e que deste matrimonio não há filhos, e bem 
assim que não tenho descendentes nem ascendentes vivos, podendo, por issso, dispôr 
livremente de todos os meus bens. – Deixo a cada um dos meus afilhados Irene, Antonio 
e Emilia, filhos de José Dias, já falecido e de Amelia dos Santos Lopes Dias, um conto 
de reis, devendo, por falecimento de qualquer deles, antes da maior edade, o respectivo 
legado acrescer aos irmãos que lhe sobreviverem; mas estes legados, com os juros de 
cinco por cento anuaes, só serão entregues aos proprios legatarios, quando atingirem a 
maior edade legal, ficando o Asilo-Creche, de que adiante tratarei, com o encargo de 
os satisfazer na epoca designada. – Deixo a cada um dos meus afilhados Antonio e 
Maria, filhos de Thomé Lopes Terrão e de Emilia Clara Lopes Terrão, já falecida, a 
quantia de dois contos de reis. – Deixo à minha afilhada Emilia de Jesus Dias, casada 
com José da Silva Guimarães, a quantia de dois contos e quinhentos mil reis, mas, se 
tiver falecido à data da minha morte, sem descendentes, este legado pertencerá ao 
Asilo-Creche. – Deixo a minha creada de lavoura Blandina a quantia de cincoenta mil 
reis e a cada uma das minhas creadas e creados que estiverem ao meu serviço no dia 
do meu falecimento, a quantia de cincoenta mil reis. – Deixo ao Senhor dos Passos de 
São João Novo, da cidade do Porto, a quantia de quinhentos mil reis, para auxilio das 
despesas do seu culto, com e encargo de a respectiva Irmandade ou Confraria mandar 
celebrar anualmente uma missa no dia do aniversario do meu falecimento.- Deixo a 
cada um dos meus afilhados que legalmente provaram sel-o, ainda não contemplados 
n’este testamento, a quantia de cincoenta mil reis. - Deixo a quantia de um conto de 
reis para ser distribuida pelos pobres, sendo quinhentos mil reis para os da freguezia 
de Santa Marinha de Vila Nova de Gaia, com preferencia os do logar das Devezas, e 
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quinhentos mil reis para os da freguezia de Santo Ildefonso, da cidade do Porto. A 
distribuição destas esmólas será feita à vontade de meu marido, e, na sua falta, à dos 
meus testamenteiros. – Deixo a minha afilhada Emilia, filha de Clara de Jesus e de 
Antonio Manoel de Souza, a quantia de duzentos e cincoenta mil reis. Quero que por 
minha alma se digam dez missas, por alma de meu marido outras dez; por alma dos 
meus falecidos paes vinte, e por alma de meu irmão dez. – Deixo à Associação das 
Creches de Santa Marinha de Vila Nova de Gaia, para o seu fundo permanente, a 
quantia de quinhentos mil reis, como lembrança. Se eu falecer antes de meu marido, a 
este não poderá ser exigido o cumprimento dos legados, à excepção dos que são a favor 
dos creados e creadas, dos pobres e dos meus testamenteiros; os outros só os satisfará 
quando quizer e se quizer. Quero que todos os legados por mim instituidos sejam pagos 
por inteiro e livres da contribuição de registo, a qual fica a cargo a minha herança. Do 
restante da minha herança, depois de satisfeitos todos os legados e encargos que 
mencionados ficam, quero e determino que seja usufructuario vitalicio meu marido e 
herdeiro universal o estabelecimento que sob a denominação “Asilo de Velhos e 
Creche para Crianças”, estou fundando, de acordo com o meu consórte, neste logar 
das Devezas, concelho de Vila Nova de Gaia. O edificio acha-se já bastante adeantado; 
mas, se eu falecer antes de estar concluido e a funcionar regularmente, entender-se-ha, 
que a herança é para com ela se fundar ou levar a cabo o mencionado estabelecimento: 
o que a lei permite e é geralmente considerado como legal. Esta fundação é destinada a 
receber e tratar carinhosamente, dentro dos limites que naturalmente lhe estão 
traçados, velhos de ambos os sexos, que não possam ganhar os meios de subsistencia, e 
creanças filhas de pobres que de tal auxilio necessitarem. O estabelecimento sera 
dividido em duas partes, uma para os velhos e velhas que se acharem nas referidas 
circunstancias que não sejam entrevados e lasaros; outra para as creanças de um até 
oito anos de edade, sem distinção de sexos. Dar-se-ha sempre a preferencia aos que 
residirem n’este logar das Devezas, pelo menos ha dous anos, e aos que tiverem sido ou 
forem operarios nas fabricas de Ceramica e Fundição das Devezas por mim fundadas. 
O numero de velhos e creanças que hade ser recebido no estabelecimento dependerá do 
maior ou menor rendimento da herança. E, se por quaisquer circunstancias diminuir ou 
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se tornar insuficiente será também diminuida ou suspensa a admissão de uns e outros 
até que a situação melhore, fazendo-se para isso toda a diligencia e não faltando ao 
necessário para que os bens se não deteriorem ou arruínem. O Asilo para Velhos e 
Creche para Crianças, terá também esta designação: “Asilo Antonio Almeida da Costa 
e Creche Emilia de Jesus Costa”, como já se vê nas duas inscripções, gravadas em 
azulejo, que se acham em frente do edificio sito na antiga Quinta da Cambada. E, em 
harmonia com isto, o rendimento da minha herança será dividido em duas partes 
eguais, uma para o Asilo e outra para a Creche. O estabelecimento conservará sempre 
a natureza de particular; de modo que nem o estado nem qualquer outra autoridade 
publica terão n’el’interferencia, a não ser a que provém das leis que lhes confere o 
direito de inspecção nos casos em que o bem geral assim o exige. De contrario ou 
pretendendo o estado intervir directamente na administração da herança ou dar a 
qualquer outro destino, haver-se-ha por terminada a fundação ou instituição, sendo 
tudo o que houver dividido pela forma seguinte: metade para os meus parentes, seja 
qual for o grau em que se acharem, e a outra metade repartida egualmente pelos 
pobres da freguezia da minha naturalidade e pelos da freguezia de Santa Marinha de 
Vila Nova de Gaia, sendo esta partilha feita pela Comissão Administrativa de que 
adiante tratarei. Esta disposição também é conforme com o direito e com a legislação 
aplicavel e não admite duvida entre os jurisconsultos de melhor nota. Por entender que 
o capital fica melhor garantido em bens immoveis, quero que se conservem todos os 
que constituirem a minha herança e os que de futuro se adquirirem pelo modo que 
passo a indicar. Dos rendimentos anuaes haverá sempre um fundo de reserva, 
constiuído com a sua quarta parte, e quando atingir a quantia dez conto de reis, oito 
serão empregados na acquisição de bens immoveis, de rendimento vantajoso e seguro, 
sitos em Vila Nova de Gaia ou na cidade do Porto. Em caso de necessidade, parte 
d’esse fundo de reserva pode ser destinado a ampliar o edificio ou fazer quaesquer 
construcções que o numero e as conveniencias dos internados tornem precisas. Se eu 
falecer sem ter concluido ou posto a funcionar o estabelecimento, deixo este encargo a 
meu marido, enquanto quizer ou poder exercê-lo, por si ou por pessoa de sua 
confiança. Por morte dele ou na sua falta passará o mesmo encargo para os meus 
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testamenteiros e d’eles, ou na sua falta, para as pessoas que escolherem ou forem 
nomeadas pela forma que adeante vai indicada, de modo que a boa administração do 
estabelecimento esteja sempre bem garantida. No intuito de facilitar o trabalho e 
conseguir a realisação de todos os meus desejos, estabeleço duas administrações, uma 
geral, outra especial: aquella sob a denominação de Comissão Administrativa; esta 
conhecida pelo nome, que já tem, de Associação das Creches de Santa Marinha de Vila 
Nova de Gaia. A primeira será exercida por meu marido ou pela pessoa a quem ele 
confiar este encargo. O modo de exercicio d’esta administração é livre, ficando apenas 
subordinado ao pensamento geral que pertence a nós ambos, de cada um contribuir na 
proporção das suas forças para mitigar a miséria das pessoas que tal instituição tem 
por fim socorrer. A Comissão Administrativa que tem de ser organisada quando meu 
marido não quizer ou não poder exercer o encargo será constituida por tres membros, 
segundo o que exponho em seguida. Os primeiros administradores depois de meu 
marido, ou na falta dele, aos quaes peço encarecidamente que hajam por bem exercer 
este encargo com a actividade, zêlo e dedicação de que sempre me teem dado 
inequívocas provas, fazendo quanto estiver ao seu alcance para corresponderem à 
confiança que n’eles deposito. Se algum, que não seja o socio gerente das fabricas 
Ceramica e Fundição, não quizer, ou não poder aceitar e exercer o encargo, será o seu 
logar preenchido pela pessoa de probidade que os outros dous escolherem, e, se a falta 
fôr de dous testamenteiros serão chamados para, conjuntamente com o sobrevivente, 
fazerem a escolha das pessoas wue hão-de preencher os logares vagos, o parocho da 
freguezia e o presidente da Associação das Creches de Santa Marinha de Vila Nova de 
Gaia. Do mesmo modo se fará a escolha quando já não existirem testamenteiros. O 
socio gerente será substituido pelo que vier occupar o seu logar, enquanto as fabricas 
de Ceramica e Fundição forem bem administradas, pois que, deixando de o ser, a 
substituição será feita em conformidade com o que fica disposto quanto aos demais 
administradores. Se os meus testamenteiros, em seus testamentos ou em documentos 
particulares, por eles escritos e assinados e com as assinaturas reconhecidas por 
tabelião ou notario, tiverem designado as pessoas que respectivamente lhes hão-de 
suceder no encargo, serão estas as preferidas. Quando se tornar necessário, para o 
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effeito das substituições ou preenchimento de logares vagos, ou para obter, pelo menos, 
dous votos conformes, quando entre os membros da Comissão Administrativa se 
levantarem divergencias, serão chamados por esta mesma ordem o parocho da 
freguezia, o presidente da Associação das Creches de Santa Marinha de Vila Nova de 
Gaia e o juiz de direito da vara a que o estabelecimento pertencer. A segunda 
administração, isto é, a administração especial, será exercida pela referida Associação 
das Creches, que terá a seu cargo tudo o que respeitar à administração interna do 
estabelecimento em conformidade com o regulamento que eu elaborar, ou for 
elaborado por meu marido, ou pela Commissão Administrativa, quando nenhum de nós 
chegue a elabora-lo, sem prejuizo da superintendencia ou fiscalisação que esta mesma 
commisão tem de exercer. À Comissão Administrativa incumbe ser executôra d’esta 
minha disposição testamenteira, fazendo em tudo por corresponder aos meus intuitos 
amplamente manisfestados aqui; levar a cabo a fundação do estabelecimento, se ainda 
não estiver concluido e prestando os serviços a que é destinado, quando o 
usufructuario da herança falecer ou não quizer ou não poder administrar; tomar conta 
da administração da herança, olhar pela sua conservação e augmento, arrendar os 
immoveis anualmente ou por periodos mais ou menos longos, segundo o que mais 
convier e com as devidas seguranças; fazer as acquisições a que é destinado o fundo de 
reserva com conformidade com o que fica declarado no logar competente; occorrer às 
despezas de conservação dos bens que forem necessarios e uteis e ao pagamento das 
contribuições devidas; ministrar mensalmente à Direcção das Creches as quantias 
precisas para as despezas do estabelecimento, examinando o modo como funciona, 
como os asilados são tratados e como se cumpre o regulamento podendo para isso 
entrar no edificio, quando o julgar necessario e ver a respectiva escrituração; exigir 
contas à administração especial e aproval-as ou regeital-as em vista dos documentos; 
ver se o pessoal nomeado pela mesma administração satisfaz às condições exigidas 
pelo regulamento e se as nomeações, suspensões e demissões são justas; usar dos meios 
judiciais que as necessidades aconselharem e sempre em harmonia com a opnião de 
dous advogados que gosem de boa reputação, tanto como homens, como na qualidade 
de jurisconsultos; vigiar para que a moralidade, a boa ordem e os preceitos higienicos 
 120 
predominem no estabelecimento; enfim fazer mais que o bom senso, o tino e a 
prudencia aconselharem que se faça em proveito do estabelecimento, dentro dos limites 
que ficam traçados, pois que o meu testamento será sempre o reguladôr das suas 
administrações, geral e especial. Estas administrações são gratuitas; mas para auxilio 
dos seus encargos, deixo à primeira a quantia de duzentos mil reis e à segunda a 
quantia de trezentos mil reis, que serão dos rendimentos annuaes da minha herança, 
depois de satisfeitos os demais encargos. A Comissão Administrativa fará todos os anos 
um relatorio circunstanciado do estado do estabelecimento, relatorio que será 
publicado em dous jornaes dos que tiverem maior circulação na cidade do Porto, 
juntamente com o resumo das contas aprovadas. O relatorio comprehenderá tambem os 
nomes dos benfeitores que tiverem auxiliado o estabelecimento e as quantias com que 
cada um houver contribuido. Nomeio meus testamenteiros meu marido, Feliciano 
Rodrigues da Rocha, socio gerente da fabrica Ceramica e Fundição das Devezas e 
morador na rua da Conceição da cidade do Porto, Abilio de Castro, empregado no 
Banco de Portugal e José da Silva Guimarães, negociante e ambos residentes n’este 
logar das Devezas. A cada um dos tres ultimos deixo a quantia de quinhentos mil reis. 
Por esta forma tenho feito as disposições da minha ultima vontade, esperando que 
fielmente serão cumpridas, e com este testamento revogo qualquer outro anteriormente 
feito. Por não o poder fazer n’esta occasião pedi a Alfredo Xavier da Costa Saldanha 
que me escrevesse este testamento que vae por mim assignado e rubricado em todas as 
suas folhas. Devezas, doze de Dezembro de mil nove centos e um. Antes de concluir, 
tenho a declarar que na parte em que se trata da organisação da Comissão 
Administrativa se encontra incompleto este periodo. Os primeiros administradores 
depois do meu marido, ou na falta d’ele, aos quaes peço encarecidamente, et cetera. O 
periodo completo é como se segue: Os primeiros administradores, depois de meu 
marido, ou na falta d’ele, serão os meus testamenteiros, aos quaes peço 
encarecidamente, et cetera. Mais tenho a declarar que ficam sem efeito as duas 
gratificações, uma de duzentos mil reis e outra de trezentos mil reis, a favôr  das duas 
administrações, geral e especial, por me constar agora que taes gratificações já se 
encontram no testamento de meu marido. E assim hei  por concluido o meu. Devezas, 
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doze de Dezembro de mil nove centos e um. Por me ser pedido pela testadôra assigno 
tambem este testamento eu Alfredo Xavier da Costa Saldanha, morador na rua Luz 
Soariano numero cento trinta e tres, d’esta cidade. Emilia de Jesus Costa”. 
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Anexo 3 – Documento de autorização para divulgação das imagens 
consultadas no Arquivo e Centro de Documentação da SCMG.  
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Anexo 4  – Regulamento interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília 
de Jesus Costa e António Almeida da Costa. Fonte: Arquivo e Centro 
de Documentação da Santa Casa da Misericórdia de Gaia.  
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Transcrição do Regulamento Interno do Azilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus 
Costa e António Almeida da Costa:  (aprovado por alvará de 15/11/1927) 
 
Capítulo I – Do Azilo 
Artigo 1.º - O Asilo, Creche e Hospital D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da 
Costa, do lugar das Devesas, Gaia, foi crido por estes fundadores, sendo os Estaatutos 
de Instituição aprovados pelo Exmo. Governador Civil deste distrito, por alvará de 20 
de Janeiro de 1916. 
Artigo 2.º - As Instituições acima indicadas, são administradas por uma comissão 
formada pelos testamenteiros dos Instituidores, e por quem substituir aqueles, pela 
forma prescrita no artigo 70.º.  
Artigo 3.º - O Asilo, é destinado a receber e tratar, carinhosamente, os velhos, de 
ambos os sexos, que não possam ganhar os meios de subsistência, com excepção de 
entrevados e lazaros; e serão admitidos pela Comissão Administrativa, conformemente 
com as informações obtidas acerca dos costumes, qualidades, e anterior procedimento 
do pretendente, e sua actual situação.  
Artigo 4.º - O Asilo admite o número de asilados, correspondente aos recursos que 
poderem ser destinados, anualmente, para a sua susbsistência e funcionará de 
conformidade com este Regulamento.  
Capítulo II – Dos Azilados e serviço do Azilo 
Artigo 5.º - Todo o indigente de qualquer sexo, que for admitido, no Asilo, irá 
imediatamente à secretaria  prestar todas as declarações que lhe forem pedidas.  
§ Nenhum indigente será admitido sem autorização, por escrito, da Comissão 
Administrativa.  
Artigo 6.º - Prestadas as declarações, será acompanhado ao quarto de banho, afim de 
ser lavado e vestido com roupa da casa, ficando a que trazia, bem como todos os seus 
haveres, pertencentes ao Asilo.  
Aos indivíduos do sexo masculino ser-lhes-ha feita a barba e cortado o cabelo. 
Artigo 7.º - A todos os asilados será distribuído um uniforme, sem o qual não poderão 
sair do Asilo, quando a passeio, com prévia autorização. 
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Artigo 8.º - Ao toque da sineta, pela manhã, todos se levantarão; a sineta tocará às 6 
horas nos meses de Novembro a Abril e às 5 horas nos meses de Maio a Outubro.  
Artigo 9.º Logo que levantarem, os internados cuidarão da higiene e limpeza dos seus 
lugares e de arranjar e fazer as camas.  
Artigo 10.º - Nenhum internado poderá ocupar os lugares dos seus companheiros, nem 
mexer os examinar quaisquer objetos que áqueles pertençam.  
Artigo 11.º - É proibido a todos os asilados falar alto ou gritar, altercar ou rixar com 
os companheiros, escarnecer dos outros, usar de palavras ou ações indecentes, 
escarrar no chão, limpar as mão à roupa da cama, à que trazem vestida ou às paredes, 
fumar nos dormitórios, fazer motim ou bulha, comer fora do refeitório e lançar no chão 
qualquer coisa que prejudique a limpeza que deve ser constante, ou conservar debaixo 
das camas qualquer objeto. 
Artigo 12.º - Os asilados tomarão banho uma vez, pelo menos, mensalmente.  
Artigo 13.º - A hora de deitar é às 17 horas nos meses de Novembro a Abril e às 19 nos 
meses de Maio a Outubro, e dado o sinal de silêncio, cessarão as conversas.  
Artigo 14.º - Aos asilados de ambos os sexos poderá ser concedida a saída, para 
passeio, dois dias em casa semana e ainda mais dias, consecutivos, com autorização da 
Comissão Administrativa.  
§ 1.º - Não é aplicável a doutrina deste artigo aos asilados que por qualquer causa 
estejam inibidos a sair.  
§ 2.º - Não serão recebidos no Asilo os internados que regressarem depois do toque de 
recolher, à hora que for determinada.  
Artigo 15.º - Os asilados poderão receber visitas guiadas às quintas e domingos das 14 
às 16 horas.  
Artigo 16.º - Os asilados de ambos os sexos terão que sujeitar-se aos trabalhos e 
serviços que lhes forem indicados pelos seus superiores, desde que sejam compatíveis 
com as suas forças e idade.  
Artigo 17.º - Os asilados não poderão comunicar com as asiladas, ou irem aos 
dormitórios que não são os seus, sem autorização especial da directora.  
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Artigo 18.º - Os asilados terão três refeições diárias: almoço, jantar e ceia. A primeira 
será as 8 horas, a segunda às 13 horas e a terceira às 19 horas. 
§ - As refeições constarão do que melhor convenha aos interesses do Asilo, mas os 
generos serão sempre de boa qualidade e as rações suficientes para a alimentação dos 
internados.  
Capítulo III – Dos empregados 
Artigo 19.º - Todos os empregados devem respeitar os seus superiores e fazer-se 
respeitar pelos inferiores, que, todavia, serão, tratados com delicadeza e urbanidade. 
Artigo 20.º - Para o serviço do Asilo haverá pessoal de nomeação vitalícia e pessoal 
assalariado. 
Artigo 21.º - O pessoal de nomeação vitalíciaa será aprovado por concurso público, 
nos termos da lei. 
Artigo 22.º - O cargo de directora será de nomeação vitalícia. 
 
Capítulo IV – Da directora 
Artigo 23.º - Compete à directora: 
1.º Manter e fazer manter a disciplina no Asilo; 
2.º Inspecionar os alimentos e vestuários dos asilados; 
3.º Fazer cumprir as prescrições de limpeza e higiene; 
4.º A inspeção e administração económica de todos os serviços do Asilo, e fazer o 
registo respectivo da admissão de asilados; 
5.º Visar todos os docmentos de receita que passarem pelas suas mãos e os de despesa, 
de cuja pagamento seja encarregada; 
6.º Propôr a nomeação do pessoal assalariado e a regularização das respectivas 
atribuições; 
7º Participar imediatamente, por escrito, ao Presinde da Comissão Administrativa, 
qualquer ocorrência extraordinária que haja no Asilo; 
8.º Fazer as requisições para compra de generos e artigos a consumir, consultando 
sempre a Comissão Administrativa; 
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9.º Verificar, por todos os meios ao seu alcance, se os asilados são bem tratados e se as 
rações, a cuja distribuição deverá sempre assistir, são suficientes; 
10.º Verificar a quantidade e qualidade dos generos e artigos comprados e o seu 
destino; 
11.º Visitar, todas as vezes que julgar conveniente, e a horas indeterminadas, as 
diferentes dependencias do Asilo; 
12.º Organizar o trabalho dos asilados, aproveitando a sua competencia de 
conformidade com as suas forças, e idade, revertendo o produto dos dois terços desse 
trabalho para o cofre das despesas do Asilo, e da parte restante, cincoente por cento 
para fundo da Instituição, e cincoente por cento para o asilado, que receberá essa 
parte, nas ocasiões e quantias pela Comissão Administrativa consideradas oportunas; 
13.º Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamento, e as determinações que 
a Comissão Administrativa ponha em execução, para tal fim; 
14.º É expressamente proibido à directora mandar proceder a obras ou reparos no 
edifício, ou fazer requisições que não sejam de generos ou artigos a consumir, 
diariamente, no Asilo.  
 
Capítulo V – Do pessoal assalariado  
Artigo 24.º - O pessoal assalariado do Asilo é composto de uma cozinheira, uma 
servente, um barbeiro e um porteiro. 
Secção I – da cozinheira e da servente 
Artigo 25.º - Compete à cozinheira e à servente exercer as funções que lhe forem 
ordenadas pela directora.  
Secção II – do barbeiro 
Artigo 26.º - O barbeiro é obrigado a apresentar-se semanalmente, no dia e hora 
indicados pela directora, no edifício onde funciona o Asilo.  
Secção III – do porteiro 
Artigo 27.º - O cargo de porteiro pode ser desempenhado por um asilado ou por um 
estranho, que saiba ler e escreve; incumbindo-lhe: 
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1.º Não deixar sair qualquer internado sem autorização da directora ou da Comissão 
Administrativa, e passar aos do sexo masculino uma revista rigorosa, para evitar 
extravios. 
§ 1.º Uma asilada será encarregada durante as horas de saída de apalpar as 
internadas que saíam do Asilo. 
2.º Não deixar entrar pessoa alguma estranha ao Asilo, sem autorização superior; 
 
3.º Não permitir a permanência de asilados na portaria ou átrio do edifício, seja qual 
for o motivo; 
Capítulo VI – Das correções e castigos 
Artigo 28.º - Todos os internados são obrigados a respeitar os seus superiores, a quem 
devem obediência, sendo-lhes lícito apresentar reclamações respeitosas, à Comissão 
Administrativa, quando as pretensões perante a directora, não tenham sido atendidas.  
Artigo 29.º - Todo aquele que faltar ao respeito aos seus superiores ou transgredir as 
disposições deste Regulamento, ou determinações da Comissão Administrativa, será 
punido, conforme a gravidade do facto, com suspensão de saída, por algum tempo, e no 
caso de reincidência com expulsão.  
§ - Igual pena sofrerá o internado que for encontrado a esmolar ou embriaagado, e que 
tenha, com o seu procedimento e palavras, prejudicado o conceito e bom nome das 
Instituições que o agasalham e beneficiam.  
Artigo 30.º - Os asilados podem também ser privados de quaisquer outras regalias, 
inclusive a de receber donativos, quando o prestígio da disciplina assim o exija. 
Capítulo VII – Da Creche 
Artigo 32.º - A Creche tem por fim receber, agasalhar e alimentar, durante o dia, os 
filhos das mães pobres, que trabalhem fora do domicílio, e que de tal auxílio 
necessitem; 
Artigo 33.º - As crianças são recebidas na Creche todos os dias, menos aos domingos e 
dias santificados, às 8 horas, nos meses de abril a setembro; e às 9 horas, nos meses de 
outubro a março, conservando-se ali até as 20 horas, nos primeiros daqueles meses, e 
até às 19 nos seguintes; 
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Artigo 34.º - A Creche admite o número de crianças corresponde aos recursos, que 
anualmente forem destinados para a sua sustentação; 
Artigo 35.º - Durante a permanencia na Creche as crianças recebem os necessários 
cuidados de limpeza e higiene; 
Artigo 36.º - Durante a noite não ficará criança alguma na Creche; 
Artigo 37.º - Na  Creche haverá três livros, sendo o primeiro destinado aos visitantes, o 
segundo à matrícula das crianças e o terceiro ao registo da sua frequência diária; 
Capítulo VIII – Da admissão das crianças 
Artigo 38.ª – Serão admitidas na Creche todas as crianças de três meses, oito meses ou 
dez, a oito anos de idade, sem distinção de sexo, de saúde regular, vacinadas e 
baptizadas, tendo preferência os filhos de pais que hajam sido operários nas Fábricas 
de Fundição e Cerâmica, e suas dependências, fundadas pelos Instituidores, e as de 
individuos que residam há mais de  dois anos no lugar das Devesas, freguesia de Santa 
Marinha; 
Artigo 39.º - A administração da Creche, colherá as informações, que julgar 
convenientes, para determinar a preferencia nas admissões, tendo em vista a situação 
dos pais das crianças, e a maior necessidade do agasalho prestado por esta Instituição; 
Artigo 40.º - Os atestados comprovativos do estado de pobreza e residência dos pais 
das crianças, passados pela autoridade administrativa ou pároco da freguesia, devem 
trazer a declaração do dia do nascimento e baptismo; 
Artigo 41.º - Todos os documentos apresentados para admissão na Creche, sejam ou 
não deferidos, ficam arquivados; 
Artigo 42.º - A admissão das crianças será autorizada pela Comissão Administrativa, 
que lavrará no requerimento, cujo impresso é fornecido na Creche, o respectivo 
despacho. 
§. – Nos requerimentos indicar-se-ha o nome das crianças, sua filiação, idade, 
profissão e residência dos pais. 
Artigo 43.º - As crianças que, sem aviso prévio, por mais de oito dias sucessivos, não 
frequentarem a Creche, serão despedidas, salvo se para essa falta concorrer motivo 
justificado; 
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Capítulo IX – Dos deveres das mães 
Artigo 44.º - As mães ou quem requerer a admissão das crianças, são obrigadas: 
1.º A traze-las limpamente vestidas ou enfaixadas segundo a sua idade; 
2.º A vir amamenta-las, quando ainda forem de leite, até à idade de um ano, duas vezes 
por dia pelo menos, uma de manhã e outra de tarde; 
§ - A crianças com idade inferior a oito meses, serão admitidas quando as 
circunstâncias financeiras da Creche, o permitirem, e não levantem dificuldade ao 
normal funcionamento da Instituição, o que a Comissão Administrativa resolverá.   
3.º - A vir busca-las até à hora regulamentar de se fechar a Creche; 
4.º - A vir participar a causa por que as não trazem, quando alguma vez faltarem, para 
que lhes não seja aplicada a disposição do artigo 43.º; 
5.º - A indicar a casa ou oficina onde trabalham para serem procuradas, em caso de 
necessidade. 
Capítulo X – Dos empregados e seus deveres  
Artigo 45.º - Na Creche haverá uma Regente, um Cartorário, uma Cozinheira, três 
Serventes e um Porteiro. 
Artigo 46.º - Todas as empregadas devem ser sadias, morigeradas, e de trato afavél, 
solteiras ou viúvas e não terem a seu cargo crianças menores de seis anos, devendo 
apresentar documentos ou informação comprovativa das suas qualidades.  
§ - A Regente, além das qualidades exigidas no artigo antecedente, deve saber ler e 
escrever. 
Artigo 47.º - As empregadas não poderão receber das famílias das crianças ou destas, 
remuneração alguma, de qualquer natureza, sob pena de serem expulsas; 
Artigo 48.º - A empregada que faltar ao cumprimento dos seus deveres, será 
admoestada pela Regente, ou por quem a represente, e em caso grave poderá ser 
suspensa, ouvida a Comissão Administrativa; 
Artigo 49.º - Todos os empregados são obrigados ao exacto cumprimento das 
disposições deste Regulamento, e de qualquer indicação com ele harmonica, dada pela 
Zeladora do mês, ou por qualquer membro da Comissão Administrativa; 
Artigo 50.º - Os ordenados dos empregados serão pagos mensalmente; 
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Artigo 51.º - Todos os empregados, com excepção do Cartorário, terão residência na 
Creche; 
Artigo 52.º - Os deveres especiais da Regente são: 
1.º– Receber todas as crianças, que se apresentam e que estiverem  devidamente 
admitidas, excepto as que se encontrarem doentes, inscrevendo os seus nomes no 
registo das presenças; 
2.º - Vigiar que as crianças sejam tratadas com todo o carinho e que à saída vão bem 
agasalhadas; 
3.º - Mandar administrar às crianças as refeições a horas regulamentares; 
4.º - Tratar com afabilidade as mães das crianças; 
5.º - Regular todo o serviço interno da Creche distribuindo com igualdade o serviço das 
criadas, auxiliando-as nele quando isso se torne preciso; 
6.º - Ter muito cuidado em que na Creche não se pratique acto algum de que possa 
resultar descredito: 
7.º - Receber e arrecadar os generos fornecidos para consumo diário e fiscalizar a sua 
qualidade e quantidade em harmonia com as requisições; 
8.º - Dar diariamente à servente da cozinha para alimentação os generos 
indispensáveis; 
9.º - Olhar pelo serviço da cozinha para que a alimentação seja muito bem preparada e 
com toda a limpeza e esteja pronta às horas precisas; e que todas as louças e mais 
objetos de uso da cozinha andem sempre perfeitamente limpos e aceiados; 
10.º - Vigiar pela boa conservação de todos os pertences da Creche, que constam do 
respectivo inventário e pelos quais é responsável; 
Capítulo XI – Da alimentação das Crianças 
Artigo 56.º - As crianças enquanto forem amamentadas pelas mães, e no intervalo da 
amamentação, se lhes dará leite de vaca; 
Dos 4 aos 12 meses, duas vezes por dia, uma de manhã e outra de tarde, em vez de leite 
simples, dar-se-há às crianças uma papa de leite e pão de trigo ou farinha (maizena, 
araruta, etc.) 
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De um a oito anos, terão as crianças três refeições diárias, constando para as 1 a 2 
anos: 
1.ª refeição – Das 8 às 9 horas: sopa de leite com pão de trigo; 
2.ª refeição – Das 12 às 13 horas: caldo com pão de trigo e arroz ou farinha; 
3.ª refeição – Das 16 às 17 horas: papa de leite e farinha ou pão, arroz ou puré de 
batata ou assorda e pão de trigo. 
Para a crianças de mais de dois ano aos oito, deverá haver o mesmo horário das 
refeições e constarão: 
1.ª refeição – Sopa de leite; 
2.ª refeição – Sopa de pão, arroz, batata, feijão coado ou outros legumes, carne cosida 
e arroz ou bacalhau com batatas ou peixe; 
3.ª refeição – Puré de batata ou pirão ou assorda. 
Além destas refeições será dada a cada criança de 1 a 8 anos, e à saída da Creche, 
uma fatia de pão de trigo. 
§ 1.º - Estes regimes poderão ser modificados pela Comissão Administrativa, ouvido o 
médico da Instituição. 
§ 2.º - Enquanto as condições económicas não permitirem aumento do pessoal 
indispensável à conveniente alimentação, higiene e cuidados necessários às crianças 
menores de 8 meses, a Creche só receberá as de idade superior a este limite e 
desmamadas. 
Capítulo XII  - Da inspeção  
Artigo 57.º - A Creche será inspecionada e visitada em dias alternados ou 
quotidianamente, conforme a exigência, por um médico e dirigida mensalmente por um 
dos membros da Comissão Administrativa, a quem competirá: 
1.º - Fiscalizar o cumprimento das disposições regulamentares, quanto às obrigações e 
cargo de todo o pessoal da Isntituição; 
2.º - Fazer observar qualquer alteração determinada no regime alimentar das crianças; 
3.º - Resolver qualquer assunto, que necessite de prontas providências, dando, 
oportunamente, conhecimento à Comissão Administrativa; 
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§ - O diretor de mês será auxiliado na inspeção por uma senhora da Comissão 
Zeladora, delegando nela os seus poderes com relação aos cuidados e tratamento 
devidos para com as crianças.  
Capítulo XIII – Prescrições higiénicas 
Artigo 58.º - Na Creche observar-se-hão os preceitos higiénicos seguintes: 
1.º - As principais salas serão abertas todos os dias meia hora antes da entrada das 
crianças e acto continuo serão varridas e limpas, bem como todos os pertences, que 
serão colocados nos seus respectivos lugares, repetindo-se esta operação todas as 
vezes que durante o dia for necessário; 
2.º - Será lavada pelo menos duas vezes por semana, sendo este serviço feito de modo 
que as salas dos berços estejam perfeitamente secas à hora da entrada das crianças; 
3.º - As crianças que vierem cedo serão deitadas e agasalhadas nos berços e quando 
acordarem se lhes lavará as mãos e o rosto. Isto mesmo se fará a todas, quando derem 
entrada e depois das refeições; 
4.º - As crianças andarão com a cabeça descoberta para que a tragam sempre fresca, o 
cabelo cortado e não deverão andar expostas ao sol; 
5.º - Quando as crianças estiverem dormindo não devem estar muito abafados ou 
cobertas, nem sempre deitadas do mesmo lado, nem ter as cortinas dos berços muito 
cerradas, nem as travesseiras muito baixas, nem lhes deve dar o sol; 
6.º - As crianças deverão deitar-se depois da segunda refeição; 
7.º - As crianças devem estar nas cadeireinhas de serviço, apenas o tempo 
insdipensável para que com a demora nelas lhes não arrefeçam os pés nem adquiram 
vícios de conformação.  
Capítulo XIV – Da Comissão Zeladora 
Artigo 59.º - Em conformidade com a doutrina do artigo 18.º dos Estatutos, a Comissão 
Administrativa poderá organizar uma comissão de vinte e quatro senhoras que a 
auxilie nos desvelos, cuidados e proteção de que necessitam as crianças recolhidas na 
Creche.  
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Artigo 60. º - Nomearão essas senhoras entre si uma presidente e dividirão por meses a 
sua inspeção, inscrevendo-se em um quadro os nomes e oss meses de exercício, de cada 
uma das zeladoras. 
Artigo 61.º - A Comissão Administrativa, quando necessário, pedirá à Comissão 
Zeladora o seu parecer no que diga respeito à rouparia, alfaias, organização e arranjo 
doméstico da Creche.  
Artigo 62.º - A comissão acima indicada fará à Comissão Administrativa as 
reclamações que julgar convenientes para a melhor administração da Creche. 
 Capítulo XIV – Da Administração 
Artigo 63.º - A administração dos estabelecimentos Azilo e Creche, é constituída por 
uma Comissão, composta de um Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e um Vogal. 
Artigo 64.º - Ao Presidente compete especialmente:  
1.º Dar execução às resoluções da Comissão Administrativa; 
2.º A organização e apresentação dos orçamentos e contas; 
3.º O ordenamento das despesas em conformidade com os respectivos orçamentos 
devidamente aprovados; 
4.º Assinar e fazer expedir toda a correspondência; 
5.º Representar as Instiuições em juízo e fora dele; 
6.º Assinar as guias de receita para esta dar entrada no respectivo cofre; 
7.º Superintender sobre todos os empregados e suspende-los no caso de falta grave, 
dando conta à Comissão na sua sessão imediata, para ela julgar definitivamente sobre 
o assunto, observadas as formalidades legais; 
8.º Superintender sobre todos os estabelecimentos pertencentes às Instituições; 
9.º Cumprir as obrigações que por costumes antigos ou por deliberações da Comissão 
lhe pertencem.  
Artigo 65.º - Ao Secretariado incumbe: (...) 
Artigo 66.º - O Tesoureiro é encarregado: (...) 
Artigo 67.º - O Presidente é substituído, nos seus impedimentos, pelo Secretario. O 
Secretario é substituído, nos seus impedimentos, pelo Vogal que for indicado pela 
Comissão. O Tesoureiro é substituído por escolha da Comissão. 
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Artigo 68.º - Ao Vogal compete: (...) 
Artigo 69.º - As obrigações impostass aos 4 membros a que se refere este capítulo, não 
os isentam de quaisquer outros serviços que lhes sejam distribuidos; 
Artigo 70.º - A falta permanente de um dos vogais da Comissão Administrativa, será 
preenchida por quem, em documento autentico, for indicado pelo Vogal que deixou de 
pertencer a essa Comissão; e não havendo tal indicação, os três administradores 
restantes nomearão a pessoa de probidade que deve ocupar o lugar vago. 
Artigo 71.º - Mas se, não existindo aquela indicação, e a falta for de dois vogais, serão 
substituidos por quem os dois administradores existentes e paroco da freguesia 
nomearem, intervindo ainda nessa nomeação, se for necessário, o Presindente das 
Creches de Santa Marinha de Gaia. 
Artigo 72.º - A Comissão Administrativa tem a seu cargo:  
1.º A organização e a reforma dos regulamentos internos das três Instituições: Azilo, 
Creche e Hospital quando puder funcionar; 
2.º O estabelcimento, direção e ampliação daquelas, nas necessárias condições de 
existência para a realização dos fins beneficentes a que são destinadas; 
3.º Promover a sua conservação e engrandecimento, de conformidade com a vontade 
dos Instituidores, e recursos que a administração das Instituições proporcionar; 
4.º Conservar os haveres das Instituições, e dar-lhes a aplicação legal, que tiver por 
mais vantajosa e conveniente; 
5.º  Nomear e demitir o pessoal que julgue necessário ao bom funcionamento das três 
Instituições; fixar os respectivos ordenados e obrigações; fiscalizar e execução dos 
regulamentos internos, e manter a rigorosa observancia e disciplina no viver dessas 
Instituições; 
6.º Arrecadar e aplicar os rendimentos das três Instituições de beneficência na sua 
sustentação e engrandecimento das mesmas, fixando a importância anual a dispender 
com cada uma delas, segundo as necessidades a que hajam de atender no seu 
funcionamento.  
Capítulo XVI – Disposições Gerais 
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Artigo 73.º - Enquanto o Azilo e a Creche funcionarem no mesmo prédio, a Directora e 
a Regente dessas Instituições substituir-se-hão, reciprocamente, por forma que nunca 
deixe de estar presente uma delas no edificio, para a permanente fiscalização das 
disposições regulamentares, e providências que, de momento, tenham de ser adotadas. 
§ 1.º No impedimento temporário de qualquer daquelas duas dirigentes, a Comissão 
Administrativa providenciará quanto à sua substituição. 
Artigo 74.º - É proibido a todo o pessoal ter em sua companhia dentro das Instituições, 
qualquer pessoa a elas estranhas, ainda que seja de família, excepto como visita e 
somente de dia.  
Artigo 75.º - É proibido aos empregados revelar qualquer assunto constante dos 
registos das Instituições; 
Artigo 76.º - A todos os empregados poderão ser concedidos 30 dias de lincença, com 
vencimentos, sendo para isso necessário requerer à Comissão Administrativa. 
Artigo 77.º - A crianças, cuja idade e disposição permitam, farão as preces que os 
benfeitores desejarem. 
Artigo 78.º - A Creche poderá ser visitada, bem como os restantes estabelecimentos, 
durante as horas designadas para essa visita. 
Artigo 79.º - A nomeação do pessoal administrativo, ao serviço das Instituições, far-se-
ha segundo a crescente necessidade, determinada pelo seu funcionamento, e serviços 
inerentes.  
Artigo 80.º - A gerência das Instituições, será feita por anos económicos, referindo-se a 
eles os respectivos orçamentos e contas. 
Artigo 81.º - Nos casos omissos neste Regulamento, a Comissão Administrativa, 
resolverá como as circunstâncias lho aconselharem em harmonia com as leis vigentes e 
as práticas  costumadas. 
Artigo 82.º - O Hospital, por falta de recursos, ainda não funciona, motivo por que não 
é aqui regulamentado, o que se fará oportunamente.  
Capítulo XVII – Disposições transitórias 
Artigo 83.º - Consideram-se providos nos respectivos lugares todos os empregados 
nomeados à data deste Regulamento. 
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Artigo 84.º - O vencimento dos respectivos empregados, é o que se acha fixado no 
orçamento superiormente aprovado e só será aumentado quando, devidamente 
autorizado.  
Aprovado, por unanimidade, em sessão da Comissão Administrativa do Azilo, Creche e 
Hospital D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, de 30 de junho de 1927. 
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Anexo 5 – Livro de Inválidos Internados no Asilo. Fonte: Arquivo e 
Centro de Documentação da Santa Casa da Misericórdia de Gaia. 
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Anexo 6 – Livro de Matrículas na Creche. Fonte: Arquivo e Centro de 
Documentação da Santa Casa da Misericórdia de Gaia. 
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Anexo 7 – Livro de Registos Individuais de Asilados (Secção Asilo). 
Fonte: Arquivo e Centro de Documentação da Santa Casa da 
Misericórdia de Gaia.Fonte: Arquivo e Centro de Documentação da 
Santa Casa da Misericórdia de Gaia. 
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Anexo 8 – Exemplo de Ata da Comissão Administrativa – Sessão 2 de 
janeiro de 1917. Fonte: Arquivo e Centro de Documentação da Santa 
Casa da Misericórdia de Gaia  
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Anexo 9 – Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares 
instituidos pelos benemeritos D. Emilia de Jesus Costa e Antonio 
Almeida da Costa. Fonte: Arquivo e Centro de Documentação da 
Santa Casa da Misericórdia de Gaia. 
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Transcrição dos Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos 
beneméritos D. Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa, datado de 20 de 
janeiro de 1916 
 
Estatutos do Asylo, Creche e Hospital, particulares, instituídos pelos benemeritos D. 
Emília de Jesus Costa e António Almeida da Costa 
20 de janeiro de 1916 
 
Capítulo 1 – Introdução  
(Art.º1) 
As instituições – Asylo, Creche e Hospital – D. Emília de Jesus Costa e António 
Almeida da Costa -, reger-se-ão pelos presentes estatutos, organisados de 
conformidade com as disposições testamentarias dos instituidores, sendo o seu objecto 
o exercício de obras de caridade e beneficencia, e o seu estabelecimento no logar das 
Devesas, freguesia de Santa Marinha de Vila Nova de Gaia.  
Capítulo 2 - (Asylo) 
 (Art.º2)  
A instituição – Asylo, para velhos, é destinada a receber e tratar, carinhosamente, os 
velhos, de ambos os sexos, que não possam ganhar os meios de subsistencia, em 
excepção de entrevados e lasaros, tendo preferencia na admissão os que hajam sido 
operarios nas fabricas de Fundição e Ceramica, e suas dependencias, fundadas pelos 
instituidores, e os residem no logar das Devesas, ha mais de dois annos. 
 (Art.º3) 
O Asylo admite o número de asilados, correspondente aos recursos que poderem ser 
destinados, anualmente, para a sua sustentação, e funcionará de conformidade com o 
regulamento interno apropriado à natureza dessa instituição e fim que tem em vista. 
Capítulo 3 - (Creche)  
(Art.º4) 
A creche tem por fim receber agasalhar e alimentar, durante o dia, os filhos das mães 
pobres, que trabalhem fora dos domicílios, e que de tal auxílio necessitem. 
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(Art.º5) 
Serão admitidas na creche todas as crianças de três meses e oito anos de idade, sem 
distinção de sexo, de saúde regular, vacinadas e baptizadas, tendo preferência os filhos 
dos pais que hajam sido, ou sejam operários nas fábricas de Fundição e Cerâmica, e 
suas dependências, fundadas pelos instituidores da Creche, e as de indivíduos que 
residam há mais de dois anos no lugar das Devesas, freguesia de Santa Marinha de 
Gaia. 
 (§ 1º)  
A administração da Creche, colherá as informações que julgar conveniente, para 
determinar a preferência nas admissões, tendo em vista a situação moral dos pais das 
crianças, e a maior necessidade do agasalho prestado por essa instituição.  
(§ 2º) 
 Os atestados comprovativos do estado de pobreza e residência dos pais das crianças, 
serão passados pela autoridade administrativa ou pároco da freguesia, e devem trazer 
a declaração do dia do nascimento e baptismo.  
(§ 3º) 
Todos os documentos apresentados para admissão da Creche, sejam ou não deferidos, 
ficam arquivados. 
(Art.º 6) 
A creche admite o número de crianças correspondente aos recursos, que anualmente 
forem destinados para a sua sustentação.  
(Art.º 7) 
Enquanto durar a amamentação das crianças, as mães devem ir amamenta-las, duas 
vezes por dia, pelo menos.  
(Art.º 8)  
As crianças são recebidas na Creche todos os dias, menos aos santificados, às 6 horas 
da manhã, nos meses de abril a Setembro; e às 7 horas da manhã, nos meses de 
novembro a março, conservando-se ali até às 8 horas da tarde, nos primeiros daqueles 
meses, e até às 7 horas da tarde nos segundos. 
(Art.º 9) 
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Durante a permanência na creche as crianças recebem os necessários cuidados de 
limpeza e higiene.  
Capítulo 4 – (Hospital) 
 (Art.º 10) 
O hospital, estabelecimento de beneficência, é destinado a receber e tratar, de 
preferência, os enfermos operários e empregados, de ambos os sexos, das fábricas de 
Fundição e Cerâmica das Devesas e suas dependências, julgados curáveis, ou que 
sejam considerados susceptíveis de melhoras, e os que, nessas circunstancias, hajam 
sido admitidos nos estatuídos – Asylo e Creche.  
(Art.º 11) 
A hospitalização neste estabelecimento obedecerá aos preceitos do regulamento 
interno, devida a convenientemente organizado.  
Capítulo 5 – (Administração) 
 (Art.º 12) 
A administração dos estabelecimentos - Asylo, Creche e Hospital – pertence à 
Comissão Administrativa, formada pelos testamenteiros e por quem os substituir – 
Annibal Mariani Pinto, Albino Fernandes, Abílio de Castro e José da Silva Guimarães, 
nomeados no testamento do benemérito instituidor António Almeida da Costa. 
(Art.º 13) 
A falta permanente de um d’esses vogaes, será preenchida por quem, em documento 
authentico ou authenticado, fôr indicado pelo vogal que deixou de pertencer à 
Commissão; e não havendo tal indicação, os tres administradores restantes nomearão 
a pessoa de probidade que deve completar a commissão administrativa.  
(§ 1º)  
Mas se não existindo aquella indicação, a falta fôr de does vogaes, serão substituidos 
por quem os dois administradores existentes e  parocho da freguesia nomearem, 
intervindo ainda n’essa nomeação, se fôr necessario, o Presidente das Creches de 
Santa Marinha de Gaia. 
 (§ 2º)  
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Quando se tornar necessario, na resolução de assunptos de interesse para as 
instituições – Asylo – Créche e Hospital -, conseguir a maioria, que será de tres votos, 
dos vogaes da commissão administrativa, egualmente serão chamados, 
successivamente, pela forma indicada, o parocho da freguesia e o Presidente das 
Creches de Santa Marinha de Gaia. 
(Art.º 14) 
A Comissão Administrativa tem a seu cargo:  
1) A organização e reforma dos regulamentos das três instituições; 
2) O estabelecimento, direcção e ampliação daquelas, nas necessárias condições 
de existência para a realização dos fins beneficentes, a que são destinados; 
3) Procurar a sua conservação e engrandecimento, de conformidade com a 
vontade dos instituidores, e recursos que a zelosa administração da herança 
proporciona; 
4) Conservar os haveres das instituições, e dar-lhe a aplicação legal, que tiver por 
mais vantajosa e conveniente; 
5) Publicar anualmente um relatório circunstanciado da situação e vida dos três 
estabelecimentos, com o recurso das contas da administração, devendo esse 
relatório ser publicado em dois jornais de maior circulação na cidade do Porto, 
e nele incluídos os nomes dos benfeitores que tiverem auxiliado essas 
instituições, e as quantias com que as beneficiaram; 
6) Nomear, e demitir, o pessoal que julgue necessário ao bom funcionamento das 
três instituições; fixar os respectivos nomeados e obrigações; fiscalizar a 
execução dos regulamentos internos e manter a rigorosa observância dos 
princípios de moralidade e disciplina no viver dessas instituições; 
7) Arrecadar e aplicar os rendimentos da herança deixada pelos instituidores dos 
três estabelecimentos de beneficência na sustentação e engrandecimento dessas 
instituições, fixando a importância anual a despender com cada uma delas, 
segundo as necessidades a que hajam de atender no seu funcionamento, e 
vontade dos instituidores.  
(Art.º 16) 
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A Comissão Administrativa poderá, com a sua resolução unanime, confiar as Creches 
de Santa Marinha de Gaia, a administração do Asylo – Creche D. Emília de Jesus 
Costa e António Almeida da Costa- fornecendo os recursos que julgue necessários a 
essa administração.  
(§ 1º)  
Mas fica a commissão administrativa com o direito de reassumir tal administração, 
quando queira  ou julgue conveniente, e a maioria dos seus vogaes e tenha deliberado. 
(Art.º 17) 
Aceitando a direcção das Creches de Santa Marinha de Gaia, a administração do Asylo 
Creche- D. Emilia de Jesus Costa, e Antonio Almeida da Costa, - observará o 
regulamento interno d’essas instituições, elaborado pela commissão administrativa. 
Comissão Zeladora  
(Art.º 18) 
A commissão administrative poderá organisar uma commissão de vinte e quatro  
senhores denominada – Commissão Zeladora – que a auxilia nos disvelos, cuidados e 
proteção de que tanto necessitam as creanças pobres, recolhidas na Creche. 
(Art.º 19) 
Nomearão esses senhores entre si uma presidente, e dividirão por meses, a sua 
inspeção, inscrevendo-se em um quadro os nomes e os meses de exercicio de cada uma 
das zeladoras. 
(Art.º 20) 
A commissão administrativa, quando necessario, pedirá à Commissão Zeladora, o seu 
parecer no que diga respeito à (...), organisação e arranjo domestico da Creche.  
Fundos 
(Art.º 21) 
As tres instituições tem um fundo commum, permanente, formado com os valores da 
herança deixada pelos instituidores, importancia de legados, e saldo disponiveis, que 
poderam capitalisar-se. 
(Art.º 22) 
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Com a quota parte do rendimento d’aquelles valores da herança, formar-se-ha um 
fundo de reserva: quandoesta attinja a quantia de des mil escudos, serão capitalisados 
oito mil escudos, pela maneira que a commissão administrativa considerar mais 
conveniente e legal. 
Poderá a commissão administrativa, quando julgue conveniente, applicar parte da 
reserva na ampliação, e novas construções, dos edifícios destinados aos funcionamento 
de qualquer das tres instituições. 
Disposições Geraes 
(Art.º 23) 
Todas as actas da commissão administrativa que impliquem aceitação anciosa de 
heranças, doações ou legados, e canção ou alienação do fundo social, carecem da 
previa aprovação do governo. 
(Art.º 24) 
A gerencia das instituições reguladas pelos presentes estatutos será feita por annos 
economicos, referindo-se a elles os orçamentos ordinarios, suplementares e as 
respectivas contas, que tem de ser apresentadas, a quem legalmente competir o seu 
julgamento. 
(Art.º 25) 
A desarmortisação dos bens immobiliarios, que forem adquiridos por titulo gratuito, 
será feita nos termos das leis de desarmortisação  e respectivos regulamentos. 
(Art.º 26) 
Os bens immobiliarios que forem indispensaveis ao exercicio das tres mencionadas 
instituições, serão adquiridas precedendo  autorisaçãao do governo. 
(Art.º 27) 
Estes estatutos, poderao ser alterados ou reformados, desde que a Commissão 
Administrativa, para maior garantia e conveniencia das instituições, por elles regidas, 
e cumprimento da vontade dos instituidores, o resolva. 
 
